
EDUCAÇÃO 

AO LONGO DA VIDA 

E SUSTENTABILIDADE(S)

Rosanna Barros 
Ana Lúcia Sarmento Henrique 

Dante Henrique Moura 
(Organizadores)

dilemas de uma res publica em análise 



NATAL, 2026

EDUCAÇÃO 

AO LONGO DA VIDA 

E SUSTENTABILIDADE(S)

Rosanna Barros 
Ana Lúcia Sarmento Henrique 

Dante Henrique Moura 
(Organizadores)

dilemas de uma res publica em análise 



INSTITUTO FEDERAL
Rio Grande do Norte

Contato
Rua Dr. Nilo Bezerra Ramalho, 1692, Tirol, Natal – RN, CEP: 59015-300
Telefones: (84) 4005-0763 | (84) 4005-0863 | E-mail: editora@ifrn.edu.br

Presidente da República 
Luiz Inácio Lula da Silva

Ministro da Educação 
Camilo Santana

Secretário de Educação Profissional e Tecnológica 
Marcelo Bregagnoli

Reitor 
José Arnóbio de Araújo Filho

Pró-Reitora de Pesquisa, Pós-graduação e Inovação 
Francinaide de Lima Silva Nascimento

Coordenadora da Editora IFRN 
Magda Renata Marques Diniz 

Conselho Editorial

Alba Valéria Saboia Teixeira Lopes 
Alison Pereira Batista 
Alana Driziê Gonzatti dos Santos 
Albéris Eron Flávio de Oliveira 
Airton Araújo de Souza Júnior  
Amilde Martins da Fonseca 
Bruno Balbino Aires da Costa 
Cedrick Cunha Gomes da Silva 
Cláudia Battestin 
Elisabete Pianco de Sousa 
Ênio Fernandes Amorim 
Francinaide de Lima Silva Nascimento 
Jobson Martins da Silva Maranhão 
Joicy Suely Galvão da Costa 
José Everaldo Pereira 
José Geraldo Bezerra Galvão Júnior 

José Soares Batista Lopes 
Julie Thomas 
Kaline Andreza de França Correia Andrade 
Leonardo Alcântara Alves 
Luciana Maria Araújo Rabelo 
Magda Renata Marques Diniz 
Marilson Donizetti Silvino 
Moisés Llopis i Alarcón 
Paula Ivani Medeiros dos Santos 
Paulo Augusto de Lima Filho 
Pedro Felipe de Lima Henrique 
Ramon Evangelista dos Anjos Paiva 
Rômulo Magno Oliveira de Freitas 
Tacicleide Dantas Vieira 
Vanilton Pereira da Silva 

Projeto gráfico, diagramação e capa 
Charles Bamam Medeiros de Souza

Revisão linguística 
Maria Regina Soares Azevedo de Andrade

Prefixo editorial: Editora IFRN
Linha editorial: Acadêmica

Disponível para download em:
http://memoria.ifrn.edu.br



Os textos assinados, no que diz respeito tanto à linguagem quanto ao conteúdo, 
não refletem necessariamente a opinião do Instituto Federal de Educação, Ciência 

e Tecnologia do Rio Grande do Norte.
As opiniões são de responsabilidade exclusiva dos respectivos autores.

É permitida a reprodução total ou parcial desde que citada a fonte.

Esta obra foi submetida e selecionada por meio de edital específico para publicação pela 
Editora IFRN, tendo sido analisada por pares no processo de editoração científica.

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Estado do Rio Grande do Norte – IFRN 
Sistema Integrado de Bibliotecas - SIBi 

E24 
Educação ao longo da vida e sustentabilidade(s) : dilemas de 

uma res publica em análise [livro eletrônico] / Rosanna 
Barros, Ana Lúcia Sarmento Henrique, Dante Henrique Moura 
(organizadores). – Natal : IFRN, 2026. 

256 p. ; il ; PDF 

ISBN: 978-85-8333-364-7 

1. Educação. 2. Educação e sustentabilidade – Debates e
análises. 3. Aprendizado contínuo – Intercultural e intergeracional. 
I. Barros, Rosanna. II. Henrique, Ana Lúcia Sarmento. III. Moura,
Dante Henrique. IV. Título.

IFRN / SIBi CDU 37 

Elaborada pela Bibliotecária  
Marise Lemos Ribeiro – CRB-15/418 



5

PREFÁCIO

Gaudêncio Frigotto1

Por um lado, é necessário modificar as condições sociais para 
criar um novo sistema de ensino, por outro, falta um sistema 

de ensino novo para poder modificar as condições sociais. 
Consequentemente é necessário partir da situação atual. 

 
(Karl Marx, 1969)

Prefaciar um livro sempre impõe o desafio de situá-lo no 
seu conjunto dentro do debate contemporâneo e das perspec-
tivas que ele aponta. A coletânea Educação ao longo da vida e 
sustentabilidade(s): dilemas de uma res publica em análise, orga-
nizada por Rosanna Barros, Ana Lúcia Sarmento Henrique e 
Dante Henrique Moura, reúne um conjunto de características 
que a situa no campo mais avançado do debate da(s) sustenta-
bilidade(s) ou insustentabilidade(s) e da educação ao longo da 
vida. E isto por diferentes aspectos.

O primeiro aspecto, mais geral, se explicita no questio-
namento crítico das concepções que orientam os sentidos 
dominantes, mormente dos organismos internacionais da 
economia global, ainda que não apenas, de sustentabilidade 
e de educação. Sustentabilidades, no plural, mostra o viés da 
ênfase ao meio ambiente e ao desenvolvimento econômico 
e, como consequência, o ocultamento do caráter relacional 
ou da conexão entre meio ambiente, desenvolvimento eco-
nômico, pobreza, educação, cultura, desigualdades mundiais 
e internas a cada nação, produtos das relações sociais do-
minantes. Sob este aspecto, o conjunto dos textos, mesmo 

1  gfrigotto@globo.com 
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partindo de referenciais teóricos diversos, dialoga numa mes-
ma perspectiva crítica.

Quanto ao segundo aspecto, que estabelece a relação entre 
sustentabilidade(s) e educação, a coletânea situa-se de forma 
dialética no sentido que indica a epígrafe. Ou seja, para alterar 
as condições atuais das relações sociais de produção e de po-
der capitalistas ora existentes, é necessário alterar os processos 
educativos que sustentam teorias científicas e valores que as 
reproduzem. Todavia, para alterar esses processos educativos, 
é necessário modificar as relações sociais de produção e de po-
der capitalistas. A postura científica e política adequada é, então, 
partir das condições objetivas e historicamente existentes. O 
mérito da coletânea está na postura científica de apreender os 
limites, cada vez mais profundos para um mundo sustentável, 
e os processos educativos solidários na sociedade capitalista; e, 
ao mesmo tempo, no fato de que as análises não se direcionam 
para uma postura política conformista que para na crítica. Cada 
capítulo, com ênfases específicas, aponta perspectivas de ação.

Já o terceiro aspecto relevante das análises é que, no ru-
mo que assumem as relações de produção e de consumo e 
relações de poder do capital, os sinais mais evidentes são da 
insustentabilidade, não apenas ambiental, mas econômica, 
educacional e social. Neste particular, a coletânea traz fontes 
bibliográficas que nos ajudam a entender as alterações profun-
das das relações sociais capitalistas, condensadas no que as 
análises críticas denominam de neoliberalismo. Talvez o termo 
mais adequado fosse neoconservadorismo, pois a base teórica 
que sustenta as políticas econômicas, as concepções e as polí-
ticas educacionais atuais centram-se principalmente nas teses 
de Friedrich Hayek (1987) desenvolvidas no livro O caminho da      
servidão, publicado no início da década de 1940. A tese básica 
de Hayek e de seus seguidores é de que políticas públicas são 
contra a natureza humana por desestimular a busca do bem 
próprio e a competição. 
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O final da década de 1970 marcou, sob esta visão, uma 
mudança profunda das políticas de regulação pelos estados 
nacionais, mediante o controle dos setores estratégicos para o 
projeto de desenvolvimento e processos educativos públicos, 
ambos tendo como referência a sociedade. Cabe sublinhar que 
esta estratégia tinha como lição histórica o fato de que o livre 
mercado não conduziu ao equilíbrio, pelo contrário, produziu 
a desigualdade entre as nações. As duas sangrentas guerras 
mundiais na primeira metade do século XX e a revolução so-
cialista na Rússia não serviram de lição aos devotos do livre 
mercado. O historiador Eric Hobsbawm, em sua obra clássica 
Era dos extremos: o curto século XX (1914-1991) (2008), mostra 
que o período em que os estados nacionais regularam o mer-
cado e promoveram políticas de bem-estar social foi o da era 
de ouro do sistema capitalista.

 Entretanto, o capital é uma relação de poder que luta pa-
ra que não coloquem limites ou barreiras a ele, não importa 
o que vá destruir. Deste modo, rompe com a compreensão 
do desenvolvimento econômico, social, cultural e a educação 
pública ligados à sociedade e retoma a tese do livre mercado 
à qual a sociedade e a educação devem se subordinar. Nes-
ta inversão, o desenvolvimento sustentável passa a ser uma 
etiqueta que mascara a insustentabilidade crescente em to-
das as esferas da vida e de processos educativos alienadores 
orientados pelas demandas do mercado. Nancy Fraser, em 
seu livro Capitalismo canibal (2023), nos oferece uma síntese 
do que provoca esta inversão. 

Não se trata "simplesmente" de uma crise ecoló-
gica em que um planeta em aquecimento vomita 
pragas letais, nem "apenas" de uma crise política 
com o esvaziamento das infraestruturas, o aumen-
to do militarismo e a proliferação de homens fortes. 
Não, é algo pior: é uma crise geral de toda a ordem 
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social em que todas estas calamidades convergem, 
se exacerbam mutuamente e ameaçam engolir-nos 
a todos (Fraser, 2023, pp. 19-20, tradução nossa). 2

O que está subjacente a este processo é a forma mediante 
a qual o sistema capitalista enfrenta suas crises de acumula-
ção. Apropria-se dos bens comuns, a começar pela natureza 
e suas riquezas privadamente, o fundo público, e descarta 
ou superexplora a maior parte da humanidade que necessita 
vender a sua força e o seu tempo de trabalho em troca de um 
salário. A guerra permanente cumpre o papel de destruir for-
ças produtivas, entre estas a de milhões de seres humanos. 
Para isto, o ideário iluminista, fundante da modernidade bur-
guesa, que dá a “esperança” de incluir a todos, ainda que de 
forma desigual, ao acesso aos bens produzidos na sociedade, 
dá lugar ao que o sociólogo Francisco de Oliveira denomina 
de “princípio da realidade” da reação mercantil. Para Olivei-
ra (2008), se esse processo não encontrar barreiras, no plano 
econômico, a tendência é o projeto nazifascista, que tem a “a 
violência explícita como moeda de troca nas relações sociais, 
até no cotidiano: a violência é o novo código de sociabilida-
de” (Oliveira, 2008, p. 230). Não por acaso crescem no mundo 
governos de extrema direita cujo projeto societário é de natu-
reza nazifascista, que se guiam pela pedagogia do medo e da 
violência institucionalizada. 

À luz do que as análises da coletânea indicam, cabe ao 
pensamento crítico duas tarefas distintas, mas inseparáveis: 
desvelar pela pesquisa o que o pensamento dominante ocul-
ta, ou seja, o limite estrutural das relações sociais capitalista 

2  “Tampouco se trata simplesmente de una crisis ecológica en la cual un planeta en proceso 
de calentamiento vomita plagas letales, ni ‘solo’ de una crisis política con un vaciamiento 
de la infraestructura, un militarismo en aumento y una proliferación de hombres fuertes. 
No, es algo peor: es una crisis general de la totalidad del orden social em la que todas esas 
calamidades convergen, se exacerban entre sí y amenazan con deglutirnos a todos” (Fraser, 
2023, p. 19-20) 
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à sustentabilidade e ao desenvolvimento de todas as dimen-
sões do ser humano e, concomitantemente, no plano político, 
identificar e apoiar os processos educativos, os movimentos 
sociais, as organizações sindicais, políticas e culturais que en-
gendram o germe de uma sociedade sem a dominação e a 
exploração de classe. 

Nesta perspectiva, a coletânea, partindo de análises e ex-
periências de pesquisadores de duas nações com tempos e 
processos históricos diversos (Portugal e Brasil), nos oferece 
elementos comuns para esta dupla tarefa. Eric Hobsbawm, no 
livro Como mudar o mundo: Marx e o marxismo (2012), nos in-
dica uma pista nesta direção: 

não podemos prever as soluções dos problemas com 
que se defronta o mundo no século XXI, mas quem 
quiser solucioná-los, deverá fazer as perguntas de 
Marx, mesmo que não queira aceitar as respostas 
dadas por seus discípulos (Hobsbawm, 2012, p. 24). 

E a pergunta que Marx nos coloca e que ele mesmo se fez 
para fundamentar a crítica à economia política burguesa é: 
onde se situa a base material para sustentar esta crítica? 

Isso demandava desvelar que o modo de produção capita-
lista não é como postulavam os ideólogos da burguesia, uma 
sociedade do tipo natural que corresponde à natureza huma-
na. Além disso, o caminho percorrido para a sua crítica tem em 
sua raiz fundamental a dimensão ontológica, e ligada a esta, e 
em decorrência, as implicações epistemológicas e políticas.  

A crítica no plano ontológico centra-se na compreensão da 
unidade diversa entre a natureza e o ser social, que é parte 
da natureza e, pela prévia ideação do que vai fazer, se distin-
gue dela. As categorias-chave são as de produção material e de 
metabolismo. A produção material é uma necessidade impe-
rativa por prover a matéria que todo o ser humano necessita 
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metabolizar para manter-se vivo. A produção tem em comum 
o fato de que é sempre social, embora cada época tenha as 
suas formas específicas. O metabolismo trata do conjunto de 
transformações físico-químicas que se processam nos organis-
mos ao longo de sua vida e que demandam intercâmbio com 
elementos materiais. O interesse de Marx era saber como os 
seres humanos produzem a sua existência para a sua reprodu-
ção material nas formações econômicas antes do capitalismo 
e as transformações que se processaram até o surgimento do 
modo de produção capitalista.

Assim, a conexão entre o metabolismo da natureza e o 
ser social efetiva-se pelo trabalho mediante o qual nos apro-
priamos “da matéria natural numa forma útil à própria vida” 
(Marx, 1983), como explicita Marx na definição de trabalho co-
mo valor de uso.

Antes, o trabalho é um processo entre o homem e 
a natureza, um processo em que o homem, por sua 
própria ação, medeia, regula e controla seu meta-
bolismo com a natureza. Ele põe em movimento 
as forças naturais pertencentes à sua corporeidade, 
braços, pernas, cabeça e mãos, a fim de se apropriar 
da matéria natural numa forma útil à própria vida 
(Marx, 1983, p. 149).

O que Karl Marx demonstra é que o sistema capitalista 
rompe, pela apropriação privada dos meios e instrumentos 
de produção, a conexão que se efetiva pela atividade vital do 
trabalho entre a natureza (corpo inorgânico do ser humano) e 
o ser social. Nesta ruptura metabólica, o trabalho como valor 
de uso assume o caráter de força física mental daqueles que, 
sob o capitalismo, são duplamente “livres”: livres de serem es-
cravos (propriedade de outrem) como condição necessária à 
relação contratual capitalista e livres de meios e instrumen-
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tos de produção. Ruptura que transforma o trabalho de valor 
de uso em trabalho alienado. Na relação assimétrica entre 
compradores e vendedores de força de trabalho, firmada no 
contrato legalizado pelo direito positivo capitalista, esconde-se 
a extração da mais-valia e, portanto, o roubo do trabalho alheio.

O que passa a comandar o processo histórico é o sociome-
tabolismo do sistema capital e seu caráter destrutivo. O capital, 
ao apropriar-se da ciência e dos saltos tecnológicos produzidos 
coletivamente e inseri-los na produção como força produtiva, 
amplia seu caráter destrutivo em relação à natureza, locus on-
de os seres humanos buscam os elementos materiais de seu 
metabolismo. Portanto, a insustentabilidade, nas suas diferen-
tes dimensões, está inscrita no sociometabolismo do sistema 
capital, e a educação, ao longo da vida, no atual estágio deste 
sistema, é marcada por processos educativos alienadores cen-
trados na competição e na meritocracia.

No plano epistemológico, a dificuldade de desvelar o 
núcleo estrutural da(s) insustentabilidade(s) centra-se na 
incompreensão de que todos os sistemas vivos estão inter-
ligados à natureza e são interdependentes. Daí advém um 
estatuto científico na formação de geração a geração que se-
para arbitrariamente a unidade diversa entre a natureza e o 
ser social e, como consequência, a atomização e fragmentação 
dos campos de conhecimento. Sob esta base, o pressuposto 
é que o conhecimento resulta da soma das partes. Na com-
preensão de Karl Marx e Friedrich Engels, em seu método do 
materialismo histórico, embora o estudo das ciências da natu-
reza e sociais siga métodos diversos, ambas são inseparáveis. 
Florestan Fernades (1961) destaca que esta atomização é mais 
visível nas Ciências Sociais.

A universidade e a especialização criaram um pro-
cesso profundo e persistente de fragmentação do 
trabalho de investigação em todas as ciências. Esse 
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processo, porém, é mais intenso nas ciências sociais. 
O sociólogo, o historiador, o antropólogo, o cientista 
político, o psicólogo, mesmo quando marxistas, sucumbi-
ram a esta tendência, afirmando-se primeiramente em 
nome de sua especialidade. Marx e Engels trabalharam 
em direção oposta defendendo uma posição unitária 
da ciência e representando a história como uma ciência 
de síntese (Fernandes, 1961, p. 10, grifo original). 

Em seguida, Fernandes (1961) exemplifica, destacando que

Enquanto a economia política dissociava a economia 
de seu contexto social e político, Marx e Engels insis-
tiam no caráter concreto dos fatos básicos da produção 
e reprodução das formas materiais de existência social. 
Concebiam, portanto, o modo de produção capitalista 
como uma categoria histórica (Fernandes, 1961, p. 14).

No plano da ação política, não por maquiavelismo, mas 
pela condição de classe, as “ciências” dos intelectuais que natu-
ralizam o sistema capitalista são capazes de revelar as mazelas 
da sociedade atual – desigualdade, pobreza, aquecimento glo-
bal, pandemias, violência, desemprego, fome, entre outras – e 
atacar os seus efeitos, mas incapazes de ver o que está subja-
cente e o que as determina. Por isso, restringem-se a políticas 
que atacam os efeitos.

A extensão e, talvez, a forma pouco comum para um prefá-
cio, tem o propósito de sublinhar a relevância desta coletânea 
pelo que ela aborda diretamente e pelo que assinala de desa-
fios tanto no campo da pesquisa quanto no da ação política. O 
mérito de não separar, ainda que seja em momentos distintos, 
a tarefa do intelectual como pesquisador e como militante na 
ação político-prática. Tomando aqui o sentido específico de po-
lítica dado por Antônio Gramsci.
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Hobsbawm (2012) destaca em Gramsci que a atividade po-
lítica tem autonomia, embora se origine no âmbito orgânico da 
economia política que ele define como

um conjunto de regras práticas de pesquisa e ob-
servações particulares, destinadas a despertar o 
interesse pela realidade efetiva e suscitar intuições 
políticas mais rigorosas e robustas. A definição está 
em parte implícita no próprio conceito de práxis: 
compreender o mundo e transformá-lo é a mesma 
coisa (Hobsbawm, 2012, p. 192). 

A educação escolar, não qualquer educação, mas aquela 
que permite entender que nem a natureza produz por si mes-
ma a degradação ambiental, o aquecimento global, e nem os 
pobres produzem a sua pobreza. Tanto a primeira quanto a 
segunda são produto das relações e práticas sociais. Neste 
sentido, as concepções e práticas dominantes de educação “ao 
longo da vida”, ainda que não sem lutas em sentido antagônico, 
são parte da tendência à insustentabilidade nas suas diferen-
tes manifestações: da natureza, da pobreza e da desigualdade, 
do desemprego estrutural, da violência institucionalizada. 

Certamente as análises empreendidas na coletânea nos 
conduzem a compreender a realidade regressiva do sistema 
capitalista e dos processos educativos que limitam a sustenta-
bilidade, mas, também nos apontam pistas de resistência ativa. 
Uma obra de interesse amplo para pesquisadores e estudan-
tes de graduação e pós-graduação, militantes de movimentos 
sociais, culturais, sindicais e políticos, que contribui com a luta 
tanto para colocar barreiras à esfinge do “capitalismo canibal” 
quanto para entender a necessidade de sua superação.

Rio de Janeiro, 1O de maio de 2024.
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MAIS DO QUE UMA APRESENTAÇÃO, 

UM BREVE MANIFESTO – SOBRE A IMPORTÂNCIA 

DA INVESTIGAÇÃO EDUCACIONAL DE 

AQUÉM E ALÉM-MAR EM TORNO DA(S) 

SUSTENTABILIDADE(S)

Rosanna Barros3, Ana Lúcia Sarmento Henrique4  
e Dante Henrique Moura5

Este não é um livro sobre educação. E tampouco é um 
livro sobre sustentabilidade. A pretensão, manifesta desde 
o germinar da ideia que conduziu à organização deste livro, 
é muito mais ambiciosa, porque escolhe como temática de 
investigação científica a interconexão complexa da relação 
entre educação e sustentabilidade. Ora, desde esse ponto de 
encontro temático propicia-se toda uma abordagem ao obje-
to de estudo, com potencial crítico, quer porque a educação 
é, ela própria, o epicentro de conexões múltiplas entre pes-
soas e instituições que se relacionam na busca de um dado 
conhecimento, quer porque a sustentabilidade é um conceito 
polifacetado6, que remete para uma teia de realidades sócio-
-naturais em relação dialética. Assim sendo, a sua análise só 
pode ser consequente, se feita num plano de observação que 
intersecte o eixo diacrônico da história coletiva e do curso da 

3  rmbarros@ualg.pt

4  ana.henrique@ifrn.edu.br

5  dante.moura@ifrn.edu.br 

6  Nesta obra, entende-se, como base e ponto de partida conceptual, que a sustentabilidade 
tem dimensões econômicas, sociais e ambientais. Consequentemente, é um conceito com-
plexo e que comporta várias implicações, algumas delas sintetizadas no âmbito do Quadro 
dos ODS da ONU.
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vida individual com o eixo sincrônico da geopolítica e das espe-
cificidades de territórios e nações. 

A partir desta racionalidade, a escolha do conceito de 
educação ao longo da vida e o uso plural do conceito de susten-
tabilidade não foi casual. Com efeito, num primeiro patamar, 
pretendeu-se situar epistemologicamente esta obra, dado que 
a escolha do paradigma da educação permanente recusa, e 
retira de cena, o espaço para abordagens mais tecnocráticas 
sobre o cânone dominante da aprendizagem ao longo da vida, 
situando assim, forçosamente, este livro num registo de maior 
criticidade construtiva. Também a escolha por sustentabilida-
de(s) recusa, por seu turno, a linearidade do ‘modelo verde’ que 
domina a agenda do discurso econômico-financeiro internacio-
nal, para, assim, colocar em cena abordagens holísticas sobre a 
ideia da plenitude da vida e do seu adequado desenvolvimento, 
que só pode ser equilibrado se enraizado numa ecosfera social 
que seja regulada politicamente como um todo. 

Para além destes aspetos, pretendeu-se ainda, num se-
gundo patamar, situar ontologicamente os contributos que 
foram reunidos neste livro. Assim, ao inscrever de modo de-
liberado, enquanto res publica, o debate acerca da educação 
e da(s) sustentabilidade(s), reuniram-se subsídios pertinentes 
que, de um modo transversal, são oriundos de acadêmicos que 
não aceitam a ideia da neutralidade da ciência, inscrevendo a 
sua produção científica no seio das relações de poder que im-
pregnam os contextos sociopolíticos de uso do conhecimento, 
tomando partido por utopísticas que vislumbram o papel cen-
tral da educação de todos, para alcançar a transformação das 
atuais lógicas de (des)governação do que é comum.

É, pois, neste quadro teórico-conceptual, e trilhando os di-
lemas próprios do pensamento complexo, que os seis capítulos 
deste livro oferecem ao leitor um conjunto de análises críticas, 
assentes em investigação educacional, acerca da temática cen-
tral da(s) sustentabilidade(s), que, sendo exploradas a partir de 
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distintos ângulos bem como geografias de aquém e além-mar, 
nos parecem poder constituir, de per se, um acervo tão escla-
recedor como inspirador, no sentido de vir a despertar, ainda 
mais, a efetiva vontade de agir numa causa comum, a partir de 
informação aprofundada, e nos espaços concretos onde decor-
re o curso da vida individual e coletiva.

A esperança é que a difusão deste tipo de conhecimento 
crítico, que reflete acerca das causas profundas dos proble-
mas socioambientais a transformar, abordando as ruturas 
necessárias, seja um contraponto à difusão do conhecimento 
técnico-instrumental dominante, vocacionado para mitigar sin-
tomas e adaptar comportamentos, mantendo e reproduzindo 
as realidades atuais, que sabemos estarem assentes na persis-
tente, mas a prazo insustentável, exploração, quer da natureza 
pelo Homem, quer do Homem pelo Homem. As alternativas 
viáveis analisadas nesta obra, em distintos contextos tanto de 
Portugal como do Brasil, resultam de um trabalho acurado, rea-
lizado por investigadores que são educadores e que acreditam 
que a educação ao longo da vida, intercultural e intergeracio-
nalmente praticada dentro e fora da escola, pode despertar 
consciências e incentivar pontes de colaboração, para unir pes-
soas e associações, em prol de um trabalho que vise emancipar 
as comunidades, devolvendo o poder ao local, para controlar o 
rumo das transformações necessárias, mais do que aceitar as 
proclamadas transições funcionais em curso.

O pensamento global esclarecido é, pois, uma condição es-
sencial para agir no local, recusando a alienação da atual macro 
escala de produção de bens e serviços, que padroniza consumos 
que nada beneficiam um desenvolvimento com sustentabilidade, 
que, em boa medida, necessita mais que se acumule bom-senso 
do que PIB, que se encare o escândalo do desperdício face à po-
breza e à redução da biodiversidade, e que se alimentem laços 
sociais concretos e solidários ao invés de uma produtividade pri-
vatizada que serve à expropriação da mais-valia coletiva, numa 
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acumulação suspeita de lucro face ao crescente panorama de 
corrupção, de tráficos diversos e de crime organizado. 

O combate à proliferação das multicrises atuais, e laten-
tes, demanda, portanto, um tipo de conhecimento que veja 
para além da superfície e do horizonte e nutra o intelecto do 
Homo sapiens para cogitar estratégias que se oponham, entre 
outros aspetos, ao que Almerindo Janela Afonso designou “as 
atuais políticas ambientais, incapazes de dar conta do colapso 
climático para que caminhamos”7; compreendendo entre varia-
díssimos outros aspectos, tal como lembram Rosanna Barros e 
Susana Martinho Lopes que “a promessa da ‘tecnologia verde’ 
no setor energético apresenta inúmeras limitações técnicas”; 
estando conscientes, como demostram Ricardo Vieira, Ana 
Maria Vieira  e José Carlos Marques, que “a educação para a 
sustentabilidade é também educação social”; e que, tal como 
evidencia Alberto Luiz Pereira da Costa, “nós, professores, te-
mos um papel importante a desenvolver no que diz respeito à 
ideia do Bem-Viver em comunidades”; quer seja, como antecipa 
Paulo Gomes Lima, porque “a educação certamente se tornará 
um importante eixo para se difundir e trabalhar de maneira 
mais interativa com a população”; quer seja, como não nos dei-
xam esquecer Dante Henrique Moura e Ana Lúcia Sarmento 
Henrique, porque a investigação educacional crítica e engajada 
coloca frequentemente luz na ação concreta de movimentos 
de resistência, por exemplo, face às contrarreformas conserva-
doras dos sistemas nacionais de educação, mostrando que os 
inéditos viáveis não são abstrações, mas um leque de  experiên-
cias reais que “sinaliza que outra educação pública é possível”.

Finalmente, há que se enfatizar, também, que é urgente 
voltar a valorizar a educação para a cidadania crítica de crian-
ças, jovens, adultos e idosos, em prol da(s) sustentabilidade(s), 
porque não há caminhos de transformação social humanista 

7  As citações do parágrafo se referem a capítulos do próprio livro.
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sem um questionamento filosófico sobre os sentidos da ação 
humana.

Esse breve manifesto se expande nos seis capítulos que 
constituem este livro. No primeiro capítulo, Insustentabilidades: 
desigualdades, ecocídios e pós-política, o autor Almerindo Janela 
Afonso aponta a contradição da noção de sustentabilidade, que 
contém uma “contradição ecológica” insanável, uma vez que 
tem o capitalismo como agente principal da crise ambiental, na 
medida em que a existência de uma política de sustentabilidade 
serve, dentro das lógicas competitivas, para agregar mais valor 
ao que é produzido e gerar novos lucros para as empresas.

No segundo capítulo, intitulado Ecojustiça como res publica – 
a importância da educação e literacia ambiental crítica para pensar 
e agir na transição energética hodierna, as autoras Rosanna Barros 
e Susana Martinho Lopes apontam que a transição energética 
em curso é uma questão fundamental que tende  a ser aborda-
da de uma perspectiva tecnocrática e exclusivista. No entanto, 
desde uma perspectiva crítica, defendem que o debate deve ter 
como fundamento questões de justiça, igualdade e redistribui-
ção visando à melhoria sustentável da qualidade de vida das 
populações.

No terceiro capítulo, Sustentabilidades: o discurso político-e-
conômico, a educação escolar e a educação social, Ricardo Vieira, 
Ana Maria Vieira e José Carlos Marques afirmam a necessida-
de de sensibilizar, conscientizar e educar para esta temática, 
a fim de promover mudanças individuais comportamentais 
e atitudinais, além de uma interação social que busque uma 
aprendizagem contínua do viver juntos, aprendendo a coope-
rar em prol da mudança de comportamentos para uma maior 
sustentabilidade ambiental e sociocultural. Dessa forma, as 
gerações presentes e futuras poderão enfrentar os desafios 
ambientais, sociais e econômicos de maneira integrada. 

No capítulo seguinte, O bem-viver e os territórios de devir em 
tempos de transmodernidade, Alberto Luiz Pereira da Costa tem 
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como objetivo discutir a existência do Homem e a sobrecarga 
da Terra para atender às demandas humanas. Para materia-
lização desse objetivo, apresentou quatro pontos emergentes 
para pensar a vida contemporânea na América Latina (a emo-
cionalidade humana e o epistemológico; as relações de poder 
em comunidade; a inovação tecnológica para ações efetivas de 
sobrevivência; e o bem-viver como uma saída de vida criativa), 
com o intuito de organizar um debate sobre o cuidado com a 
casa comum e o corpo território.

Em Educação ao longo da vida, inclusão social e sustentabili-
dade: por uma nova proposta pedagógica para a escola brasileira, 
quinto capítulo deste livro, Paulo Gomes Lima lembra que é 
fundamental maturar e ampliar os conceitos e princípios da 
educação ao longo da vida, bem como se faz necessária sua 
materialização nos projetos da escola brasileira para que o di-
reito a ter direitos, inclusive direitos sociais, não se perca num 
depositário de ideários vazios e sem nexos.

Finalmente, no sexto capítulo, A contrarreforma do Ensino 
Médio (Lei no 13.415/2017) e a Educação Profissional: desafios à 
educação como res publica, os autores Dante Henrique Moura 
e Ana Lúcia Sarmento Henrique discutem a reforma do ensino 
médio promovida pela Lei nº 13.415/2017 na sua relação com 
a educação profissional (EP), como uma impossibilidade de se 
pensar a educação oferecida pelo Estado brasileiro, nessa eta-
pa e na relação com a modalidade de EP, como res publica. A 
partir da análise de um conjunto legal-normativo coerente e 
coeso, os autores denunciam a retirada gradativa de direitos 
educacionais dos filhos da classe trabalhadora mais empobre-
cida do país, os quais estudam em escolas públicas e estão 
submetidos a uma proposta de educação historicamente frag-
mentada, que se estende aos profissionais da educação. 

Afirmamos no início desta apresentação que os capítulos 
deste livro apresentam “alternativas viáveis”, como inéditos 
viáveis. Apesar de contra-hegemônicas, nós as apresentamos, 
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pois como já escreveu Paulo Freire, lembrado aqui por Alberto 
Luiz Pereira da Costa, no quarto capítulo, “Se em algum mo-
mento eu começasse a acreditar que é impossível mudar não 
haveria mais razão para que eu continuasse a trabalhar, não 
haveria mais esperança” (Freire, 2016, p. 84). Seguimos, pois, 
na pesquisa, na denúncia e no anúncio de outras possibilida-
des de ser e de estar no mundo.
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PARTE I 

EDUCAÇÃO E 

SUSTENTABILIDADE(S) – 

DEBATES E ANÁLISES DESDE 

PORTUGAL8

8  Por questões de padronização editorial e considerando o contexto de publicação por uma 
editora brasileira, o livro adotou como padrão a língua portuguesa brasileira. Variantes do 
português europeu podem ser vistas em citações diretas, sobretudo nos textos integrantes 
da primeira parte deste volume. 
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CAPÍTULO 1

INSUSTENTABILIDADES: 

DESIGUALDADES, 

ECOCÍDIOS E PÓS-

POLÍTICA

Almerindo Janela Afonso9

1 INTRODUÇÃO

 É urgente ampliar a reflexividade política, a inquietação 
emocional e a visão ética em relação às consequências da 
contínua crise ambiental, expressas nas alterações climáti-
cas e na crescente redução da biodiversidade, bem como no 
agravamento das desigualdades e injustiças sociais. Há muito 
conhecimento produzido, mas os debates emergentes hão de 
continuar a suscitar novas interrogações e expectativas, todas 
elas contendo desafios que vão desde o exercício da cidadania 
crítica informada, à conscientização e à denúncia no campo da 
educação e da esfera pública, até às possibilidades individuais 
ou coletivas de militância e engajamento em políticas e açõe de 
transformação.

As abordagens e propostas mais divulgadas têm andado 
em torno das questões da sustentabilidade, centrais em di-
ferentes cimeiras sobre o clima e muito popularizadas com a 

9  ajafonso@ie.uminho.pt. Com a devida autorização do editor, este capítulo recupera, em 
grande medida, o artigo publicado em espanhol em Revista Aposta — Revista de Ciencias 
Sociales, 108, jan-mar, 2026, p. 149-164. Disponível em: https://www.apostadigital.com/
revistav3/hemeroteca/ajafonso.pdf
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Agenda 2030 – objetivos de desenvolvimento sustentável. Mas 
as preocupações ambientais começam a ter alguma visibilidade 
já nos anos 50 e as próprias designações têm sido alteradas. A 
proposta de designação de ecodesenvolvimento, por exemplo, 
foi discutida nos anos 70, mas não reuniu consenso, tendo tido 
o veto dos EUA (Naredo, 2004). O conceito de desenvolvimento 
sustentável acabou por ficar consagrado no Relatório Our Com-
mon Future, também conhecido como Relatório Brundtland, 
elaborado pela Comissão das Nações Unidas sobre o Meio Am-
biente e Desenvolvimento (United Nations, 1987). 

Embora a reação mais frequente e espontânea seja 
favorável à ideia de sustentabilidade e desenvolvimento sus-
tentável, à medida que se vai refletindo e aprofundando sobre 
as dimensões subjacentes, as respostas começam a não ser 
tão imediatamente evidentes e algumas surgem mesmo como 
paradoxais. A própria expressão desenvolvimento sustentável 
é ambígua, sugerindo uma certa cedência parcelar, quer às de-
mandas dos adeptos do desenvolvimento, quer às exigências 
dos ambientalistas. 

Entre outras apropriações, reais ou simbólicas, a susten-
tabilidade e o desenvolvimento sustentável transformaram-se 
em slogans funcionais aos interesses empresariais, através, 
nomeadamente, de uma rápida ambientalização dos discur-
sos e das estratégias de marketing. Neste caso, “o ambiente 
adquire relevância formal e é utilizado para gerar legitimidade, 
rentabilidade e viabilidade relacionadas com o processo de acu-
mulação” (Muñoz Gaviria; Muñoz Gaviria, 2021, p. 11). Apesar 
da nuance introduzida com a designação de crescimento verde 
e economia verde, as interpretações e as tensões continuam a 
manifestar-se consoante os grupos e os interesses. Para a eco-
nomia, estas designações são mais apelativas porque geram 
mais confiança nos mercados, mas para muitas organizações 
da sociedade civil e cidadãos ecologistas, com visões mais críti-
cas, o essencial mantém-se: “a ideia de crescimento verde é só 
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uma forma de fazer negócios à custa de uma maior exploração 
dos ecossistemas” (Carrillo González, 2015, p. 83). 

Independentemente da disputa por significados, a desig-
nação de desenvolvimento sustentável mantém-se. A própria 
Agenda 2030, subscrita por todos os 193 Estados-membros da 
ONU e amplamente referenciada como documento orientador 
de políticas globais, indica objetivos e metas a ter em conta para 
enfrentar as mudanças climáticas e ambientais e o desenvolvi-
mento sustentável. Como vários autores chamam a atenção, 
não se trata, no entanto, de orientações que devam ser con-
sideradas acriticamente. Por um lado, porque é dificilmente 
concretizável combinar, de forma equilibrada, três pilares 
fundamentais: o crescimento econômico, a sustentabilidade 
ambiental e a inclusão social; por outro lado, porque as res-
postas a esta e outras questões são respostas despolitizadas, 
desconsiderando as relações de poder que estão subjacentes 
(Santander Campos, 2023). Não são, por isso, questões poli-
ticamente neutras, nem que admitam soluções com amplas 
convergências, a não ser em alguns setores em que se defende 
que a melhor opção para enfrentar a crise ambiental é fazer 
convergir os interesses da economia e da ecologia. Nesta pers-
pectiva (próxima de uma concepção de sustentabilidade débil)10, 
o capitalismo não é visto como problema, desde que às lógicas 
e modos de ação que lhe são peculiares se acrescente a preo-
cupação ecológica. 

No entanto, para as visões mais críticas não é esse o enten-
dimento, nem a solução. Embora o capitalismo não seja a única 
causa da crise ambiental e da crescente emergência climática, é, 
incomparavelmente, o mais poderoso agente dessa crise (e das 

10  Eduardo Gudynas, por exemplo, identifica três correntes de desenvolvimento sustentá-
vel: sustentabilidade débil, sustentabilidade forte e sustentabilidade muito forte. A “susten-
tabilidade débil é uma forma de abordar as questões ambientais que aceita os elementos 
centrais da estrutura e do funcionamento da economia convencional e, embora exija algu-
mas reformas econômicas, não questiona aspectos essenciais das propostas da Modernidade 
sobre o desenvolvimento” (Gudynas, 2010, p. 48, tradução nossa).
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crises associadas), porque contém uma “contradição ecológica” 
insanável. O capitalismo fere de forma continuada a natureza 
e não reconhece a interdependência entre o humano e o não 
humano. Assim, os interesses da acumulação sobrepõem-se, 
levando a consequências frequentemente nefastas e a “formas 
de produção ecologicamente perversas” (Hickel; Sullivan, 2023, 
p. 111). De forma cada vez mais irreversível, esse sistema de-
sestabiliza os equilíbrios ecológicos, destrói ou desrespeita a 
biodiversidade e, paradoxalmente, devora-se a si mesmo ao 
pôr em causa as condições da própria existência – é um “capi-
talismo canibal” –, como o designa Nancy Fraser (2023). 

Apesar disso, a destruição e os danos irreparáveis ao am-
biente ainda não impediram as condições de reprodução e de 
funcionamento do capitalismo. No plano político, o capitalismo 
é capaz de transferir o ônus das degradações ambientais para 
diferentes lugares do mundo, nomeadamente para países pe-
riféricos. Isso agrava ainda mais as disparidades, contrastes e 
injustiças: os países ricos causam maior destruição ambiental 
do que os países pobres, mas são menos afetados pelas suas 
consequências (Di Donato, 2022). É, também por isso, um “in-
tercâmbio ecologicamente desigual” (Dorninger, 2023, p. 154), 
uma vez que a exploração dos recursos e matérias-primas, além 
de não beneficiar os países produtores (exceto alguns setores 
internos), deixa marcas duradouras no ambiente, nas comuni-
dades e nas pessoas. São muito frequentes as estratégias que 
possibilitam que o capitalismo mercantilize a poluição, a gestão 
dos resíduos e outros subprodutos perigosos do extrativismo de 
recursos minerais, transformando-as em novas oportunidades 
para a acumulação de capital (Chesnais; Serfati, 2003).

 A COP28, aliás, deu azo a muitas críticas, a começar pelo 
paradoxo do presidente deste evento ser simultaneamente o 
homem de topo da companhia petrolífera dos Emirados Árabes 
Unidos e de estarem presentes centenas de lobistas dos com-
bustíveis fósseis. Aproveitar a oportunidade para fazer novos 
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contratos e, ao mesmo tempo, convencer os países a aceita-
rem novas condições para a transição energética criou algum 
embaraço que acabou meio disfarçado no final com um acordo 
ambíguo (“transition away…”) sobre a transição para o abando-
no dos combustíveis fósseis11. As análises críticas, ressaltando 
os aspetos positivos e negativos do acordo, vão ser muitas. De 
qualquer modo, não deixa de haver algo de cínico em tudo isto. 

Na verdade, a resposta do capitalismo à crise ecológica 
não altera nada de substancial porque mantém a criação de 
novos mercados, como o da captura de dióxido de carbono, 
beneficiando-se do marketing do chamado capitalismo verde, 
supostamente mais sustentável. Além disso, como sublinha 
Löwy, “‘capitalismo verde’, ‘mercados de crédito de emissões’, 
‘mecanismos de compensação’ e outras manipulações da 
chamada ‘economia de mercado sustentável’ provaram ser 
completamente ineficazes” (Löwy, 2020, p. 12).

Como outros autores também muito críticos têm sa-
lientado, a transição energética baseada agora em energias 
supostamente limpas continua a criar novas zonas de sacrifício 
nas periferias, nomeadamente no Sul global (o que configura 
um extrativismo verde ou colonialismo energético). Neste caso, 
esta nova estratégia, muito embora assente na utilização de 
energias renováveis de reduzida emissão de carbono, produz 
efeitos contrários ao que é pretendido, ao perpetuar a explora-
ção da natureza e a manutenção das desigualdades. 

No entanto, embora se reconheça que “a ‘sustentabilidade’ é 
a âncora ideológica do capitalismo verde” – na medida em que a 
existência de uma política de sustentabilidade serve, dentro das 

11  “O balanço apela às Partes para que tomem medidas no sentido de alcançar, à escala 
global, a triplicação da capacidade de energia renovável e a duplicação das melhorias na 
eficiência energética até 2030. A lista inclui ainda a aceleração dos esforços para a redução 
gradual da produção de energia a carvão sem mitigação de emissões, a eliminação gra-
dual dos subsídios ineficientes aos combustíveis fósseis e outras medidas que impulsionem a 
transição para longe dos combustíveis fósseis nos sistemas energéticos, de uma forma justa, 
ordenada e equitativa, com os países desenvolvidos a continuarem a assumir a liderança” 
(COP28 Agreement, 2023, grifo e tradução nossa).
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lógicas competitivas, para agregar mais valor ao que é produzido 
e gerar novos lucros para as empresas –, isso não pode significar 
que não devamos “resgatar a noção de sustentabilidade vincu-
lando-a a considerações de justiça” (Cock, 2011, p. 46-48).

É necessário, também por isso, pensar em sustentabili-
dades no plural e não em sustentabilidade no singular. E não 
apenas porque o agravamento da crise ambiental está for-
temente entrelaçado com outras crises, numa vasta teia de 
interdependências complexas e contraditórias, mas também 
para que possamos fazer escolhas mais lúcidas e congruentes. 
Como sublinha Nancy Fraser (2021), 

Só abordando a totalidade das principais facetas 
destas crises, as ambientais e as não ambientais, e 
revelando as conexões existentes entre elas, podere-
mos começar a construir um bloco contra-hegemô-
nico que sustente um projeto comum e possa ter a 
influência política necessária para o implementar de 
forma eficaz (Fraser, 2021, p. 104).

Aparentemente mais fácil de compreender, por radicar em 
conhecimentos experienciais, a insustentabilidade também 
tem significados e sentidos não consensuais, disputados (e dis-
putáveis) por atores, interesses e poderes diversos. Para tentar 
contribuir para a discussão e pensamento crítico em torno dos 
problemas que se têm agudizado mais profundamente na so-
ciedade atual, sigo aqui o (plural) sugerido por J. Castro Caldas, 
ao sinalizar a existência de

Três insustentabilidades: social (pelo agravamento 
das desigualdades no interior dos países e o em-
pobrecimento persistente das classes populares), 
ambiental (pelo crescente conflito entre os impera-
tivos de acumulação e requisitos da vida no planeta) 
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e política (pela cada vez mais clara dificuldade de 
convívio com a liberdade e a democracia) (Caldas, 
2020, p. 25).  

Apenas para fins expositivos, refiro-me separadamente às 
três insustentabilidades, sabendo à partida ser impossível dis-
tingui-las sem convocar as evidentes interfaces e imbricações 
que, aliás, quando consideradas em conjunto, dão maior den-
sidade e sentido à análise.

2 INSUSTENTABILIDADE SOCIAL OU O PROBLEMA 

DAS DESIGUALDADES?

As desigualdades têm uma expressão multidimensional 
(Therborn, 2015) e o aumento das desigualdades é o grande re-
velador da insustentabilidade social. As grandes desigualdades 
na distribuição de riqueza a nível mundial – traduzidas no abis-
mo entre ricos e pobres, como mostra, por exemplo, de forma 
inequívoca e diacrónica, Thomas Piketty (2014) – são estrutu-
rais ao sistema capitalista e têm muitas expressões visíveis ou 
dissimuladas em todos os campos da vida, pública e privada, 
através de processos de exploração, discriminação, (neo)colo-
nização, quebra de laços sociais, institucionais e familiares, e 
ausência ou fragilização dos direitos humanos fundamentais. 

Se considerarmos as desigualdades através de um olhar in-
terseccional, percebemos melhor que elas são frequentemente 
ampliadas pelos efeitos resultantes da ação de diferentes eixos de 
fragmentação social (étnico-racial, de classe, de religião, de nacio-
nalidade, de género, entre outros). Do mesmo modo, uma leitura 
interseccional pode demonstrar que “as interações cotidianas são 
tanto espaços de construção da desigualdade e de reprodução de 
estruturas sociais como arenas nas quais as hierarquias sociais 
são negociadas e transformadas” (Costa, 2019, p. 62).
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As ciências sociais, apesar de terem uma particular aptidão 
para a compreensão das desigualdades, só mais recentemente 
começaram a equacioná-las em articulação com as ques-
tões ambientais. Ao longo do tempo, com algumas exceções, 
construíram objetos de estudo mantendo a separação (pratica-
mente antinômica) entre natureza e sociedade/seres humanos. 
Não indiferentes (antes pelo contrário) ao espírito da moderni-
dade, estas disciplinas tenderam a privilegiar a sociedade e a 
esquecer a natureza. Doravante, porém, a contínua destruição 
da biodiversidade, a desenfreada exploração dos recursos na-
turais e a consequente degradação ambiental estão chegando 
aos limites. Com a crise climática, na qual estamos enredados, 
é possível imaginar que os polos desse imenso desequilíbrio 
possam inverter-se. Na hipótese de vir a ocorrer uma profunda 
revalorização da natureza, há mesmo quem receie (ironiza Ni-
colas Truong) que “a ecologia suplante a economia, a natureza 
destrone a cultura, o amor aos pássaros substitua o apoio ao 
proletariado e a preocupação com a terra condenada desvie a 
atenção dos condenados da terra” (Truong, 2023). 

Uma posição mais realista e esperançosa, que tem sido 
muito elogiada pela lucidez e clareza como foi formulada, es-
tá contida na proposta de uma “ecologia integral” assumida na 
encíclica Laudato Si’, em que um dos eixos transversais é justa-
mente “a convicção de que tudo está estreitamente interligado 
no mundo” e que, portanto, 

não podemos deixar de reconhecer que uma ver-
dadeira abordagem ecológica sempre se torna uma 
abordagem social, que deve integrar a justiça nos 
debates sobre o meio ambiente, para ouvir tanto o 
clamor da terra como o clamor dos pobres (Papa 
Francisco, 2015, p. 15 e p. 39). 



33

São interessantes, aliás, as apreciações a esta encíclica, por 
parte, nomeadamente, de autores reconhecidos e com posi-
ções políticas e convicções diferentes12. 

Esta encíclica parece afastar-se (e bem) do antropocentris-
mo que teve traduções diversas ao longo da modernidade, e 
para o qual a sociologia também contribuiu sempre que prefe-
riu centrar a explicação no social humano (em sentido restrito), 
em vez do social humano/natureza (em sentido amplo). 

Apesar de algumas concepções terem chegado ao fim, 
ainda há um déficit significativo, por exemplo, na considera-
ção das relações entre ambiente, sociedade e desigualdades 
(Göbel; Góngora-Mera; Ulloa, 2014), o que fica bem explícito 
quando se afirma que a sociologia das desigualdades ignorou 
frequentemente a questão ambiental e os estudos ambien-
tais ignoraram as pesquisas sobre as desigualdades (Motta; 
Jelin; Costa, 2020). Apesar de estas afirmações referenciarem 
o contexto latino-americano, podem perfeitamente encontrar 
confirmação noutros contextos nacionais. Neles também é 
possível constatar que as questões ambientais, em articulação 
com as desigualdades sociais, ainda estão pouco presentes 
nos trabalhos das ciências sociais, em geral, e da sociologia, em 
particular, e, em muitos casos, circunscritas a alguns autores 
e linhas de pesquisa13. As desigualdades sociais sempre foram 

12  Um conhecido autor marxista escreve que “A ‘Encíclica ecológica’ do Papa Francisco é 
um evento de uma importância planetária, do ponto de vista religioso, ético, social e político. 
[…] é uma contribuição crucial para o desenvolvimento de uma consciência ecológica críti-
ca […] Trata-se de um documento de uma grande riqueza e complexidade […] – em rutura 
com o “sonho prometeico de dominação do mundo” – e uma reflexão profundamente radi-
cal sobre as causas da crise ecológica” (Löwy, 2023). Por sua vez, Bruno Latour, na sequência 
de uma breve autocrítica à sua confessada “indiferença burguesa”, declara: “Também fui 
muito influenciado pela encíclica do Papa Francisco, porque esse elo entre pobreza e ecolo-
gia foi feito pelos partidos ecológicos […], mas não era trabalhado da maneira potente como 
foi na encíclica do Papa Francisco (Latour, 2020a, entrevista).

13  Para o caso português, entre outros, são incontornáveis os trabalhos de Luísa Schmidt, 
nomeadamente o mais recente livro com uma análise retrospectiva das políticas ambientais 
(Schmidt, 2023). Ver também Matias (2022).
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uma problemática fundamental, mas já não se justificam aná-
lises que desconheçam ou secundarizem a imbricação com as 
questões ambientais (e, nesse sentido, umas e outras devem 
ser assumidas como dimensões constitutivas de um mesmo 
campo de lutas). Tendendo a reforçar-se mutuamente, devem 
ser combinadas analiticamente. 

Um relatório recente da Oxfam (2023) deixa muito clara es-
sa ligação quando sublinha que “as crises geradas pelo colapso 
climático e pela desigualdade extrema regem o nosso tempo”. 
Ulrich Beck (2017) fala mesmo de “catastrofismo emancipató-
rio” para chamar a atenção para as profundas e dramáticas 
crises e metamorfoses que estamos vivendo, entre as quais a 
crise climática. E, na expectativa de que consigamos fazer o que 
é urgente e inadiável para as ultrapassar, acrescenta: 

O ímpeto surpreendente da metamorfose é que, 
se acreditarmos firmemente que as alterações cli-
máticas são uma ameaça fundamental para toda a 
humanidade e natureza, podem provocar uma vi-
ragem cosmopolita na nossa vida contemporânea, 
e o mundo pode mudar para melhor. É a isto que 
chamo catastrofismo emancipatório (Beck, 2017, p. 51).

Neste campo de debates e lutas, nomeadamente em 
relação à forma como o futuro está sendo equacionado, os an-
tagonismos em termos de desigualdades e justiça ambiental 
são cada vez mais evidentes, e não custa repeti-los: embora 
as alterações climáticas sejam causadas sobretudo pelos mais 
ricos e poderosos (quase sempre do Norte global), os riscos 
e consequências mais graves são sofridos pelos mais pobres 
(quase sempre do Sul global). Mas estes antagonismos tam-
bém têm expressão no contexto interno dos diferentes países 
porque a crise ambiental e as desigualdades sociais decorrem 
dos processos de exploração das pessoas e da natureza, tanto 
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no Norte global como no Sul global (Guerrero, 2018). São os 
outros excluídos do interior, que já não são só os da esco-
la (como P. Bourdieu e P. Champagne os designaram em A 
Miséria do Mundo), mas os excluídos das decisões ambientais 
e climáticas que são tomadas ou adotadas nos seus próprios 
países, e das quais quase nunca participam, nem local, nem 
nacional, nem globalmente, embora sejam profundamente 
afetados por elas14.   

Isso mostra bem como as alterações climáticas não podem 
dizer respeito apenas ao campo científico. São também, e cada 
vez mais, uma questão social fundamental, com repercussões 
importantes, nomeadamente em termos de direitos humanos 
(Borràs, 2017). Por existirem estas e outras disparidades, tor-
naram-se igualmente revelantes não apenas as questões da 
justiça ambiental e da justiça climática, mas também a questão 
do racismo ambiental15. Uma rápida visão diacrônica mostra 
que os movimentos pela justiça ambiental começaram nos 
EUA nos anos oitenta, expressando uma forte contestação à 
instalação de locais de descarga e gestão de lixos e resíduos 
tóxicos nas proximidades geográficas de comunidades rurais 
pobres e majoritariamente constituídas por afrodescendentes. 
Estudos posteriores confirmaram que a escolha destes locais, 

14  Um exemplo recente referido pela Amnistia Internacional diz respeito à Declaração 
de Nairobi, de setembro de 2023. Foi uma decisão importante, que marcou a primeira Ci-
meira Africana do Clima, mas “em muitos aspetos não deu prioridade efetiva aos direitos 
humanos e à justiça climática para o continente”. Entre outros, subsistem os problemas 
relacionados com os mercados de carbono que “conduziram a graves violações dos direitos 
humanos, incluindo casos de despejos forçados em África, quando as comunidades foram 
deslocadas para dar espaço a projetos de compensação de carbono, tais como iniciativas de 
reflorestação ou florestação nas suas terras” (Amnistia Internacional, 2023). Em Portugal, 
que possui reservas significativas de lítio a nível europeu, tem crescido a contestação popular 
à sua exploração. A este propósito, ver Chaves et al. (2021), Araújo et al. (2022) e Silva e 
Sareen (2023).  

15  Com o tempo, foram sendo ampliados objetivos, diversificadas as agendas reivindicativas 
e constituído um amplo movimento internacional que, no caso da justiça ambiental, já teve 
alguma expressão na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvol-
vimento – ECO-92, realizada no Rio de Janeiro, em 1992.  



36

onde residiam comunidades étnico-raciais, não era ocasional, 
revelando procedimentos intencionalmente discriminatórios 
de racismo ambiental (Ortega Cerdà, 2011).

3 INSUSTENTABILIDADE AMBIENTAL E ECOCÍDIOS

Um ecocídio pode ser definido como um dano extenso, 
uma destruição profunda ou uma perda irreparável ao meio 
ambiente e aos ecossistemas, por ação humana deliberada ou 
negligente, de modo a diminuir as condições de vida ou acabar 
com as possibilidades de existência de seres humanos e não 
humanos num determinado território, ou numa área que se 
estenda para além de fronteiras nacionais. Com a preocupação 
de alargar a sua tipificação e atribuir uma natureza jurídica, a 
Fundação Stop Ecocídio (2021) convocou um painel de especia-
listas independentes que propôs a definição de ecocídio “como 
qualquer ato ilegal ou arbitrário cometido com o conhecimento 
de que existe uma probabilidade substancial de causar danos 
graves, extensos ou duradouros ao ambiente”.

As guerras que estão acontecendo em diferentes geogra-
fias têm provocado hediondos genocídios, motivados por ódios 
extremos e continuados, expulsões territoriais, atentados e vin-
ganças sucessivas, aniquilação de identidades historicamente 
construídas, ímpetos de hegemonia e despossessão, redefi-
nição de soberanias e pretensões de dominação neocolonial. 
Nesse contexto, os conflitos armados também têm provocado 
ecocídios. Praticamente silenciados, apesar de já previstos na 
legislação penal internacional como crimes de guerra, estes 
ecocídios têm destruído o meio ambiente, o patrimônio cultu-
ral, os recursos naturais, as áreas protegidas e a biodiversidade 
e, de um modo geral, as condições de vida dos seres humanos 
e não humanos nas áreas e regiões afetadas pela guerra. Ape-
sar de ser uma questão complexa do ponto de vista jurídico 
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(Robinson, 2022), a existência de ecocídios acontece também 
em tempos de paz e tem levado a uma crescente consciência 
popular da sua gravidade, com a reivindicação da sua criminali-
zação, a nível nacional e internacional. Neste processo,

Ainda estão pendentes tarefas importantes em rela-
ção à conceptualização deste novo crime, à precisão 
das circunstâncias da criminalidade, à cumplicida-
de, à eventual prática negligente, à responsabili-
dade civil, etc. Neste sentido, e tendo em conta as 
dificuldades enfrentadas pelos governos quando 
estão envolvidas questões politicamente sensíveis, a 
sociedade civil está a assumir um papel de liderança 
definitivo partilhado principalmente por ONGs e 
universidades como um enquadramento adequado 
para o debate, a reflexão e o lançamento de pro-
postas e a promoção de tomada de decisão política 
(Verdú Baeza, 2023, p. 201). 

Da sua militância ecológica e do seu pioneirismo para mo-
bilizar o reconhecimento internacional do crime do ecocídio, 
Polly Higgins deixou muitos apelos, que sintetizo, em três fra-
ses, a partir de um dos seus livros: “Como sociedade global, 
estamos à beira do precipício”; “a erradicação do ecocídio exige 
a tomada de decisões radicais e ousadas”; “podemos tornar-
-nos meros espectadores da nossa própria destruição” (Higgins, 
2010, passim). 

Como já sabemos, as consequências da extração, explo-
ração e expropriação em que assenta o capitalismo nunca 
foram tão graves, tão generalizadas e tão visíveis. A insusten-
tabilidade ambiental provocada pela economia do carbono, 
pelo consumo em massa, pelos meios de transporte baseados 
em energias não renováveis, pelo uso intensivo dos recursos, 
pela acumulação de resíduos tóxicos e por diversos estilos de 
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vida tem a expressão mais dramática no ecocídio. Pode, por 
isso, dizer-se que “o ecocídio é a dimensão bárbara do capi-
talismo” (Satgar, 2018, p. 55), na medida em que este sistema 
é completamente incapaz de evitar a “obliteração das condi-
ções necessárias para sustentar a vida humana e não humana 
no planeta Terra”. Este último autor, aliás, vai mais longe ao 
afirmar (de forma bastante discutível, mas ardilosamente di-
lemática) que “o verdadeiro terror do momento presente na 
história não é o neofascismo capitalista, mas o rolo compressor 
do ecocídio capitalista que ameaça não apenas as condições 
de vida planetárias, mas o próprio capitalismo” (Satgar, 2020, 
p. 13). Não é possível deixar de pensar nesta afirmação. E se 
é verdade, como chama a atenção de forma muito clara um 
conhecido filósofo e ambientalista português, que “o contraste 
entre séculos de antropocentrismo e humanismo arrogantes, e 
o ecocídio e futurocídio em que estamos, com toda a energia, 
embarcados, é um assunto demasiado sério para ser deixado 
em silêncio” (Soromenho-Marques, 2023, p. 33), também não 
podemos ficar em silêncio, secundarizar ou deixar de estar criti-
camente atentos às práticas e consequências da reemergência 
dos movimentos de extrema-direita, e de todos os neofascis-
mos, incluindo o ecofascismo. 

4 INSUSTENTABILIDADE POLÍTICA: ECOFASCISMO, 

ECOSSOCIALISMO E PÓS-POLÍTICA

As questões ambientais têm sido disputadas por visões po-
lítico-ideológicas antagônicas. Constituem, por isso, um campo 
politicamente sincrético, onde se expressam divergências, pa-
radoxos e contradições. Um exemplo disso mesmo está bem 
descrito numa reflexão sobre o ecofascismo na experiencia 
alemã do nazismo, onde Biehl e Staudenmaier (2019) obser-
vam que a história das políticas ecológicas não foi sempre 
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progressista e benigna. Por razões distintas, militantes radicais 
de esquerda, conservadores reacionários ou antidemocratas 
de extrema-direita não são indiferentes às preocupações am-
bientais. Há de fato uma diversidade de visões e movimentos 
político-ideológicos que assumem essa agenda. Talvez a única 
coisa em comum possa ser assim resumida: “da extrema-es-
querda à extrema-direita, todas as posições políticas estão 
marcadas pela angústia” (Latour, 2019, entrevista).

Inquéritos de opinião também revelam visões diferentes, 
com dados sugestivos. Um estudo relativamente recente mos-
tra que os políticos e eleitores de partidos populistas de direita 
são particularmente propensos a negar as alterações climáti-
cas por comparação com a população em geral. Nesse estudo, 
a correlação entre diferentes variáveis mostrou que “preferên-
cias excludentes e anti-igualitárias (visões negativas sobre, por 
exemplo, multiculturalismo e feminismo) foram o preditor mais 
forte da negação das alterações climáticas” (Jylhä; Hellmer, 
2020, p. 328). Na sua tese de doutoramento, uma destas au-
toras já tinha chamado a atenção para uma extensa literatura 
que mostra que “a negação das alterações climáticas não é só 
mais comum entre os indivíduos de direita, mas também é, em 
grande parte, construída por eles. [Por isso,] pode concluir-se 
que a ideologia sociopolítica parece ocupar um papel central” 
(Jylhä, 2016, p. 24).

Os ecofascismos são versões radicais de extrema-direita 
que também invocam preocupações ambientais para justificar 
visões do mundo fascistas. São movimentos ultranacionalistas 
que defendem a supremacia branca, são contra a imigração e 
consideram a crise ecológica como uma ameaça civilizacional. 
A extrema-direita francesa do partido União Nacional (oportu-
nisticamente reconvertida às questões climáticas) reivindica o 
fechamento das fronteiras à imigração e o retorno ao purismo 
identitário, ao mesmo tempo que pretende defender as re-
servas ecológicas nacionais e a biodiversidade. Ao contrário, a 
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extrema-direita brasileira, durante o bolsonarismo, seguiu uma 
política de pós-verdade e de negacionismo climático para po-
der intensificar o extrativismo e a desflorestação amazônica16. 
No que diz respeito aos EUA, o negacionismo climático, o fecha-
mento de fronteiras à imigração e o chauvinismo subjacente 
ao slogan Make  America Great Again foram marcas da admi-
nistração de extrema-direita de Trump. Curiosamente, estes 
governantes negacionistas agem de uma forma que contrasta 
com a tese de Anatol Lieven quando este autor argumenta que 
a crise climática deve ser vista como uma questão de seguran-
ça nacional e de sobrevivência dos Estados-nação, problemas 
que só o nacionalismo poderá resolver (Lieven, 2020). Porém, 
os Estados mais poderosos dificilmente sacrificarão voluntaria-
mente o crescimento econômico na luta contra as mudanças 
climáticas porque isso seria aceitar a redução de uma base fun-
damental do poder (Anderson-Samways, 2021)17. 

Nos antípodas destas posições ultrarreacionárias e nega-
cionistas, uma visão de esquerda mais radical, como a do grupo 
Désobéissance Ecolo Paris, vem defendendo uma Ecologia sem 
transição e a rutura com todos os mecanismos institucionais 
que continuam a subordinar a ecologia aos interesses ca-
pitalistas. Este grupo de resistência propõe um movimento 
revolucionário autônomo em que a ecologia seja o centro de 
uma luta internacionalista, não confinada às fronteiras na-

16  Apesar de se manter nos limites do “desenvolvimento sustentável” e deixar transpare-
cer algumas ambiguidades como, por exemplo, aceitar a exploração petrolífera na região 
amazônica, a posição do governo Lula e a iniciativa da Cúpula da Amazônia, em agosto 
de 2023, poderão ser reveladoras de rupturas nas decisões do atual governo brasileiro em 
relação ao governo anterior. Ver-se-á se anunciam e concretizam mudanças significativas em 
relação às questões ambientais, climáticas e da biodiversidade. 

17  E se foi por essa razão que Donald Trump retirou os EUA do Acordo de Paris, isso não ex-
plica que Joe Biden os voltasse a subscrever. De qualquer modo, a explicação vai sendo adotada 
por diversos autores. A este propósito, Naomi Klein escreve que os negacionistas sabem muito 
bem o que é necessário para resolver as emissões globais de forma drástica e rápida. Mas “isso 
só poderia ser feito reordenando radicalmente os sistemas económicos e políticos de maneira 
antitética ao seu sistema de crença no ‘livre mercado’” (Klein, 2019, p. 67).
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cionais. Os Socialistas Democratas da América definiram um 
conjunto de princípios para um Green New Deal ecossocialis-
ta em que também afirmam que a raiz da crise climática é o 
capitalismo global e que a mudança climática está vinculada à 
questão da desigualdade socioeconômica, demarcando-se do 
chamado capitalismo verde que visa mitigar alguns problemas 
ambientais sem alterar os modos de acumulação, de extrativis-
mo e de consumo (Instituto Tricontinental de Pesquisa Social/
Riofrancos, 2022).

Também por isso, os defensores do ecossocialismo têm 
acentuado a necessidade de participação ampla das popula-
ções na tomada de decisões:  

O planejamento ecossocialista é […] fundado sobre 
um debate democrático e pluralista, em todos os 
níveis de tomada de decisões: propostas diferentes 
são submetidas à população interessada, sob forma 
de partidos, plataformas ou outros movimentos po-
líticos, e delegados são eleitos. Entretanto, a demo-
cracia representativa deve ser completada – e cor-
rigida – pela democracia direta, na qual as pessoas 
escolhem diretamente, nos níveis local, nacional, e, 
posteriormente, global, entre grandes opções sociais 
e ecológicas (Löwy, 2021, p. 473).

Sabemos precisamente que as políticas climáticas não 
têm sido eficazes, em grande medida porque não são defini-
das com ampla participação e controle social dos cidadãos. 
Mas é importante que a qualidade da participação se construa 
(também) com melhor informação, com diferentes oportuni-
dades educativas e de reflexão crítica, em movimentos sociais 
e organizações diversas, com visões plurais e reciprocidades 
dialógicas, necessariamente, com a contribuição científica. Is-
so significa que o combate à crise climática requer deliberação 
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coletiva e, sobretudo, mais e melhor democracia. Uma demo-
cracia radical que impeça a destruição dos direitos já adquiridos 
e que aumente a probabilidade de serem tomadas “decisões 
ambientalmente reflexivas”, sabendo que aqueles que deci-
dem são também aqueles que arcam com as consequências da 
decisão” (Wissen, 2020, p. 11). 

Apesar de os movimentos cívicos pela preservação do am-
biente e da biodiversidade estarem se multiplicando, ainda há 
muito caminho a percorrer para que a participação possa ser 
mais efetiva e ter as consequências desejadas. Com efeito, 

Por suprimirem o debate e obscurecerem a exis-
tência de alternativas nos processos de decisão, por 
excluírem múltiplas vozes e perspectivas e reduzi-
rem as questões a dimensões técnico-científicas, os 
processos políticos são despolitizados e tornados 
pouco democráticos. Apesar de toda a ‘retórica da 
participação’ por parte de instâncias políticas, vários 
analistas têm considerado que se vive hoje uma con-
dição pós-democrática (Carvalho, 2018, p. 204). 

As questões da crise da democracia e da participação são 
hoje, mais do que nunca, centrais para o nosso futuro comum, 
embora andem muitas vezes associadas à despolitização em 
termos de pós-democracia (Colin Crouch), contrademocracia 
(Pierre Rosanvallon), desdemocratização (Wendy Brown). A 
pós-política é uma outra forma de enquadrar e nomear esse 
debate porque se trata de uma política sem objeto, na percep-
ção de Latour (2020b)18, ou de uma “democracia sem política” 

18  Bruno Latour, a propósito de Trump, escreveu: “De certo modo, a eleição de Trump 
confirma, para o resto do mundo, o fim de uma política voltada para o alcance de uma meta 
factível. Não se trata de uma política da ‘pós-verdade’, mas sim de uma política da pós-polí-
tica, ou seja, literalmente sem objeto, na medida em que ela rejeita o mundo que reivindica 
habitar” (Latour, 2020, p. 39).     
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(Innerarity, 2016, p. 228). 
Um dos sintomas da pós-política revela-se na gestão tec-

nocrática das questões ambientais. São formas de gestão 
despolitizadas que contribuem para consolidar uma condição 
pós-política e pós-democrática, na medida em que excluem o 
que é propriamente político do plano da intervenção, substi-
tuindo o debate, o desacordo e o dissenso por uma série de 
tecnologias de governação que se fundem em torno do con-
senso, do acordo, de métricas contabilísticas e de gestão 
ambiental tecnocrática. São, por isso, a antítese da democracia, 
contribuindo para o “esvaziamento daquilo que constitui o pró-
prio horizonte da democracia como um horizonte radicalmente 
heterogéneo e conflitante” (Swyngedouw, 2009, p. 613). Os 
processos pós-políticos, ou privilegiam explicações e soluções 
técnicas, ou tendem a remeter a resolução e a mitigação da 
crise ambiental para comportamentos meramente individuais, 
ainda que eticamente desejáveis, esvaziando as ações coleti-
vas e comunitárias19. O viés da pós-política é essencialmente 
tecnicista, bem exemplificado pela “fetichização do dióxido de 
carbono” (Schlembach; Lear; Bowman, 2012), criando a (falsa) 
ideia de que a emissão de gases de efeito estufa para a atmos-
fera pode ser facilmente diminuída com a criação do mercado 
de carbono20. Todas estas estratégias são paliativas porque 
não confrontam nem resolvem as causas da crise ambiental. 
A pós-política é a regressão da democracia quando assenta ex-

19  Há naturalmente uma dimensão ética e um compromisso pessoal: “A chamada crise am-
biental claramente não é uma febre passageira, mas um estado permanente que exige uma 
adaptação radical dos nossos estilos de vida e, antes de tudo, dos nossos valores” (Ventura, 
2023, p. 1-2).

20  “Do ponto de vista ambiental, o problema é que a democracia liberal […] sempre foi 
uma democracia de carbono, em um duplo sentido: em primeiro lugar, os direitos sociais ins-
titucionalizados, ao longo do século XX, são resultantes das lutas […] de setores ambiental-
mente destrutivos que, no entanto, foram essenciais […]. Em segundo lugar, as instituições 
redistributivas do estado de bem-estar social foram projetadas de forma a depender de um 
crescimento econômico baseado no carbono” (Wissen, 2020 p. 10).



44

clusivamente na governação de especialistas e é impermeável 
à participação dos cidadãos na tomada de decisões. No que 
diz respeito à crise ambiental (e consequentes implicações 
no clima e na biodiversidade), há que se ter em conta, desde 
logo, que “a democratização da democracia implica o reconhe-
cimento dos limites biofísicos do crescimento económico e o 
reconhecimento dos procedimentos democráticos para nego-
ciar esses limites” (Pichler; Brand; Görg, 2020, p. 207).

Este é “o alvorecer da barbárie climática” e das “ideologias 
tóxicas”, e esta situação só pode ser contrariada, nomeada-
mente, com uma mudança radical nos valores subjacentes à 
política e às políticas governamentais. Insiste-se, e bem, nu-
ma visão que engloba simultaneamente diferentes problemas 
(alguns dos quais estruturais) que subsistem nas sociedades 
atuais, e que estão relacionados, direta ou indiretamente, com 
a crise climática. Para enfrentar a “barbárie climática total” exis-
tem opções, mas não faz sentido fingir que são fáceis – “vai 
ser necessária uma guerra total contra a poluição, a pobreza, o 
racismo, o colonialismo e o desespero, tudo ao mesmo tempo” 
(Klein, 2019, p. 44-45).

PARA CONCLUIR (PROVISORIAMENTE)

Com contributos de todas as áreas disciplinares e interdis-
ciplinares, existe uma imensa e pertinente literatura sobre a 
crise ambiental (onde estão incluídas sobretudo as dimensões 
climática e da biodiversidade). A sociologia, que chegou mais 
tarde, já está presente. Espera-se assim que, cada vez mais, em 
articulação com as questões ambientais, reatualize-se a refle-
xão e a pesquisa sobre as velhas e novas desigualdades. 

E sabendo que é preciso continuar a exercitar o olhar socio-
lógico, ao reler o capítulo, que agora (provisoriamente) concluo, 
noto que não convoquei senão uma pequena parte dos exce-
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lentes trabalhos e ideias que consegui recolher. Dispersei-me 
na busca e, gostosamente, numa leitura ávida. Neste impulso 
de motivações várias (algumas das quais, confesso, que eu 
próprio desconheço), trato, afinal, de continuar a educação e a 
aprendizagem ao longo da vida, deixando-me levar pela curiosi-
dade, pela necessidade de atenuar ignorâncias e pela reflexão 
(nunca indiferente) ao viés disciplinar a que desde sempre me 
referencio. O tempo é paradoxal: não tem princípio nem tem 
fim, passa e não aumenta. Mas permite, ainda assim, caminhar 
de iletrado a aprendente (em pouco tempo). Não apenas como 
cidadão, mas sobretudo como sociólogo, sinto-me deste jeito: 
a iniciar o caminho para uma ecoliteracia crítica.

O e-book onde este capítulo se insere tem um título que à 
primeira vista me parece autoexplicativo: Educação ao longo da 
vida e sustentabilidade(s). No entanto, sugere-me uma tessitura 
bastante densa, para além do óbvio, com a complexidade irre-
dutível que decorre de convocar a vida (toda) na educação e a 
educação (toda) na vida. E, tal como o interpretei, inclui um dos 
principais desafios que todos/as temos, que é o de saber co-
mo sustentar percursos de vida (que esperamos longos), como 
unir todas as pontas do que vamos tecendo, como dar sentido 
a experiências, emoções, desejos, lutas, contradições, projetos, 
entre o possível e o desejável, entre as convicções e as práticas, 
entre as denúncias e os compromissos. 

Estou a sublinhar que o essencial é a sustentabilidade da 
vida (e das vidas), que tem a ver com a capacidade de agência 
face aos constrangimentos estruturais, mas também com as 
conquistas democráticas e os direitos sociais que, conjuntural-
mente, foi possível inscrever, após lutas coletivas, sobretudo 
no espaço nacional. Mas este espaço ficou estreito para as exi-
gências que não conhecem fronteiras, como as que decorrem 
da crise ambiental – crise que vai continuar a aprofundar as 
desigualdades, contribuindo para cercear, de diversos modos, 
o poder de mobilização de muitos dos que são mais afetados 
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por elas. 
O comum global precisa ser construído porque será o nos-

so lugar de confluência e de convergência. Por enquanto, estão 
ainda muito dispersos os diferentes e heterogêneos movimen-
tos sociais. Nomeio, desde logo, os que são constituídos em 
decorrência de situações de exploração e despossessão, e que 
lutam na adversidade por justiça ambiental – movimentos de 
ecologismo popular ou ecologismo dos pobres (na expressão 
de J. Martínez Alier). Ou, em diferentes condições de opressão, 
frequentemente maximizadas por discriminações patriarcais, 
étnico-raciais e de gênero, todos os movimentos e organiza-
ções constituídos para articular lutas feministas e questões 
ambientais (ecofeminismos). Não esquecendo, ainda, que 
estão em curso outros movimentos de trabalhadores, por 
enquanto menos visíveis, mas que virão a tornar-se mais cen-
trais, impulsionados pelos problemas de desemprego e de 
eliminação de postos de trabalho (sem garantias de reconver-
são profissional ou condenados à uberização) à medida que 
os setores empresariais e organizações produtivas forem se 
adaptando às exigências da transição energética e acelerarem 
a redução do consumo de combustíveis fósseis. Neste conjun-
to amplo, começamos também a conhecer melhor como os 
jovens estão desenvolvendo o ativismo climático, sobretudo 
no que diz respeito às ações que são publicitadas nos mass 
media, e que adotam estratégias radicais induzidas pelo me-
do (legítimo) do futuro, ou pela descrença nas atuais políticas 
ambientais, incapazes de dar conta do colapso climático para 
que caminhamos. 

Em síntese, os movimentos sociais vinculados às ques-
tões ambientais estão se fortalecendo e a consciência crítica 
que, em cada caso, atualizam, questiona tanto o colapsismo 
quanto a insuficiência das medidas até agora adotadas. O ati-
vismo climático dos jovens inscreve-se nessa encruzilhada, que 
certamente virá a ser contrariada com formas cada vez mais 
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combativas, inovadoras e propositivas. 
No mundo atual, o refluxo dos direitos e o aumento das de-

sigualdades traduzem, em boa parte, a erosão da democracia, 
ampliando e globalizando as crises múltiplas que o capitalismo 
é incapaz de resolver. Também por isso, todos os movimentos 
sociais que alimentem o catastrofismo emancipatório são in-
dispensáveis. Resta-nos saber quais são as alternativas pelas 
quais vale a pena lutar. 
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CAPÍTULO 2

ECOJUSTIÇA COMO RES 
PUBLICA – A IMPORTÂNCIA 

DA EDUCAÇÃO E LITERACIA 

AMBIENTAL CRÍTICA 

PARA PENSAR E AGIR NA 

TRANSIÇÃO ENERGÉTICA 

HODIERNA

Rosanna Barros21 e Susana Martinho Lopes22

NOTA INTRODUTÓRIA 

A relação entre o ambiente e o setor energético (produção 
e consumo) é um tema da atualidade com particular relevân-
cia, já que este setor comporta um dos principais impactos 
negativos sobre o ambiente, decorrente do uso predominan-
te de combustíveis fósseis e da correlativa emissão de Gases 
com Efeitos de Estufa (GEE). Neste quadro, a descarbonização 
da economia ocupa hoje um lugar central no discurso público 
e publicado, bem como na agenda política global hegemônica 
que pretende implementar uma ‘Transição energética’ consen-
sualizada intergovernamentalmente, e traduzida através de 
planos e programas de ação que visam alcançar a mitigação 

21  rmbarros@ualg.pt 

22  susana.lopes@hylab.pt 
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das alterações climáticas que já se fazem sentir em diversas 
geografias do planeta. 

Esta solução adotada nos meandros político-econômicos da 
nova governação global (Zürn, 2018), relativamente às fontes de 
energia, consiste fundamentalmente na substituição da produ-
ção e uso de combustíveis fósseis por energias renováveis, sem 
pretender afetar as lógicas de negócios estabelecidas, a montan-
te (civis) e a jusante, (militares), e que suscitam as atuais elevadas 
necessidades energéticas. Neste contexto, a energia solar, eólica, 
hídrica, o hidrogênio e os biocombustíveis são, assim, as princi-
pais novas fontes colocadas no centro da proclamada transição 
para sistemas energéticos sustentáveis, e que, de modo bastan-
te mediatizado, envolvem outras transições como a digital, fruto 
de complexas interdependências nas transformações tecnológi-
cas e econômicas em curso (Thomas et al., 2022). Não obstante, 
outras importantes transformações, também daqui derivadas, 
estão igualmente ocorrendo, com menor valorização na esfera 
mediática, e que têm expressão em termos socioculturais e po-
lítico-filosóficos as quais deveriam implicar um debate prévio, 
alargado e profundo acerca do rumo a dar a um projeto societal 
capitalista que se centra em si mesmo há vários séculos e esgota 
os ‘recursos’ naturais e humanos em seu redor.

Se nos focarmos, por exemplo, no contexto da União 
Europeia (UE), verificamos que o atual modo de produção e uti-
lização de energia é responsável por mais de 80% das emissões 
de gases com efeito de estufa23, pelo que a descarbonização da 
economia, em particular do sistema energético, ocupa um lugar 
central as atuais políticas públicas e linhas de financiamento 
europeias. Assim, quer as políticas quer os mecanismos da sua 
implementação estão desenhados como forma de atingir os 
principais objetivos estabelecidos no âmbito internacional nes-

23 European Environment Agency. Ver: https://www.eea.europa.eu/data-and-maps/indicators/
en01-energy-related-greenhouse-gas-emissions/en01. Acesso em: 05 nov. 2025.     
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ta matéria, designadamente: i) reduzir em pelo menos 55% a 
emissão de GEE até 2030 (comparando com os níveis de 1990); 
e ii) atingir a neutralidade carbônica em 2050 (Pacto Ecológico 
Europeu, 2019).

Ora, de forma transversal, o fato é que há uma clara ne-
cessidade estrutural, não forçosamente nova, de repensar 
os modelos de desenvolvimento proclamados e adotados na 
modernidade. Com efeito, esta necessidade urgente vem sen-
do reivindicada, sobretudo, pelos vários movimentos sociais 
(velhos, novos e digitais) de defesa do ambiente e das comu-
nidades. Efetivamente, esta realidade passou, também, a 
estar expressa a nível político através da eleição e chegada aos 
parlamentos nacionais e europeu de membros dos partidos 
ecologistas. No entanto, é notório que os interesses econômi-
co-financeiros organizados, e a influência que exercem junto 
das organizações internacionais e dos Estados, têm conseguido 
bloquear, de forma ativa e eficaz, as iniciativas destes movi-
mentos e partidos, e as transformações de paradigma e estilos 
de vida que propõem.

Não obstante, neste âmbito, vários autores (de que re-
visitamos alguns neste capítulo) vêm, concomitantemente, 
alertando para o fato de que permitir o monopólio da produ-
ção e distribuição de energia (renovável ou não) pelas grandes 
empresas privadas, de resto uma tendência generalizada nos 
países ocidentais, resultará no aumento significativo, entre 
outros, por exemplo: i) dos riscos de desigualdade socioeco-
nômica; ii) da vulnerabilidade a acidentes naturais e quebras 
de fornecimento; e iii) dos riscos de manipulação dos dados, 
e da sua comunicação, relativos aos impactos negativos que 
um sistema energético centralizado, e vocacionado para a me-
ga produção e distribuição, comporta em termos ecológicos 
e sociais. Inversamente às soluções adotadas e disseminadas 
nos circuitos dominantes do exercício do poder político atual, 
são diversas as vozes que vêm também apelando para a impor-
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tância do incremento da produção e consumo local de energia 
renovável, caminhando para uma autonomia energética de 
microescala, e para a possibilidade de apoiar com políticas 
sociais a sua instalação em habitações de famílias economica-
mente mais vulneráveis, defendendo-se que modelos com esta 
lógica (alternativa) podem trazer um impacto transformador 
significativamente mais positivo e holístico em termos de sus-
tentabilidade ambiental e social (Ayers et al., 2014).

Portanto, a Transição Energética em curso é uma ques-
tão fundamental do nosso tempo que tende (como tem sido 
prática corrente nas transições tecnológicas que tipicamente 
se impõem através de dinâmicas top-down) a ser abordada de 
uma perspectiva tecnocrática e exclusivista, impondo critérios 
de conveniência unilateral e conjuntural visando à eficiência e 
concentração de lucro, decididos na interseção entre as esferas 
do poder econômico, e no naturalizado lobby que este exerce 
junto do poder político. Entendemos, pois, que é urgente am-
pliar este debate trazendo-o para os contextos da educação ao 
longo da vida porque, desde o prisma crítico em que nos colo-
camos, é necessário promover modelos que coloquem a tônica 
em questões de justiça, igualdade e redistribuição visando à 
melhoria sustentável da qualidade de vida das populações. As-
sim sendo, acreditamos que as inovações relevantes, neste 
âmbito, necessitam, pois, de ir além da mera democratização 
do acesso ao mercado capitalista que o novo empreendedoris-
mo verde propõe (Smith; Sterling, 2018).

Deste modo, no texto deste capítulo e a partir deste enqua-
dramento, defendemos que a conscientização para a questão 
energética e para o combate às alterações climáticas passa 
necessariamente pela Educação Ambiental Crítica, e pela cor-
relativa promoção da Literacia Ambiental (individual e coletiva) 
cujo objetivo central é alcançar a adoção de comportamentos 
e de lógicas comunitárias socioambientalmente responsáveis, 
que se concretizem em novos paradigmas de vida coletiva 
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balizada por outros padrões de produção e consumo. Por 
outras palavras, padrões de interesse geral que recusem o 
desperdício, o efêmero, o redundante, o inútil e o descartável, 
caraterísticas atuais dos lucrativos negócios em escala, gerado-
res de riqueza para usufruto de pouquíssimos seres humanos. 
O contrário das opções hegemônicas operadas no quadro do 
capitalismo neoliberal implica, outrossim, priorizar a efetiva 
preservação dos ecossistemas e da natureza deste Planeta 
(Spínola, 2016), desiderato que serve os interesses de todos os 
seres vivos (incluindo os humanos). Trata-se de abordar con-
sequentemente aspetos essenciais que, com maior ou menor 
sucesso, têm pontilhado já o espaço público, pelo que neste 
capítulo se ensaia um exercício de vai-e-vem com os principais 
aspectos-chave deste legado, visando recuperar contributos 
críticos para interpelar o presente prospectivamente e fomen-
tar agendas educacionais que disseminem e enriqueçam as 
alternativas viáveis que já existem.

1 OLHAR PARA TRÁS ANTES DE SEGUIR 

EM FRENTE 

1.1 BREVE PANORAMA SOBRE AS CONFERÊNCIAS DA 
UNESCO NA PROMOÇÃO DA EDUCAÇÃO E LITERACIA 
AMBIENTAL

No contexto internacional, desde o último quartel do sécu-
lo vinte e após a Conferência de Estocolmo realizada em 1972 
pela Organização das Nações Unidas (ONU), a procura de novos 
caminhos em prol da preservação do meio ambiente e de solu-
ções para combater as causas das alterações climáticas tem se 
baseado fortemente no potencial da designada Educação Am-
biental. Assim, verifica-se que um dos mais vincados programas 
da agenda educacional da Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), conhecido como ‘Edu-
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cação para todos’, aliou-se, de várias maneiras que não cabe aqui 
especificar24, à promoção de uma ‘Literacia Ambiental’, de cariz 
individual e coletiva, que tem tido como objetivo geral contribuir 
para a adoção de comportamentos ambientalmente respon-
sáveis, que confluam para a preservação da sustentabilidade 
ambiental do Planeta25. Sem nos alongarmos neste particular, há 
a referir, no entanto, que vários autores apontaram já a existên-
cia de uma antinomia quer entre os objetivos (assim atribuídos) à 
Literacia Ambiental e os efetivos comportamentos manifestados 
pelos indivíduos, quer entre esses objetivos e a lacuna política 
(durante muito tempo existente) em matéria de responsabilida-
de ambiental das corporações poderosas da sociedade ocidental 
(Blumstei; Saylan, 2007; Hollweg et al., 2011; Spínola, 2016). 

Ora, os dois eixos desta antinomia indicam que a Educa-
ção Ambiental, desenvolvida desde meados dos anos 70, não 
tem sido capaz de promover mudanças efetivas de comporta-
mentos, estilos de vida e modos de produção. Assim sendo, a 
Educação Ambiental terá, pois, de ir além da mera promoção do 
respeito pela natureza e, nos termos de uma educação crítica 
e ao longo da vida, focar-se na alteração consciente e militante 
dos modos de produção, estilos de vida, comportamentos e pa-
drões de consumo que tenham maior impacto ambiental. Por 
outras palavras, a sua complexidade exige alianças científicas 
e transdisciplinares para visar todas as faixas etárias (crianças, 
jovens, adultos, idosos) e todos os setores da sociedade, com 
ênfase tanto nos empresários e empresas, como nos políticos 
e Estados (Blumstei; Saylan, 2007). 

Com efeito, as tensões inerentes à relação entre o ambien-
te e as múltiplas dimensões e esferas da sociedade humana 
fica evidenciada quando se enumeram, mesmo sem preocupa-

24  Ver: https://www.unesco.org/gem-report/en/efa-achievements-challenges. Acesso em: 
05 nov. 2025.

25  Ver: https://www.un.org/en/academic-impact/education-all. Acesso em: 05 nov. 2025. 
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ções de exaustividade, as inúmeras iniciativas levadas a cabo 
no quadro de ação da ONU. Neste contexto, sublinhamos 
apenas que esta entidade tem realizado, desde a mesma épo-
ca, diversas cimeiras que produzem ativamente documentos, 
recomendações e orientações neste âmbito26. Foram também 
celebrados acordos multilaterais entre diversos Estados, com 
o objetivo de promover novas dinâmicas de interação entre 
a sociedade e a natureza, que primariam pelo respeito e pre-
servação do meio ambiente, fomentando o bem-estar social. 
Esta Organização Internacional, através dos seus organismos, 
entre os quais destacamos a UNESCO, produziu efetivamen-
te, ao longo dos anos, diversos programas e metodologias de 
Educação Ambiental27. Deste modo, podemos sinteticamen-
te afirmar, na esteira de Matos et al. (2013), que este campo 
educacional foi sendo entendido como ferramenta de apoio 
aos países no seu percurso em direção ao Desenvolvimento 
Sustentável. 

Assim, em 1976, a UNESCO definiu como objetivo da 
Educação Ambiental o desenvolvimento na população do conhe-
cimento e da consciência sobre a importância da preservação do 
ambiente, e dos problemas que a sua degradação provoca, de 
forma a promover o comprometimento para prevenir e procurar 
soluções, individual e coletivamente, para os problemas ambien-
tais já existentes (UNESCO-UNEP, 1976, p. 2)28.

Em 1977, realizou-se aquela que é reconhecida como o 
grande marco na Educação Ambiental, isto é, a Conferência In-
tergovernamental de Tbilisi (capital da Geórgia), organizada 
pela UNESCO - United Nations Environment Programme (UNEP)  -, 

26  Para saber mais sobre as Conferências e Cimeiras realizadas até o momento, ver: ht-
tps://www.un.org/en/conferences/environment. Acesso em: 05 nov. 2025.     

27  Para saber mais, ver: https://www.unesco.org/en/environmental-commitment-and-po-
licy. Acesso em: 05 nov. 2025.  

28  Ver: https://naaee.org/sites/default/files/153391eb.pdf. Acesso em: 05 nov. 2025.     
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porque nela foram sistematizados os grandes objetivos da Edu-
cação Ambiental em cinco pontos:

•	 Consciência: sensibilizar a sociedade e os indivíduos 
para as questões ambientais e os problemas associa-
dos à degradação do meio ambiente;

•	 Conhecimento: promover o conhecimento da socie-
dade e dos indivíduos sobre as questões ambientais e 
os problemas associados à degradação do meio am-
biente;

•	 Atitudes: promover a adoção individual e coletiva de 
valores, comportamentos e motivações para partici-
par ativamente na proteção do ambiente;

•	 Competências: promover a aquisição de competên-
cias para a resolução de problemas ambientais; 

•	 Participação: criar oportunidades para a participação 
ativa da sociedade a vários níveis na resolução e pre-
venção de problemas ambientais (UNESCO, 1978, p. 
26-27).

Com este enquadramento também se visibilizou global-
mente o conceito de Literacia Ambiental, entendido como o 
resultado do desenvolvimento de programas de Educação Am-
biental, com os objetivos acima definidos, e que conduziria à 
capacidade para compreender e interpretar o equilíbrio dos 
sistemas ambientais, bem como para adotar as ações apro-
priadas para manter, restaurar ou melhorar a saúde desses 
mesmos sistemas. Desde então, a Literacia Ambiental passaria, 
segundo Spínola (2016), a ser entendida como

O conhecimento e compreensão de conceitos, pro-
blemas e questões ambientais, disposições afetivas 
e cognitivas, e um conjunto de competências e ha-
bilidades cognitivas, juntamente com as estratégias 
comportamentais adequadas para pôr em prática 
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esses conhecimentos na adoção de decisões relevan-
tes numa gama alargada de contextos ambientais 
(Spínola, 2016, p. 290).

A Educação Ambiental tem, assim, assumido importância e 
lugar de destaque enquanto potenciadora da Literacia Ambien-
tal, tendo, por inerência, um papel atribuído politicamente no 
incremento da participação ativa das populações na proteção 
do ambiente, a nível local, nacional e global. Julgando pelas in-
tencionalidades dos documentos produzidos pelas principais 
conferências da UNESCO, nasceria em breve uma nova socie-
dade que se pretendia fosse composta por cidadãos e coletivos 
com elevados níveis de Literacia Ambiental, ou seja, responsáveis 
e capazes de questionar atitudes e padrões de comportamento. 
Ora, como nota Spork (1992), a ser assim, estariam já reunidos, 
por essa via, os meios para promover a transformação social e o 
desenvolvimento de uma nova ética ambiental.

É oportuno, não obstante, observar que o interesse pela 
Educação e Literacia Ambiental renova-se periodicamente em 
novas conferências (dentre as quais apenas se referem neste 
texto algumas das mais relevantes, por delas terem resultado 
documentos considerados na literatura como estruturantes), 
onde se reúnem múltiplos atores: Estados, Organizações Não 
Governamentais (ONG), empresas, cientistas, ativistas etc.  
Assim, por exemplo, em 1987, na Conferência Internacional 
sobre Educação e Formação Ambiental realizada em Moscovo, 
promovida pela UNESCO, foi desenvolvida uma estratégia in-
ternacional de ação no domínio da educação e da formação 
ambientais para a década de 90. Esta estratégia incentivou, 
entre outros aspectos, a inclusão da Educação Ambiental nas 
escolas e a formação de agentes de Educação Ambiental formal 
e não formal. 

Ora, nesse mesmo ano foi publicado o influente Rela-
tório intitulado O nosso futuro comum, coordenado por Gro 
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Brundtland, que está na origem do conceito de Desenvolvimen-
to Sustentável – o desenvolvimento que “encontra a satisfação 
das necessidades atuais sem comprometer a habilidade das 
futuras gerações de atender suas próprias necessidades” 
(Brundtland, 1987, p. 46). Sinteticamente, podemos referir 
que o Relatório Brundtland (1987) defendia a necessidade de 
uma abordagem transdisciplinar e holística para a Educação 
Ambiental e esteve na base de diversos projetos, documentos, 
redes, parcerias e programas, como por exemplo o Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA)29.  

Passados cinco anos desde a publicação deste Relatório e 
duas décadas desde a Conferência de Estocolmo, realizou-se 
então, em 1992, a segunda Conferência das Nações Unidas 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento – Eco92. Além de se 
redefinir alguns princípios, no seu âmbito se promulga o De-
senvolvimento Sustentável como indispensável à salvaguarda 
do ambiente e à melhoria da qualidade de vida30, tendo os prin-
cipais líderes mundiais assinado dois importantes documentos 
de referência nesta matéria: i) a Convenção sobre as mudanças 
climáticas31 e ii) a Convenção sobre a biodiversidade32.  Já em 
1997, a Conferência Internacional sobre Ambiente e Sociedade, 
realizada na Grécia, merece também destaque neste breve pa-
norama, porque dela resultou a Declaração de Thessaloniki33, 
que promoveu uma reorientação da Educação Ambiental para 

29  Ver United Nations Environment Program em: https://www.unenvironment.org/about-un-
-environment. Acesso em: 05 nov. 2025. 

30  Ver: Princípio 8 na Declaração do Rio sobre Ambiente e Desenvolvimento. https://
apambiente.pt/sites/default/files/_A_APA/Cidadania_ambiental/AssuntosInternacio-
nais/1992_Declaracao_Rio.pdf. Acesso em: 05 nov. 2025. 

31 Ver: https://unfccc.int/files/essential_background/background_publications_htmlpdf/
application/pdf/conveng.pdf. Acesso em: 05 nov. 2025.

32  Ver: https://www.cbd.int/doc/legal/cbd-en.pdf. Acesso em: 05 nov. 2025.

33  Ver: https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000117772.  Acesso em: 05 nov. 2025.
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a sustentabilidade, vista como um motor de desenvolvimento 
humano para a mudança, tema que seria retomado, com me-
nor ênfase, na Conferência realizada em 2007, na Índia, e que 
se chamou Tbilisi+ porque o objetivo34 foi debater os novos te-
mas ambientais que surgiram e fazer um balanço dos avanços 
que foram feitos em três décadas, desde a muito celebrada de-
claração e conferência de 197735.  

A merecer particular relevo está a Conferência da ONU 
sobre o Desenvolvimento Sustentável, realizada em 2012, nova-
mente no Rio de Janeiro, da qual resultou o documento O futuro 
que queremos, aprovado por 188 países membros, no qual fo-
ram, sobretudo, reafirmados vários compromissos e princípios:

Que os povos estão no centro do Desenvolvimento 
Sustentável e, nesse sentido, trabalhamos por um 
mundo justo e equitativo para todos, e nos compro-
metemos a trabalhar juntos, por um crescimento 
econômico sustentável que beneficie a todos, pelo 
desenvolvimento social e pela proteção do ambiente 
favorecendo o interesse de todos (Organização das 
Nações Unidas, 2012, p. 3). 

No entanto, de acordo com Matos et al. (2013), decorridas 
três décadas destas iniciativas da UNESCO, desde Estocolmo, o 
ambiente parece estar apenas sendo tratado como uma forma-
lidade politicamente correta, faltando medidas que evidenciem 
uma verdadeira vontade política para investir em modelos de 
desenvolvimento capazes de travar os problemas globais do 
ambiente e enfrentar, para tal, interesses privados e particula-
rísticos, há muito instituídos.

34  Ver: https://www.gdrc.org/sustdev/un-desd/tbilisi_plus_30.html.  Acesso em: 05 nov. 
2025.

35  Ver: https://naaee.org/sites/default/files/153391eb.pdf. Acesso em: 05 nov. 2025.
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Ora, inicia-se em 2022, no Rio de Janeiro, a negociação pa-
ra a elaboração dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS)36, aprovados em 2015, que reveem os oito Objetivos do 
Milênio37 que haviam sido aprovados em 2000 em Nova Iorque, 
acrescentando-se à lista mais nove objetivos.  

Importa sublinhar que do conjunto dos dezessete ODS, 
cinco versam diretamente sobre questões climáticas:

•	 ODS 7 –  Garantir acesso a Energias Renováveis e aces-
síveis;

•	 ODS 12 – Garantir padrões de produção e consumo 
sustentáveis;

•	 ODS 13 – Adotar medidas urgentes para combater as 
alterações climáticas e os seus impactos;

•	 ODS 14 – Conservar e usar de forma sustentável os 
oceanos, mares e os recursos marinhos para o Desen-
volvimento Sustentável;

•	 ODS 15 – Proteger, restaurar e promover o uso sus-
tentável dos ecossistemas terrestres, gerir de forma 
sustentável as florestas, combater a desertificação, tra-
var e reverter a degradação dos solos e travar a perda 
de biodiversidade.

Por fim, no âmbito desta breve resenha, gostaríamos de 
referir que na Declaração de Berlim38, resultante da mais re-
cente Conferência Mundial da UNESCO sobre Educação para 
o Desenvolvimento Sustentável (EDS) realizada em 2021, se 
reconhece “o papel crucial dos professores” na promoção da 
sustentabilidade (alínea g, p. 3). 

36   Ver: https://brasil.un.org/pt-br/sdgs. Acesso em: 05 nov. 2025.  

37 Ver: https://brasil.un.org/pt-br/66851-os-objetivos-de-desenvolvimento-do-mil%-
C3%AAnio. Acesso em: 05 nov. 2025.  

38 Ver: https://en.unesco.org/sites/default/files/esdfor2030-berlin-declaration-en.pdf. 
Acesso em: 05 nov. 2025. 
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Posto isto, o que nos parece ser particularmente importan-
te reter é que decorrido meio século de conferências, cimeiras, 
planos e programas de ação, não se percebe que esses tenham 
gerado a maior parte das mudanças que propõem, nem uma 
pequena parte dos desejados efeitos transversais nos diversos 
setores de atividade. 

1.2 NOTAS CRÍTICAS SOBRE O QUADRO TEÓRICO-
CONCEPTUAL DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Em 1970, um grupo de cientistas do prestigiado Massachu-
cets Institute of Technologie (MIT) foi contratado por membros 
do Clube de Roma39 para refletir acerca dos dilemas da huma-
nidade. Nesse quadro, este grupo elaborou um Relatório de 
avaliação prospetiva do impacto da ação do Homem sobre a 
natureza e os recursos naturais, questionando o paradigma 
consensualizado do crescimento econômico contínuo, através 
da análise de cinco fatores – o aumento da população mundial, 
a produção agrícola, o esgotamento de recursos não renová-
veis, a produção industrial e a poluição (Meadows et al., 1972). 
Sinteticamente, bastará aqui sublinhar que o Relatório, intitula-
do Limits to growth, concluiu que a continuidade da humanidade 
apenas poderia ser assegurada através da imposição de limites 
ao consumo e à produção de bens materiais, que deveriam 
passar a existir apenas de forma equilibrada com a natureza.

O Relatório, publicado em 1972, gerou polêmica, acabando 
por suscitar a reação da ONU que realizou, no mesmo ano em 
Estocolmo, uma conferência sobre o meio ambiente. Este fa-
to, por um lado, aumentou a visibilidade do referido Relatório, 
conhecido como o Relatório do Clube de Roma, gerando um 
intenso debate junto da opinião pública e, por outro lado, cul-

39  Trata-se de uma das muitas organizações restritas que reúnem periodicamente elites 
poderosas de todo o mundo. Neste caso o Clube de Roma foi fundado em 1965 por um 
industrial italiano em parceria com um especialista da OCDE. Para saber mais, ver: https://
www.clubofrome.org/. Acesso em: 01 dez. 2025. 
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minou na criação do Programa da Nações Unidas para o Meio 
Ambiente. Significativamente nasceu daqui a Declaração das 
Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, que representou o pri-
meiro documento de direito internacional a colocar o ambiente 
na agenda política dos países signatários. Concomitantemen-
te, a Conferência de Estocolmo (1972) expôs as desigualdades 
entre os chamados países desenvolvidos do Norte global, prin-
cipais responsáveis pelas alterações climáticas, e os países 
subdesenvolvidos do Sul global, mais vulneráveis às suas con-
sequências (Boràs, 2016).

Neste contexto, a ONU criou, em 1982, a Comissão Mundial 
sobre o Ambiente e o Desenvolvimento que, presidida pela no-
rueguesa Gro Brundtland, elaborou, por seu turno, o Relatório 
O nosso futuro comum, a que já nos referimos na seção anterior 
deste capítulo, porque nele se define o conceito de Desenvol-
vimento Sustentável. O que interessa compreender, porém, é 
que o Relatório Brundtland (1987) da ONU desvaloriza os ter-
mos preocupantes do desequilíbrio existente na relação entre o 
crescimento econômico e a exploração do ambiente defendida 
no Relatório encomendado pelo Clube de Roma, o que, de res-
to, fica claro da análise de ambos os documentos. A degradação 
ambiental já não é consequência do crescimento econômico, 
desvinculando-se os problemas sociais dos problemas ambien-
tais. Os países do Sul global podem, assim, empreender a sua 
jornada de industrialização e desenvolvimento econômico, e os 
países do Norte global podem continuar a sua agenda para o 
desenvolvimento, já que o bem-estar das populações se alcança 
com bens materiais e, nessa lógica, deve ter prioridade sobre as 
preocupações ambientais. Nesta visão societal acredita-se que 
os limites se impõem naturalmente pois, a partir de um cer-
to estado de bem-estar, as populações e os Estados passam a 
preocupar-se com o ambiente, dando origem ao aparecimento 
de instituições de proteção do ambiente e à legislação ambien-
tal. Não é assim a opulência, mas antes a pobreza, que explica 
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as alterações climáticas, pelo que se invertem, desta forma, os 
termos da equação (Gómez-Baggethun; Naredo, 2015).

Ao ganhar, desta maneira, proeminência no seio da ONU, 
importa referir, desde já, que o conceito de Desenvolvimen-
to Sustentável será igualmente, e sem surpresa, adotado no 
âmbito europeu, nos termos do artigo 3º, nº 3, do Tratado da 
União Europeia (1992), onde se afirma:

A União estabelece um mercado interno. Empe-
nha-se no Desenvolvimento Sustentável da Europa, 
assente num crescimento económico equilibrado e 
na estabilidade dos preços, numa economia social 
de mercado altamente competitiva que tenha como 
meta o pleno emprego e o progresso social, e num 
elevado nível de proteção e de melhoramento da 
qualidade do ambiente.40

A UE coloca assim, no centro das suas políticas, uma “vi-
são a longo prazo da sustentabilidade na qual o crescimento 
econômico, a coesão social e a proteção do ambiente são indis-
sociáveis e se reforçam mutuamente” (EUR-Lex, s/d), sem que 
se problematizem as lógicas contraditórias assim tornadas (dis-
cursivamente) indissociáveis.

Com base na atuação de uma constelação de Instâncias In-
ternacionais, muito próximas dos interesses (de curto alcance) 
do Mercado, o conceito de Desenvolvimento Sustentável foi-se 
sedimentando ao longo dos últimos anos, especialmente as-
sente no discurso das sucessivas conferências da ONU sobre as 
alterações climáticas, conhecidas pela Sigla COP, que designa a 
‘Conferência das Partes’ na Convenção-Quadro das Nações Uni-

40     Ver: https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:9e8d52e1-2c70-11e6-b-
497-01aa75ed71a1.0019.01/DOC_2&format=PDF 
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das sobre Alterações Climáticas (CQNUAC)41. Ora, neste cenário 
e atendendo ao seu recorte temporal, é de registar que já foram 
realizadas 30 Conferences of the Parties, tendo a última das quais 
ocorrido em 2025 em Belém, Brasil. Neste panorama, merecem 
destaque, pelo menos, duas COP, designadamente, a COP3, reali-
zada no Japão, em 1997; e a COP21, realizada na França, em 2015.

Assim, por um lado, a COP3, de 1997, deu origem ao Proto-
colo de Kyoto42 que, além de criar um Sistema de Quantificação 
das Emissões de Gases com Efeito de Estufa (GEE) para os países 
signatários, que se comprometeram a reduzir as suas emissões 
em pelo menos 5% abaixo dos níveis de 1990, criou o correlativo 
Comércio Internacional de Emissões, ou seja, tornou a poluição 
negociável, e criou figuras comercializáveis inspiradas no merca-
do bolsista, tais como os ‘créditos de carbono’ que, na prática, têm 
possibilitado comprar uma permissão para emitir GEE, cujo preço 
é negociado no mercado, com uma regra que fala por si: o va-
lor deve ser necessariamente inferior ao da multa que o emissor 
deveria pagar, ao poder público, por emitir GEE. Daqui derivou 
o Comércio Europeu de Licenças e Emissão (CELE), instituído em 
2005 na UE, e que é assumido como a pedra angular da estratégia 
europeia para lidar com as alterações climáticas. O CELE atribui 
um preço ao carbono, e institui um ‘mercado comum europeu’ 
onde as empresas podem comprar licenças de emissão a outras 
empresas uma vez excedido o limite que lhes é atribuído43.

Por outro lado, da COP21, de 2015, resultou o Acordo de 
Paris que, além de ser o primeiro acordo com caráter vincula-

41  Ver: https://unfccc.int/  

42  Disponível em https://unfccc.int/resource/docs/convkp/kpeng.pdf  

43  Ver: https://www.europarl.europa.eu/news/pt/headlines/society/20170213S-
TO62208/a-reforma-do-regime-de-comercio-de-licencas-de-emissao-da-ue?at_cam-
paign=20234-Green&at_medium=Google_Ads&at_platform=Search&at_crea-
tion=DSA&at_goal=TR_G&at_audience=&at_topic=Emissions&gclid=Cj0KC-
Qjw4NujBhC5ARIsAF4Iv6dYJ24cp26Bv3lbWRYZDDvCh-Q3k1V9LtbmfDYdX-
c9hVx6_64LSo64aAiC6EALw_wcB  
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tivo, viria a influenciar profundamente o desenho das políticas 
públicas econômicas e ambientais, em particular na UE. 

Assim, as três principais linhas de regulação do Acordo de 
Paris são estabelecidas no artigo 2º:

a.	 Manter o aumento da temperatura média global bem 
abaixo de 2°C em relação aos níveis pré-industriais, e 
envidar esforços para limitar esse aumento da tempe-
ratura a 1,5°C em relação aos níveis pré-industriais, 
reconhecendo que isso reduziria significativamente os 
riscos e os impactos da mudança do clima;

b.	 Aumentar a capacidade de adaptação aos impactos ne-
gativos da mudança do clima e promover a resiliência 
à mudança do clima e um desenvolvimento de baixa 
emissão de gases de efeito estufa, de uma maneira 
que não ameace a produção de alimentos; 

c.	 Tornar os fluxos financeiros compatíveis com uma tra-
jetória rumo a um desenvolvimento de baixa emissão 
de gases de efeito estufa e resiliente à mudança do cli-
ma (Jornal Oficial da União Europeia, 2016).

Neste alinhamento, a partir do Acordo de Paris, institucio-
nalizou-se, nas agendas políticas dos países do Norte global, 
e particularmente na UE, a ‘economia verde’, entendida co-
mo uma economia de baixo carbono, que pretende utilizar 
os recursos de forma eficiente e promover a inclusão social. 
Desde então, a estruturação das políticas públicas, e respec-
tivas linhas de financiamento, conduziu ao já referido Pacto 
Ecológico Europeu, lançado pela Comissão em 2019, sendo 
apresentado no website oficial como “um pacote de iniciativas 
estratégicas que visa colocar a UE na via rumo a uma transição 
ecológica, com o objetivo último de alcançar a neutralidade 
climática até 2050”44.  

44  Ver em: https://www.consilium.europa.eu/pt/policies/green-deal/  
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Neste contexto, aposta-se nas energias renováveis, na 
eficiência energética, na economia circular, investe-se em Pro-
jetos de Investigação & Desenvolvimento (I & D), e espera-se 
que a inovação e o progresso de novas tecnologias contribuam 
decisivamente para controlar o aumento da temperatura, 
preservar os recursos naturais e manter o paradigma do de-
senvolvimento econômico sem limites. 

Porém, o que interessa enfatizar é que esta visão mantém 
o centro deslocado das questões da desigualdade e da divisão 
entre países, centrando-se na “tecnologia percecionada como 
neutra, benéfica e disponível para todos, ignorando não só que 
a tecnologia é detida maioritariamente por empresas privadas, 
como também os seus impactos no ambiente – recursos limita-
dos, efeitos da extração e poluição” (Ziai, 2016, p. 211).

Assim sendo, por exemplo, no campo das energias reno-
váveis, é de reter que são utilizados minerais como o telúrio, o 
cádmio, o índio, o lítio. Ora, além de integrarem a lista de mate-
riais raros, tornando-os potenciais protagonistas de novas crises 
de abastecimento em substituição do petróleo, também não 
existem tecnologias (conhecidas) que permitam a sua reciclagem 
(Voluntary Certification Scheme for Waste Treatment, 2021). 

A partir deste prisma, Harvey alerta para o fato de que 
a ecologia e a política não são neutras, “todos os projetos (e 
argumentos) ecológicos são simultaneamente projetos (e argu-
mentos) político-econômicos” (1993, p. 25). Gómez-Baggethun 
e Naredo (2015), por seu turno, consideram ter ocorrido uma 

substituição do tom politicamente comprometido 
dos primeiros tempos da política de sustentabilidade 
para uma abordagem mais tecnocrática. A sustenta-
bilidade é apresentada como um problema apolítico 
passível de correções técnicas. O discurso tecnocrá-
tico do Desenvolvimento Sustentável e da economia 
verde reflete um processo mais amplo de despoliti-
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zação do debate público nas democracias liberais 
(Gómez-Baggethun; Naredo, 2015, p. 392).

As inconsistências e a ineficácia dos acordos internacionais, 
das políticas ambientais e os resultados da adoção de novas 
soluções tecnológicas esbarram na evidência demonstrada 
pelos dados científicos, como ilustra o mais recente Relatório 
do Intergovernmental Pannel for Climate Change, de 2023.45 As 
emissões globais de GEE mantêm a tendência crescente e a de-
sigualdade, o que, nos termos de  Gómez-Baggethun e Naredo, 
“é uma tendência estrutural do processo de acumulação e do 
crescimento económico” (2015, p. 392).

Portanto, o Desenvolvimento Sustentável e a economia 
verde podem ser vistos, ao invés do que aparentam ser, en-
quanto estratégias político-econômicas desenvolvidas no 
quadro da evolução neoliberal do capitalismo global e da sua 
relação, assimétrica e hierárquica, com a natureza. Por outras 
palavras, trata-se de componentes novas para a velha visão do 
mundo assente na necessidade permanente de crescimento e 
de criação de renovadas oportunidades de expansão e acumu-
lação, que, neste processo linear de evolução, vai produzindo 
e reproduzindo desigualdades e agravando a crise ambiental, 
como notam Böhm et al. (2012, p. 4):

Ainda que fosse viável uma economia verde, descar-
bonizada e capitalista, esta caracterizar-se-ia por um 
crescimento desigual, desigualdade de rendimentos, e 
uma distribuição desigual dos riscos económicos, so-
ciais e ambientais que os mercados globais produzem.

45  Ver: https://www.ipcc.ch/report/ar6/syr/resources/spm-headline-statements/
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Num quadro em que a lógica do capitalismo neoliberal 
parece incontestada, sobretudo nas instâncias do poder glo-
bal, importa (re)adotar, no seio das instâncias educacionais da 
sociedade civil organizada, uma atitude de questionamento 
crítico, pois as inovações tecnológicas só representarão uma 
eventual vantagem para o Homem e a Natureza, a longo prazo, 
caso se debata e interrogue profundamente os seus objetivos 
em consonância com a forma como representamos o mundo, 
o nosso sistema de valores e os nossos hábitos de consumo. 
Neste particular, várias indagações podem ser recolocadas 
(pois, não sendo novas, mantêm toda a pertinência e atualida-
de), como por exemplo esta, já lançada no Relatório do Clube 
de Roma: 

Outra resposta aos problemas criados pelo cresci-
mento seria enfraquecer os ciclos de feedback po-
sitivos que o estão gerando. Tal solução nunca foi 
reconhecida como legítima por nenhuma sociedade 
moderna, logo, nunca foi efetivamente executada. 
Há, no entanto, que perguntar, que tipo de políticas 
implicaria essa solução? E que tipo de mundo daí 
resultaria? (Meadows, 1972, p. 157). 

É necessário, portanto, olhar para trás antes de seguir em 
frente de modo a romper com as velhas prioridades da agenda 
político-econômica neoliberal, apresentadas invariavelmente 
com o epíteto de novas e inovadoras, bem como com a insus-
tentável leveza do ser humano da modernidade, resumida na 
fórmula de Homo economicus, isto com o objetivo de explo-
rar caminhos comuns e ecojustos. Ora, a partir do prisma em 
que nos situamos, acreditamos que este exercício será tanto 
melhor sucedido quanto mais se apoiar no impulso conscien-
tizador de uma educação ao longo da vida crítica, politizada e 
de matriz comunitária e transformadora, que contribua para 
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agitar o espaço público e, no mínimo, torne mais incômoda e 
difícil a reprodução e a hegemonia do sistema capitalista. Co-
mo referiram Santos e Rodriguez (2003, p. 4), há que 

centrar a atenção simultaneamente na viabilidade 
e no potencial emancipatório das múltiplas alterna-
tivas que se têm vindo a formular e a praticar um 
pouco por todo o mundo e que representam formas 
de organização económica baseadas na igualdade, 
na solidariedade e na proteção do meio ambiente.

Neste alinhamento torna-se essencial reclamar um mar-
co de democratização do acesso, da gestão e do controle da 
energia, mobilizando as alternativas, desejáveis e possíveis, à 
lógica hegemônica da concentração da produção energética 
em grandes empresas, pretensamente verdes, que controlam 
os preços segundo lógicas monopolistas de mercado. De fato, 
estes modelos alternativos de produção e gestão da energia 
podem ser divulgados se amplamente discutidos em diversos 
espaços educacionais, enquanto hipóteses de adoção efetiva 
de lógicas econômicas contra-hegemônicas, que se baseiam 
em valores coletivos realmente consonantes com os princípios 
da igualdade, da dignidade, da solidariedade e do respeito sé-
rio pela natureza.

Neste quadro, são vários as ideias e os modelos já propos-
tos e que merecem atenção, como, por exemplo, a opção pelo 
autoconsumo coletivo, as cooperativas e as comunidades de 
energia. Assim, este último modelo, segundo Manso (2020, p. 
65), abre a possibilidade de “atuação coletiva no sector ener-
gético orientada para benefícios ambientais, econômicos ou 
sociais (que não a geração de lucros financeiros)”. Efetiva-
mente, a International Renewable Energy Agency (IRENA)46 define 

46  Ver: https://www.irena.org/  
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comunidade de energia como a participação ou propriedade 
econômica e operacional de cidadãos, ou membros de uma co-
munidade definida, num projeto de energia renovável (IRENA, 
2021). Combina, pelo menos, dois dos seguintes elementos: i) 
os participantes locais detêm a maioria ou a totalidade do pro-
jeto de energia renovável; ii) o controle é exercido através de 
voto dos membros que integram a organização de base comu-
nitária; iii) a maioria dos benefícios sociais e econômicos são 
distribuídos localmente. Não obstante, os requisitos, em cada 
contexto nacional, para admitir e reconhecer uma Comunidade 
de Energia podem ser mais ou menos exigentes dependendo 
das respetivas políticas e, desde logo, da existência, ou au-
sência, de uma intenção de permitir a criação de um sistema 
energético mais descentralizado e democrático (IRENA, 2018).

Neste âmbito, é de assinalar que as comunidades de 
energia foram recentemente regulamentadas em Portugal47 e 
constituem novas possibilidades para implementar modelos des-
centralizados e democráticos de acesso e gestão da energia. Ou 
seja, podem proporcionar reais alternativas nas quais o cidadão 
é colocado no centro, proporcionando espaços de promoção de 
cidadania que beneficiam as comunidades envolvidas através da 
transformação do modelo vigente de energia para um modelo 
capaz de contribuir efetivamente para a preservação ambiental. 
Nos termos de Otamendi-Irizar et al. (2018), são contextos que se 
constituem enquanto espaços, por excelência, de colaboração 
entre diferentes agentes – poder local, universidades, empresas, 
associações e coletividades, cidadãos – representando um loci 
propício ao desenvolvimento de ações estratégicas no domínio 
da educação e da literacia ambiental críticas.  

Trata-se de possibilidades que, não sendo muito conhe-
cidas do público em geral, constituem sinergias esperançosas 
para recuar nos caminhos traçados e adotar comportamentos 

47 Ver: https://www.erse.pt/media/b5rmusyr/regulamento-erse-n-%C2%BA-8_2021.pdf  
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coletivos mais consonantes com uma efetiva sustentabilidade 
dos ecossistemas complexos e admiráveis do nosso planeta 
Terra. Assim, o trabalho que vem sendo realizado, por exem-
plo pela European Federation of Citizen Energy Cooperatives 
(REScoop) – uma associação sem fins lucrativos que integra 
cooperativas e comunidades de energia da Europa – merece 
estudo e divulgação. Esta federação tem registados 657 mem-
bros, que funcionam segundo princípios base alinhados com 
a definição da IRENA, designadamente, a adesão voluntária e 
aberta, o funcionamento democrático, a coparticipação econô-
mica através da propriedade, a autonomia e independência, a 
cooperação, educação, sensibilização e formação, e o foco na 
comunidade.48.

É, pois, de sublinhar que a REScoop e os seus associados 
têm desenvolvido um trabalho importante de sensibilização e 
democratização do acesso à produção de energia renovável, 
procurando tornar acessível a informação sobre as etapas de 
planejamento e concretização dos processos de constituição 
de Comunidades de Energia e divulgando projetos que consti-
tuem exemplos de boas práticas. Têm mantido, também, uma 
atitude vigilante e crítica das políticas e mecanismos de finan-
ciamento da UE. 

No entanto, a voz do Mercado parece sempre soar mais 
alto nos corredores de Bruxelas49 e, portanto, o que nos assalta 
como urgente é a necessidade de pensar a Transição Energética 
pelo prisma da educação e literacia ambiental crítica em prol da 
ecojustiça visando potenciar a mobilização esclarecida e a edu-
cação política para a cidadania democrática, ambas entendidas 
por nós como ingredientes indispensáveis para a construção e 

48  Ver: https://www.rescoop.eu/the-rescoop-model 

49  Como constatamos presencialmente no âmbito dos trabalhos e debates realizados no 
Evento promovido pelo movimento The Left in the European Parliament para refletir acer-
ca da transição energética. Para saber mais, ver: https://left.eu/events/building-together-a-
-new-energy-model/. Acesso em: 07 nov. 2025.
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consolidação no âmbito nacional, e europeu, demais contextos 
alternativos, inspirados, por exemplo, nos casos já existentes 
no cenário nacional, quer de Cooperativas de Produção Ener-
gética quer de Comunidades de Energia.

2 UM OLHAR ACERCA DA EDUCAÇÃO E LITERACIA 

AMBIENTAL E AS SUAS (DES)CONEXÕES COM 

A RADIOGRAFIA DO SE TOR ENERGÉTICO EM 

PORTUGAL

Em Portugal, o XXI Governo Constitucional aprovou, em 
2017, a Estratégia Nacional de Educação Ambiental (ENEA, 2020) 
para o período 2017-2020 (Portugal, 2017). Este documento es-
tratégico e programático elaborado pela Agência Portuguesa do 
Ambiente (APA) em colaboração com o Instituto da Conservação 
da Natureza e Florestas, I.P. (ICNF, I.P.), a Direção Geral de Educa-
ção e a Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares, constitui 
a principal ferramenta destinada a garantir o cumprimento dos 
compromissos assumidos por Portugal no domínio da susten-
tabilidade, nomeadamente o Acordo de Paris e os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030. 

Entre outros aspectos, a ENEA 2020 (Portugal, 2017) pre-
tendeu estabelecer “um compromisso colaborativo, estratégico 
e de coesão na construção da literacia ambiental em Portugal 
que, através de uma cidadania inclusiva e visionária, condu-
za a uma mudança de paradigma civilizacional, traduzido em 
modelos de conduta sustentáveis em todas as dimensões da 
atividade humana” (Portugal, 2017, p. 3533). Para tal, prevê “a 
execução de 16 medidas enquadradas pelos objetivos estraté-
gicos, Educação Ambiental + Transversal, Educação Ambiental 
+ Aberta e Educação Ambiental + Participada”. Ademais, “a pro-
moção de investimentos que conduzam a uma mais ampla, 
efetiva e orientada alteração de comportamentos para a pros-
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secução dos três pilares da política ambiental: Descarbonizar a 
Sociedade, Tornar a Economia Circular e Valorizar o Território” 
(Portugal, 2017, p. 3533).

Deste modo, no âmbito das atividades enquadradas pela 
ENEA 2020, e desenvolvidas majoritariamente por Organizações 
Não Governamentais Ambientais e Administração Local, foram 
financiados, entre 2017 e 2020, através do Fundo Ambiental50 e 
do Programa Operacional Sustentabilidade e Eficiência no Uso 
de Recursos (POSEUR)51, um total de 225 projetos, represen-
tando um investimento global de 20 milhões de euros. (Agência 
Portuguesa do Ambiente, 2021) Todavia, repare-se que o rela-
tório ENEA 2020 não se refere ao alcance dos programas em 
termos de número de público, nem a abrangência etária ou ter-
ritorial, não se percebendo, assim, de que maneira concorreu 
“de forma decisiva para a alteração de comportamentos dos 
portugueses visando também a concretização dos Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS)” (Agência Portuguesa do 
Ambiente, 2021, p. 14). Para além disso, o repertório mobili-
zado nesta agenda traduz uma Educação Ambiental encarada 
de uma forma que nos parece meramente instrumental, isto é, 
como um instrumento para alcançar o cumprimento de metas 
que decorrem da legislação europeia, e que espelham compro-
missos assumidos no quadro de tratados internacionais, como 
os que decorrem do Pacote Energia Limpa para Todos52. 

Ora, a Educação Ambiental só poderá contribuir para a al-
teração de comportamentos e estilos de vida adotando uma 
perspectiva crítica acerca do epicentro dos atuais problemas 
ambientais, o setor energético, assumindo uma intervenção 

50  Ver: https://www.fundoambiental.pt/home.aspx  

51  Ver: https://poseur.portugal2020.pt / 

52 Para saber mais, consultar: https://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-relea-
ses/2019/05/22/clean-energy-for-all-council-adopts-remaining-files-on-electricity-market-
-and-agency-for-the-cooperation-of-energy-regulators/. Acesso em: 07 nov. 2025. 
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socioeducativa quer conscientizadora quer emancipatória, e tor-
nando-se uma prioridade transversal da agenda educacional53 
que complemente, em simultâneo, uma agenda político-econô-
mica centrada na promoção da mudança dos atuais modelos 
intensivos de produção, bem como dos padrões vigentes de con-
sumo, que são, majoritariamente, de tipo descartável e efêmero. 
Para além disto, haverá que adotar uma visão estratégica para a 
intervenção sociopolítica na realidade, que seja alargada a todas 
as faixas etárias e se tores da sociedade.

Concomitantemente, o terreno base para desenvolver uma 
tal educação e literacia ambiental em Portugal necessitará de 
se sustentar numa constante investigação das dinâmicas em 
curso, de modo a ir revelando, e atualizando em permanência, 
uma radiografia panorâmica às políticas ambientais (Schmidt, 
2023) e ao setor energético nacional. 

Assim, interessará começar pela constatação de que, em 
Portugal, a legislação que regula o setor energético, nos seus 
diversos domínios, apresenta-se vasta e fragmentada, tendo-se 
registado desde 2019, motivada pelo Pacto Ecológico Europeu, 
uma intensa alteração e produção legislativa, uma vez que a 
organização nacional do setor da energia decorre da regula-
mentação da UE que, por sua vez, concretiza compromissos 
assumidos no quadro de diversos acordos internacionais. 
Neste cenário, destaca-se o Decreto-Lei nº 29/2006, de 15 de 

53  Um estudo (Schmidt et al., 2010) sobre as práticas de Educação Ambiental desenvolvidas 
em Portugal aponta três características que indiciam a sua fragilidade e pouca eficácia. Em 
primeiro lugar, a falta de transversalidade, quer no que diz respeito ao espaço em que se 
desenvolve – majoritariamente no contexto escolar, raramente envolvendo a comunidade, 
e dentro deste contexto, entre os alunos mais novos – quer no que diz respeito às temáticas 
abordadas, centrando-se mais na dimensão ecológica em detrimento da dimensão cívica, 
e, por conseguinte, deixando na sombra questões como a atividade econômica, as questões 
sociais, a saúde e a qualidade de vida. Em segundo lugar, a desarticulação institucional entre 
as várias áreas, nomeadamente a da educação e do ambiente. E em terceiro lugar, a disper-
-são e falta de continuidade dos projetos desenvolvidos que acabam por “decorrer de forma 
isolada e desarticulada, à margem de estratégias educativas mais abrangentes que mobilizem 
num mesmo envolvimento pedagógico todos os agentes educativos, da escola às famílias e às 
comunidades no seu todo” (Schmidt et al., 2020, p. 211).
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fevereiro (recentemente alterado pelo Decreto-Lei nº 15/2022 
de 14 de janeiro)54, que transpõe para a ordem jurídica nacional 
os princípios da Diretiva n.º 2003/54/CE, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 26 de junho, que estabelece as regras 
e a organização do mercado interno da eletricidade, e que deu 
início à liberalização do mercado da energia em Portugal.

Em contraposição com o anterior regime, o novo 
quadro estabelece um sistema elétrico nacional in-
tegrado, em que as atividades de produção e co-
mercialização são exercidas em regime de livre 
concorrência, mediante a atribuição de licença, e as 
atividades de transporte e distribuição são exercidas 
mediante a atribuição de concessões de serviço pú-
blico (ERSE, 2021, p. 7).

Para compreender esta dinâmica de governação, importa 
conhecer as principais instituições com responsabilidade pú-
blica no setor, nomeadamente: i) a Direção Geral da Energia 
e Geologia (DGEG)55, na dependência direta do Ministério do 
Ambiente e Ação Climática, à qual cabe a responsabilidade 
de desenvolver a política energética, bem como de transpor 
as normas europeias para o ordenamento jurídico nacional. É 
igualmente responsável pelo licenciamento e concessões no 
domínio da eletricidade; ii) a Entidade Reguladora dos Serviços 
Energéticos (ERSE)56 é uma entidade administrativa indepen-
dente a quem cabe a regulação do mercado. Tem poderes 
de regulação, regulamentação, supervisão, fiscalização e san-
cionatórios; e iii) o Ministério do Ambiente e Energia, que é a 
entidade responsável pela constituição, gestão e manutenção 

54  Ver: https://files.dre.pt/1s/2022/01/01000/0000300185.pdf  

55  Ver: https://www.dgeg.gov.pt/ 

56  Ver: https://www.erse.pt/inicio/ 
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das reservas estratégicas nacionais de petróleo e produtos 
petrolíferos, assumindo a qualidade de Entidade Central de 
Armazenagem. A ENSE é, ainda, a entidade competente de fis-
calização e supervisão de todas as áreas do setor energético. 

Importa ainda referir a Agência para a Energia (ADENE), 
que tem estatuto de pessoa coletiva de tipo associativo de uti-
lidade pública, além de ser a entidade gestora do Sistema de 
Certificação Energética dos Edifícios. De acordo com a missão 
geral a ADENE deve dar a conhecer ao público em geral, em 
particular aos cidadãos e a todos os consumidores de energia, 
uma visão integrada de todo o sector, contribuindo para a lite-
racia energética da sociedade civil. De todas as instituições é 
a única que integra estatutariamente nas suas atribuições57 a 
informação dos cidadãos, quer desenvolvendo ações de sensi-
bilização em escolas, quer gerindo diversas plataformas digitais 
de informação.

Ora, esta associação em concreto integra diversas empre-
sas privadas – GALP, EDP, Iberdrola, entre outras – que juntas 
formam 22% de participação. Ou seja, a pretendida ‘informa-
ção dos cidadãos’ e ‘sensibilização em escolas’ sobre este setor 
é fortemente moldada por empresas privadas com posições 
dominantes no mercado. Neste figurino, é de salientar, a mon-
tante, que a Redes Energéticas Nacionais (REN) é atualmente 
uma empresa 100% privada com papel dominante no setor do 
gás e eletricidade, dado que detém a concessão sobre a rede 
de distribuição de gás e eletricidade. Por sua vez, o grupo Galp 
é hoje formado por 91,76% de capitais privados e 8,24% deti-
do pelo Estado. Tem duas refinarias e uma posição dominante 
no setor do gás, sendo, atualmente, também comercializador 
de eletricidade. É, pois, notório que, embora a legislação e o 
discurso sejam pontilhados pela ideia de colocar o cidadão no 

57  Ver: https://www.adene.pt/wp-content/uploads/2018/02/estatutosadene_171017.
pdf.



83

centro da Transição Energética, não deixando ninguém para 
trás (Comissão Europeia, 2019)  a sua aplicação tem privilegia-
do os grandes grupos econômicos – favorecendo a continuação 
de um modelo centralizado que beneficia as grandes empresas 
– e as classes sociais mais privilegiadas. 

Não obstante, é a Eletricidade de Portugal (EDP) que desem-
penha um papel estruturante no setor energético. É detentora 
da EDP – Distribuição, a atual E-Redes58 que opera a rede de 
distribuição nacional. Apesar da liberalização do setor, a EDP 
Comercial detém ainda uma posição dominante no mercado da 
energia elétrica, com uma cota de 42,4 % (ERSE, 2021).

Posto isto, não deixa, todavia, de ser relevante que, em li-
nha com as metas estabelecidas, desde 2008, as políticas para o 
setor da energia e a legislação portuguesa centraram-se na pro-
moção das energias renováveis e na eficiência energética. Assim, 
em 2010 foi aprovada a Estratégia Nacional para a Energia 2020, 
a ENE 2020, que viria a ser alterada pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 20/2013, que introduziu, na sequência da crise 
econômica, o Plano Nacional de Ação para a Eficiência Energéti-
ca (PNAEE) para o período de 2013-2016 e o Plano Nacional de 
Ação para as Energias Renováveis (PNAER)59 para o período de 
2013-2020. O Decreto-Lei nº 363/2007, posteriormente revisto 
pelos Decretos-Leis n.º 118-A/2010 e 25/2013, e o Decreto-Lei nº 
34/2011, alterado pelo Decreto-Lei nº 25/2013, estabeleceram o 
quadro regulatório que veio permitir a produção descentraliza-
da da eletricidade, introduzindo, respectivamente, os regimes de 
microprodução e de miniprodução. 

Em 2014, o Decreto-Lei nº 153/2014 revoga os diplomas 
referentes ao regime de produção anterior com um único en-

58  https://www.e-redes.pt/pt-pt 

59  Ver: https://www.dgeg.gov.pt/pt/areas-setoriais/energia/planeamento-energetico-e-se-
guranca-de-abastecimento/planeamento-e-politica-energetica/estrategias-e-politica-ener-
getica/  
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quadramento legal de geração descentralizada: Unidades de 
Pequena Produção (UPP), que agrega e substitui a micro e a 
miniprodução; e Unidades de Produção para Autoconsumo 
(UPAC). Nas UPP, a eletricidade produzida é vendida à Rede 
Elétrica de Serviço Público (RESP) com base num modelo de 
licitação. Nas UPAC, a eletricidade produzida destina-se ao con-
sumo, podendo o excedente ser também vendido à RESP. É, 
porém, de especial significado atender a que esta alteração le-
gislativa trouxe uma mudança substancial dos preços de venda 
à RESP pelos pequenos produtores e autoconsumidores, favo-
recendo-se as grandes empresas.60

Este quadro legal sofreu nova alteração em 2019, de forma 
a transpor a Diretiva (UE) 2018/2001, do Parlamento Europeu e 
do Conselho61, de 11 de dezembro de 2018, permitindo aos auto-
consumidores produzir, consumir e armazenar energia de fontes 
renováveis. Atualmente em vigor, o Decreto-Lei nº 162/2019, de 25 
de outubro, estabelece as regras do autoconsumo de eletricidade 
renovável, do consumo coletivo e das comunidades de energia 
renovável, permitindo a partilha e venda de eletricidade. Consti-
tui, assim, uma importante base legal do modelo para a Transição 
Energética que visa permitir materializar as metas definidas no 
Plano Nacional de Energia e Clima62 para o horizonte 2021-2030, 
nomeadamente a de alcançar uma quota de 47% de energia 
proveniente de fontes renováveis e a de reduzir a dependência 
energética do país, bem como, assegurar a descarbonização da 
economia nacional, atingindo uma almejada neutralidade das 
emissões até ao final de 2050, tal como estabelecido no Roteiro 
para a Neutralidade Carbônica (RNC2050, 2019).63

60  Em janeiro de 2022, de 0,64€ por Kw, o preço desceu para 0,04€ por Kw.

61 Ver: https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32018L2001  

62  Ver: https://apambiente.pt/clima/plano-nacional-de-energia-e-clima-pnec 

63  Roteiro para a neutralidade carbónica 2050 (RNC2050) estratégia de longo prazo para 
a neutralidade carbónica da economia portuguesa em 2050. Disponível em: https://descar-
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Regista-se, pois, que Portugal tem feito consideráveis 
progressos no que diz respeito ao enquadramento para a des-
carbonização do setor da eletricidade. No entanto, de acordo 
com os dados do Relatório Energy Policy Review para Portugal 
(IEA, 2021), verifica-se que as fontes de energia usadas no dia 
a dia continuam a ser dominadas pelos combustíveis fósseis, 
havendo ainda um longo caminho a percorrer para atingir as 
metas definidas no que se refere ao recurso às energias reno-
váveis, à redução do consumo e à redução de emissões. Em 
2021, Portugal dependia ainda majoritariamente da importa-
ção de combustíveis fósseis, que totalizaram 76% do consumo 
de energia (43% petróleo, 24% gás natural e 6% carvão). De 
fato, no período entre 2014 e 2018, as emissões de GEE em 
Portugal aumentaram 13%.

Observando ainda estas questões por um outro prisma, 
interessa observar que, neste relatório, a Agência Internacio-
nal de Energia analisa os dados da implementação das políticas 
para a energia e faz recomendações a DGEG, ERSE e ADENE, 
em conjunto com os operadores de distribuição, para ampliar 
a implementação de ações de combate à pobreza energética, 
como foi o caso da Medida LIGAR – Eficiência Energética para 
Todos. Ora, apesar de pouco visibilizada, esta é uma realidade 
que afeta crescentemente a população portuguesa, e já não 
apenas os consumidores mais vulneráveis, o que não é sur-
preendente já que o preço da energia, de acordo com os dados 
deste Relatório, se situa bem acima do preço médio dos países 
que integram a AIE.

Do ponto de vista de uma educação crítica, há sobretudo 
a reter, por um lado, que embora a legislação, os planos e os 
documentos estratégicos consultados repitam a ideia de que o 
cidadão está no centro da Transição Energética, e que as pro-
postas se fundam num modelo de transição justa, democrática 

bonizar2050.apambiente.pt/roteiro/
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e coesa, que a Transição Energética e a descarbonização da eco-
nomia constituem um desígnio mobilizador de toda a sociedade 
portuguesa, estas parecem, não obstante, ser ideias difusas e 
com aplicabilidade limitada, dado que o investimento em siste-
mas de autoconsumo e outras medidas de eficiência energética 
apenas são acessíveis às classes mais elevadas. Como exemplo, 
pode referir-se o programa de apoio do Fundo Ambiental Edifí-
cios Mais Sustentáveis, que além de ter valores máximos de apoio 
muito limitados, só são pagos depois de executadas as obras e 
sem que se tenha conhecimento prévio da atribuição do apoio. 
Assim, só são candidatos aqueles que já têm disponibilidade 
financeira para realizar as melhorias. Por outro lado, a perspec-
tiva de criação dos chamados empregos verdes que integra o 
discurso da UE parece superficial, embora persuasivamente oti-
mista, omitindo que a transição trará também desemprego, tal 
como já aconteceu com os trabalhadores das refinarias da Galp 
de Matosinhos, em 2021 (Diário de Notícias, 2023).

Ora, atingir as metas nacionais estabelecidas no PNEC – re-
dução de emissões de gases com efeito estufa em 45% a 55%, 
em relação a 2005 – e a neutralidade carbônica em 2050 pres-
supõe uma transformação profunda na sociedade portuguesa, 
em domínios diversos da economia e da sociedade. Implicará 
a alteração de hábitos e comportamentos individuais de con-
sumo, mas também da estrutura social, econômica e política, 
suscitando, assim, necessariamente uma reflexão aprofun-
dada, bem como um investimento consistente na educação 
socioambiental e na literacia energética, a ser desenvolvida 
em contextos educativos diversos64. Exige abordagens críticas 
que envolvam as pessoas e as estimulem a refletir sobre novos 
modos de vida, em diálogo com os chamados stakeholders – po-
líticos, grandes empresas e instituições (Tilbury, 2003).

64  Atendendo, como afirma Schmidt (2005), que só nos anos oitenta a Educação Ambien-
tal surgiria de modo mais formal em Portugal, porém, integrando, sobretudo, os currículos 
escolares.
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Num estudo realizado em 2020 sobre as políticas ambientais 
desenvolvidas em Portugal, Espanha e Marrocos, Camargo et al. 
identificam uma discrepância entre as políticas ambientais e a 
sua implementação, que tornará as metas estabelecidas inatin-
gíveis. As causas desta discrepância, segundo os autores, podem 
ser explicadas pela existência de barreiras sistêmicas impostas 
por relações coniventes de poder entre o setor da energia e a 
decisão político-econômica, a negligência em associar o cresci-
mento econômico à emissão de carbono e a falta de vontade de 
planificar uma estabilização do crescimento econômico. 

Com efeito, reproduzindo matrizes de mercado, o modelo 
em curso em Portugal assenta em lógicas de concentração na 
produção e distribuição da energia – atualmente a EDP Reno-
váveis é já considerada uma empresa líder mundial no domínio 
das energias renováveis – privilegiando-se os grandes projetos 
de centrais de produção de energia fotovoltaica e eólica, que 
ocupam grandes áreas de espaço natural, relegando para um 
plano meramente discursivo as questões relativas à inclusão dos 
cidadãos e a necessidade de transformar hábitos de consumo.

 Dos muitos exemplos possíveis para ilustrar este fato, des-
taca-se a central solar The Happy Sun is Shining, recentemente 
aprovada. O proponente deste projeto é a empresa SUNSHI-
NING S.A, e o promotor, a PROSOLIA ENERGY. O projeto, que 
recebeu Declaração de Impacto Ambiental favorável da APA, 
representa um investimento de mil milhões de euros e prevê a 
instalação no Conselho de Santiago do Cacém, em Setúbal, de 
553.800 painéis fotovoltaicos, ocupando uma área de 1262 hec-
tares. Com uma potência combinada de 1.143 MW (megawatts), 
a empresa prevê produzir cerca de 1.761 GWh/ano, a injetar no 
Sistema Elétrico Nacional. O projeto foi contestado pela popu-
lação local, tendo o município de Santiago do Cacém emitido 
em comunicado a preocupação da autarquia relativamente ao 
impacto ambiental e visual do projeto, à sua proximidade de 
habitações e turismos rurais, bem como com o que acontecerá 
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no final dos 30 anos de vida útil da Central (Câmara Municipal 
de Santiago do Cacém, 2021).

Em síntese, predomina no discurso público dominante em 
Portugal uma ênfase em formas de produção energéticas que, 
por si só, seriam “limpas” ou “verdes” sendo, por hipótese, um 
recurso utilizado para afastar do debate social o problema da 
insustentabilidade dos níveis atuais de consumo energético. 
Além disso, tal ênfase tem contribuído para silenciar a discussão 
sobre os impactos socioterritoriais e econômicos dos mesmos 
estabelecimentos que dizem garantir a produção de energias 
“limpas”. Neste quadro, e no nosso entender, urge reconectar os 
problemas atuais do setor energético português com os temas 
priorizados na ENEA 2020 para expandir as agendas de trabalho 
pedagógico e andragógico em horizontes de maior criticidade e 
interferência na governação do ambiente enquanto res publica. 

3 EDUCAÇÃO E LITERACIA AMBIENTAL CRÍTICA – 

INVESTIGADORES E ATIVISTAS DE MÃOS DADAS?

Pode reconhecer-se, no entanto, que a ação mais recente 
e mediática de organismos internacionais como a ONU e a UE 
tem promovido uma maior sensibilização geral da sociedade, 
bem como a discussão e aprovação de leis de proteção am-
biental em vários países, o que não nos impede de considerar 
como inegável que os grandes objetivos traçados nesta matéria 
se perspectivam numa velocidade demasiado lenta. Não obs-
tante, é também notória a promissora emergência de novos 
ativismos – como o Extinction Rebellion, o Global Climate Stricke, 
o Fridays for Future – e de propostas sérias de novos modos de 
vida, lideradas em especial por jovens. 

Por seu turno, a maior expressão de partidos ecologistas 
nas instâncias do poder político, sobretudo no contexto euro-
peu, indicia, também, uma vontade de mudança por parte das 
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populações. De igual forma, a produção acadêmica crítica na 
área do ambiente traz-nos dados e bases para fundamentar 
uma visão em prol da transformação social a nível global (Bakker, 
2010; Alegretti et al., 2013; Nixon, 2011; Soromenho-Marques, 
1994). Das ciências sociais às ciências naturais, o conhecimento 
científico tem contribuído para a extensão, o aprofundamento 
e o intercâmbio de abordagens complexas e holísticas às pro-
blemáticas na área do ambiente, analisando causas e efeitos 
dos principais problemas, a partir de diferentes domínios cien-
tíficos. Particularmente relevantes são, igualmente, as novas 
interpretações e abordagens sobre a Educação Ambiental e a 
Natureza que provêm dos países do Sul Global. Efetivamente, 
no campo da Educação Ambiental, vários autores brasileiros 
(Layrargues, 2006; Lima, 2012; entre outros), influenciados pelo 
pensamento de Paulo Freire, têm defendido a implementação 
de programas alargados de Educação Ambiental Crítica, que 
consideram como emancipatória, distinguindo-a da linha da 
Educação Ambiental que classificam de conservadora. 

Por um lado, na perspectiva conservadora, a Educação 
Ambiental constitui uma concepção reducionista, fragmen-
tada e unilateral da questão ambiental. Por outras palavras, 
representa o discurso hegemônico ambiental que domina o 
discurso das organizações internacionais e das grandes empre-
sas, estando, portanto, imerso no discurso político neoliberal 
ocidental. Desde este prisma, o discurso disseminado global-
mente valoriza a capacidade da tecnologia para dar resposta 
aos desafios ambientais e responsabiliza o Homem genérico 
pelos problemas ambientais, descontextualizado econômica 
e politicamente, numa abordagem apolítica. Trata-se de uma 
perspectiva poderosa que detém e usa meios de comunicação 
e marketing persuasivos, que camuflam, escondem e atenuam 
um alinhamento ideológico com o neoliberalismo, para o qual 
o crescimento econômico não conhece limites (Caramello; Ka-
wamura, 2014).
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Por outro lado, na perspectiva emancipatória, a Educação 
Ambiental baseia-se numa atitude crítica e na muldimensio-
nalidade, interdisciplinaridade e complexidade das questões 
ambientais. Sem negar argumentos técnico-científicos, defende 
a politização dos problemas socioambientais, subordinando-os 
a uma orientação ética do conhecimento, dos seus meios e fins. 
A ideia de democracia está na base da construção de uma vi-
são sobre a sustentabilidade onde o exercício da participação 
social e a conquista da cidadania esclarecida são indispensá-
veis à emancipação socioambiental. A Educação Ambiental 
Crítica valoriza a interdisciplinaridade, promove o diálogo entre 
ciências sociais e naturais, entre processos de produção e de 
consumo, entre instrumentos técnicos e princípios ético-polí-
ticos, entre os interesses privados e individuais e os interesses 
públicos e coletivos, assumindo uma vocação transformadora 
de valores e práticas, contrárias ao discurso da conquista de 
desenvolvimento e bem-estar sem fim, que estimula o consu-
mismo suicida próprio da sociedade alienada pelo poder de um 
capitalismo ecológica e socialmente irresponsável (Lima, 2002).

Neste alinhamento, Santos (2016), por sua vez, referiu-se à 
necessidade de valorizar outras interpretações sobre a Nature-
za, sublinhando que 

em termos culturais, os direitos da natureza con-
figuram uma entidade híbrida que se apropria da 
ideia europeia de direitos humanos, combinando-a 
com as cosmovisões indígenas da natureza. Dada a 
profunda crise ecológica em que vivemos, proponho 
que se aprenda com estas conceções de natureza e 
direitos (Santos, 2016, p. 40). 

Ora, elencando possibilidades, os inéditos viáveis na termi-
nologia freiriana, este autor dá como exemplo a Constituição 
do Equador de 2008, que se opõe ao sistema capitalista e de-
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senvolvimentista, e foi aprovada pelo governo progressista 
equatoriano, que impulsionou um processo chamado de neo-
constitucionalismo transformador, existente também na Bolívia 
(Santamaría, 2014). De acordo com Santos (2015), esta Cons-
tituição incorpora conceitos de plurinacionalidade e sumak 
kawsay – ou “bem viver”, em língua indígena kichwa – assim 
como a interculturalidade e os direitos da natureza. 

Investigar para procurar uma abordagem mais conse-
quente e holística, que tenha em conta perspectivas críticas 
diferenciadas, pode abrir novos caminhos e concorrer para 
uma maior eficácia (local, nacional e global) da Educação Am-
biental, e para alcançar, também na sociedade portuguesa, 
uma Literacia Ambiental mais expressiva que assuma um ca-
ráter reivindicador, transformador e emancipatório, portanto, 
materializando uma militância necessária à urgente superação 
da crise ambiental.

4 A TRANSIÇÃO ENERGÉTICA E A ECOJUSTIÇA 

– PISTAS PARA AMPLIAR O PAPEL DOS 

EDUCADORES E INVESTIGADORES

Atualmente, é consensual que a descarbonização da eco-
nomia constitui um processo urgente e central na mitigação 
das alterações climáticas, sendo a Transição Energética a forma 
escolhida, no contexto de uma política global, para a alcançar. 

De acordo com a Agência Europeia do Ambiente, a pro-
dução e a utilização de energia, nos moldes atuais, são 
responsáveis por  mais de 80  % das emissões de GEE na UE 
(European Environment Agency, 2023). A descarbonização da 
economia, em particular do sistema energético, ocupa, como 
sublinhamos anteriormente, um lugar também central nas 
políticas públicas nacionais dos Estados membro, induzidas 
por linhas de financiamento da UE, como forma de atingir os 



92

objetivos estabelecidos em 2019 no Pacto Ecológico Europeu 
– recapitulando: i) reduzir em pelo menos 55% a emissão de 
GEE até 2030 (comparando com os níveis de 1990) e ii) atingir a 
neutralidade carbônica em 2050. 

Ora, em concreto, trata-se de metas que decorrem, como 
vimos, do compromisso estabelecido no Acordo de Paris, que 
recomenda que sejam feitos esforços para limitar o aumento 
da temperatura a 1,5ºC acima dos níveis pré-industriais (Orga-
nização das Nações Unidas, 2015).

Recorde-se também que os níveis de emissão de GEE 
têm mantido uma tendência crescente, apenas interrompida 
em 2020 pelos efeitos sociológicos da pandemia de covid-19, 
durante a qual as emissões reduziram 5,4%, tendo em 2021 
voltado a subir para níveis apenas ligeiramente abaixo aos de 
2019 (ano em que os níveis de emissão foram os mais altos). 
Ora, verifica-se, assim, por um lado, que a redução é possível, e 
por outro lado, que existe efetivamente uma evidente dispari-
dade entre a redução necessária e urgente e a implementação 
de ações por parte dos Estados signatários. 

Estando a produção e o consumo de energia diretamente 
ligados ao modo como vivemos e ao estilo de vida humana pro-
movido pela lógica neoliberal, a descarbonização da economia, 
por via da Transição Energética, constitui, em primeiro lugar, um 
problema transversal socioepistêmico que necessita de resposta 
sociopolítica e socioeducacional. Ora, as respostas às questões 
ambientais, em geral, e às questões energéticas, em especial, 
têm sido tradicional e majoritariamente abordadas do ponto de 
vista da investigação tecnológica, no entanto, enfatizamos que 
os desafios energéticos ultrapassam a dimensão puramente 
técnica e implicam a consideração de dinâmicas sociais, econô-
micas, políticas, educativas e culturais (Sareen; Haarstad, 2018).

Consideramos que a transição para modelos de energias 
renováveis tem que ser abordada de forma holística e integra-
da, tendo em conta aspetos técnicos, sociais e, sobretudo, de 
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justiça social e ambiental. Para tal, são urgentes projetos de 
Educação e Literacia Ambiental Crítica que visem conscientizar 
as comunidades de que não bastará substituir combustíveis fós-
seis por energias renováveis mantendo as lógicas de mercado e, 
sobretudo, os mesmos padrões intensivos, e frequentemente 
desregulamentados, de produção desenfreada que se verifica 
existir hoje em todas as áreas (desde a indústria das pescas, pe-
cuária e do agroalimentar até à indústria da moda e cosmética, 
não esquecendo setores ilícitos, mas lucrativos, como a droga 
e o armamento, entre outros). Trata-se de lógicas e padrões 
de produção desnecessários, inscritos apenas em modernos 
modelos de negócios que adotaram, há muito, a máxima “bu-
siness as usual” obedecendo à prerrogativa da maximização do 
lucro, desvinculados dos problemas da pobreza e da fome que, 
de resto, agravam porque promovem, direta e indiretamente, 
estilos de vida significativamente assentes no desperdício e em 
consumos efêmeros e descartáveis que fazem proliferar o uso 
e a acumulação de inúmeros materiais poluentes, entre estes 
o plástico e os metais pesados, entre muitos outros problemas 
que estão destruindo ativa e massivamente os ecossistemas 
terrestres. De igual modo, interessa, do ponto de vista de uma 
ecojustiça, disseminar conhecimento esclarecido para se perce-
ber, em grande escala, que a promessa da ‘tecnologia verde’ no 
setor energético apresenta inúmeras limitações técnicas, não 
só por depender de condições atmosféricas – no caso da solar, 
das eólicas e hídricas –, mas também pelas limitações relativas 
ao armazenamento e à capacidade das redes de distribuição, 
tal como estão hoje pensadas e montadas.

Para além disso, a tendência hodierna para a instalação 
de grandes centrais solares de produção centralizada, que se 
verifica particularmente em Portugal, coloca a urgência de com-
preender os seus riscos e impactos ambientais. Num estudo 
que sintetizou uma revisão de literatura produzida no âmbito 
de diversas disciplinas, Hernandez et al. (2013) concluem que 
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as grandes centrais solares produzem impactos, diretos e in-
diretos, adversos na biodiversidade, na utilização e cobertura 
dos solos, nos recursos de água e na saúde humana. Por sua 
vez, a utilização de baterias de iões de lítio nos sistemas de 
armazenamento coloca igualmente questões urgentes, e invi-
sibilizadas, relativamente à sua reciclagem, disponibilidade e 
impacto ambiental, isto atendendo a todo o ciclo de produção, 
mineração, extração e purificação de materiais como o cobalto, 
o níquel e o lítio (Costa et al., 2021). 

Ora, a educação e literacia ambiental crítica tem aqui um 
papel histórico, se assim se entender, para trazer ao debate 
público e comunitário a problematização acerca dos impactos 
ambientais, e sobre a terrível exploração social dos trabalha-
dores nos locais de extração destes e de outros ‘minerais de 
transição’ necessários para a dita economia verde. Trata-se de 
fatos que têm permanecido na sombra, mantendo aberta a 
porta para uma ‘nova era de extrativismo verde’, onde a explo-
ração intensa de recursos vai sendo hoje, como no passado, 
desterritorializada, agora para lugares como o Chile, a Bolívia, 
a Argentina, a República Democrática do Congo, sendo nacio-
nalmente enquadrada, nos discursos oficiais, como necessária 
para a mitigação de alterações climáticas e para a implementa-
ção de uma nova agenda econômica mais amiga do ambiente 
(Voskoboynik; Andreucci, 2021).

O que precisa ser trabalhado pela educação e litera-
cia ambiental crítica é a responsabilidade da participação 
das comunidades em ações que exijam mudança efetiva, e 
transparente, porque a garantia de um sistema energético ver-
dadeiramente mais sustentável, eficiente e resiliente implicará, 
incontornavelmente, a implementação presente e futura de 
ruturas, de resto já sancionadas no passado com o epiteto de 
‘ecoterrorismo’ (Atiles-Osoria, 2013; Vanderheiden, 2005), e a 
adoção de comportamentos que promovam a diminuição da 
produção generalizada de bens de baixa durabilidade, através 
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do abandono do seu consumo, irrefletido e alienado, à escala 
global e, assim, alterem a tendência de crescimento constan-
te que se verifica nas atuais necessidades energéticas de uma 
indústria multifacetada com poder de se movimentar livre e 
desresponsabilizadamente e, portanto, ilesa e impune face aos 
problemas coletivos que gera. Neste sentido, insistimos que 
é necessário, coletivamente, alterar hábitos de consumo e de 
mobilidade coletiva (apostando-se no transporte partilhado, 
numa lógica open access), e promover a eficiência energética 
dos edifícios, bem como a autonomia energética de famílias e 
comunidades, numa microescala de fato sustentável. Ora, são 
hábitos que são difíceis de modificar, já que implicam o enfren-
tamento deliberado de relações de poder e o questionamento 
de status quo, de valores induzidos pela publicidade na comu-
nicação de massas, de representações sociais e do próprio 
modo de vida individualizado e autocentrado em que estamos 
socializados, especialmente no Ocidente, veja-se apenas a tí-
tulo ilustrativo o caso atual da indústria da moda e a pressão 
consumista que continua a exercer.

Portanto, tal sistema energético, assente noutra raciona-
lidade e projeto societal, implica, igualmente, a aceitação da 
partilha do custo econômico e social que a Transição Ener-
gética, visionada em prol da salvaguarda dos ecossistemas 
terrestres, aéreos e marítimos, impõe quer a nível subnacional, 
envolvendo autarquias, empresas e famílias, quer a nível supra-
nacional, envolvendo, embora forçosamente noutros moldes, 
as presentes Instâncias Internacionais e corporações. Esses 
custos, porém, podem ser mitigados pela democratização no 
acesso e distribuição dos imensos lucros até aqui acumulados 
e concentrados em poucas mãos, o que exige coragem para 
impor uma regulação (transnacional) a partir de outras políti-
cas financeiras e de taxação, bem como limites ao crescimento 
(e ao correlativo lucro), como ficou novamente patente no novo 
Relatório do Clube de Roma, Limits and Beyond, recentemente 
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publicado na efeméride dos cinquenta anos após o Relatório 
original (Bardi; Alvarez Pereira, 2022).

Desta forma, ao refletir holisticamente sobre o papel dos 
educadores e investigadores, sobressai a necessidade de de-
bater os frutos e produtos da investigação científica hodierna, 
especialmente aquela conduzida em instituições acadêmicas 
públicas e tradicionalmente ligadas ao ensino superior. Do nos-
so ponto de vista, a produção científico-acadêmica precisa tanto 
(re)equacionar-se como (re)socializar-se, saindo da sua torre de 
babel de publicação para referenciação inter pares. Com efeito, 
não é preciso muito investimento analítico para rapidamente 
compreender que a agenda investigativa nestas Instituições de 
Ensino Superior se encontra hoje vocacionada, quase em exclu-
sivo, para o cumprimento instrumental de variadíssimas metas 
de produtividade, estipuladas pelos negócios privados que 
controlam a o conjunto global da publicação científica65. Neste 
panorama, portanto, trata-se de procurar operar uma ruptura 
necessária de maneira a que a investigação holística, de quali-
dade e autônoma (re)emerja para marcar presença no debate 
público e, direta ou indiretamente, também nos processos de 
decisão, contrapondo-se a lógicas privadas promotoras de um 
outro tipo de investigação e publicação científica (nas ciências 
da educação veja-se, a título de exemplo, a intensa produção 
oriunda do Banco Mundial), crescentemente controlado por 
uma oligarquia de pequenos grupos muito poderosos66 que 

65  Insurgindo-se contra este 'estado da arte' do controle das publicações científicas ve-
ja-se a recente Declaração de Estocolmo (https://royalsocietypublishing.org/rsos/arti-
cle/12/11/251805/234088/Reformation-of-science-publishing-the-Stockholm).

66  A título ilustrativo podem-se referir alguns dos grupos poderosos mais conhecidos como, 
por exemplo, o Fórum Econômico Mundial ou o Grupo dos 30 (G30), mas também se 
podem referir diversos outros      muito menos midiatizados tais como o Instituto Tavistock, 
a Sociedade Skull and Bone, a Maçonaria, o Grupo Bilderberg e a Comissão Trilateral, 
entre outros. Ora, para investigar e teorizar as relações de poder existentes nestas redes 
difusas de elites transnacionais, são necessários mecanismos não hegemônicos, por isso ve-
mos um interessante potencial, por exemplo, nas propostas de uma Grounded theory (GT). 
Por outras palavras, este tipo de pesquisa requer mecanismos metodológicos flexíveis, mas 



97

compra, ou financia, consultoria especializada portadora de 
evidências científicas muitas vezes relevantes, porém frequen-
temente fragmentadas e descontextualizadas, por exemplo, 
dos processos sociais onde têm origem.

NOTA FINAL

Em síntese, só uma ‘ciência com consciência’ de mãos dadas 
com uma ‘ciência cidadã’ (independente e transnacionalmen-
te organizada) poderá ser útil na procura de soluções efetivas 
para os problemas ambientais, pois estes requerem a mobiliza-
ção de vários atores sociais agindo em conjunto e munidos de 
uma abordagem interdisciplinar que, no interesse comum da 
governação dos ecossistemas enquanto uma res publica, fun-
damente as escolhas entre os distintos modelos econômicos e 
as inovações tecnológicas disponíveis, que possam adequar-se 
a cada território e comunidade, para impulsionar mudanças 
sistêmicas e sistemáticas num contexto planetário em que a 
emissão de GEE e a temperatura continuam a sua trajetória as-
cendente (Seyfang; Smith, 2007).

Neste sentido, e de acordo com Ledley et al. (2017), a edu-
cação e literacia ambiental crítica, em contexto de transição 
energética, envolve várias formas de transferência de conhe-
cimento, quer entre o Norte global e o Sul global, quer entre 
a escola formal e os âmbitos de aprendizagem não formal e 
de reconversão profissional, de modo a potenciar a criação 

válidos e fiáveis cientificamente, para desocultar e seguir um conjunto de pistas implícitas 
(quer no domínio online quer no físico). Procure-se, como mero ensaio de cariz exploratório 
inicial, interpretar e teorizar  dados que possam, depois de confirmados, demostrar o cariz 
da presença portuguesa nestes “grupos poderosos”, começando por seguir as pistas para 
reconstruir as redes de poder. Neste exercício, veja-se por exemplo que a vice-presidente da 
AGA-Álcool e Géneros Alimentares, S.A parece ter sido membro do Clube de Roma, conse-
lheira do FMI, membro quer da Comissão Trilateral quer do Grupo Bilderberg pontuando 
ainda, entre outras diversas conexões oligárquicas, como uma das Presidentes do Conselho 
Geral da Universidade Nova de Lisboa. 
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de um contexto alargado de vigilância partilhada, com uma 
efetiva responsabilização (cívica e criminal) de explorações 
industriais abusivas (em termos sociais e ambientais), o que 
requer o combate à corrupção e ao tráfico de influência, a 
(re)organização das instituições e das agendas políticas, bem 
como a coordenação transnacional da sociedade civil organi-
zada. Neste quadro, os próprios indivíduos necessitam estar 
plenamente inseridos em comunidades, conscientizados pela 
educação crítica ao longo da vida, para, dessa forma, estarem 
menos propensos a atitudes de alienação e comportamentos 
de indiferença, que são uma real ameaça hodierna ao bem 
viver, que implica um bem pensar e agir acerca da nossa pre-
sença, individual e coletiva, no mundo.
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CAPÍTULO 3

SUSTENTABILIDADES: 

O DISCURSO POLÍTICO-

ECONÔMICO, A EDUCAÇÃO 

ESCOLAR E A EDUCAÇÃO 

SOCIAL

Ricardo Vieira67, Ana Maria Vieira68 e José Carlos Marques69

1 INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, a sustentabilidade tornou-se uma te-
mática amplamente discutida e crucial, impulsionada pelos 
crescentes desafios globais, como as alterações climáticas, a 
escassez de recursos, as desigualdades sociais e a instabilidade 
econômica. Este debate, inicialmente limitado a círculos espe-
cializados (quer na esfera académica, quer no domínio político), 
tem incorporado perspectivas e atores cada vez mais diferen-
ciados, em especial a partir da aprovação, em 2015, pelos 193 
Estados-membros das Nações Unidas da Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável. A escola, como instituição não 
limitada à transmissão de saberes cognitivos, não ficou alheia à 
necessidade de integrar a discussão das questões associadas à 
sustentabilidade no seu projeto de formação dos jovens para o 
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exercício de uma cidadania ativa, responsável e esclarecida. Nes-
ta linha, a educação para a sustentabilidade é também educação 
social. Ela é uma parte importante da educação para a cidadania.

Assim, este tema apela por uma atenção especial, uma vez 
que cada vez mais se tornam urgentes as múltiplas questões 
inerentes à sustentabilidade, como as questões ambientais, 
a redução do consumismo, a diminuição das desigualdades e 
uma atenção focalizada na saúde humana. É fundamental uma 
educação para a sustentabilidade que integre componentes fac-
tuais (relativos, por exemplo, ao ambiente, à reutilização e às 
reciclagens) e éticos (relativos à justiça social e moral e à solidez 
econômica) (Carew; Mitchell, 2008; Filho, 2000). Isto implica um 
conjunto de competências fundamentais para responder aos 
desafios que a educação do século XXI nos coloca (Delors, 1996; 
Sustentabilidade, 2021).

As sustentabilidades remetem para a necessidade de sa-
tisfação das populações no presente etnográfico sem com 
isso comprometer as gerações futuras. A escassez dos recursos 
naturais, os impactos da ação humana nos ecossistemas, a de-
sigualdade social, a discriminação e a falta de princípios éticos 
na gestão das organizações são, tantas vezes, retratos do que 
poderemos entender por não sustentabilidade. 

A promoção da sustentabilidade implica, na sua vertente fac-
tual, uma aposta em medidas de reciclagem e reutilização que 
não comprometam os recursos para as gerações vindouras. A ex-
ploração dos recursos minerais de forma planejada e moderada, 
o uso de fontes de energia renovável com o objetivo de minimi-
zar o consumo de combustíveis fósseis, a promoção de atitudes 
ligadas à reciclagem e à reutilização, ao consumo, à poupança e à 
preservação das águas reduzindo o desperdício são bons exem-
plos dessas boas práticas (Schmidt; Guerra, 2013).

O nosso planeta, aquele que foi designado de planeta azul, 
está cada vez mais sujeito a ataques de nível global, quer sejam 
de âmbito social, econômico, cultural ou ambiental. Por isso, é 
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tão importante a aposta sistêmica e planetária no uso de ener-
gias limpas, na reciclagem, na compostagem, na economia de 
água e na preservação do ambiente como os pilares fundamen-
tais da sustentabilidade do planeta. Daí a aposta numa educação 
ambiental que efetivamente comprometa a todos e implique na 
busca das diversas sustentabilidades (Schmidt, 2023; Schmidt; 
Nave; Guerra, 2010) e intrassocial (Tilbury, 2004).

Este texto decorre de uma investigação em curso, na Esco-
la Superior de Educação do Instituto Politécnico de Leiria e no 
Centro Interdisciplinar de Ciências Sociais da Universidade Nova 
de Lisboa - Polo de Leiria (CICS.NOVA.IPLeiria), que procura com-
preender as percepções e práticas que pessoas de várias faixas 
etárias possuem relativamente a questões de sustentabilidade. 
Depois de apresentarmos algumas das políticas supranacionais 
sobre o crescimento e o desenvolvimento e depois de problema-
tizarmos alguns dos conceitos intrínsecos a esta problemática, 
dedicamo-nos a mostrar as descontinuidades entre a educação 
escolar no que toca às matérias relativas ao crescimento, de-
senvolvimento, ambiente e sustentabilidade e o agir cotidiano 
em torno destas narrativas. Apresentamos algumas vozes desse 
estudo que parecem mostrar uma décalage entre o que preten-
samente se ensina na escola e o que se pratica na vida social 
que parece decorrer mais de uma educação social extraescolar 
do que propriamente de uma lógica curricular. Tenta-se, assim, 
compreender as percepções, as ideias e as práticas exercidas 
pelos sujeitos entrevistados relativamente às práticas de sus-
tentabilidade de que aqui damos apenas alguns exemplos para 
mostrar quão abertas estão, ainda, as portas da educação social 
às problemáticas das sustentabilidades.

A investigação empírica que o último ponto nos traz adota 
uma metodologia compreensiva, de análise exploratória e quali-
tativa, assentada em entrevistas abertas, nas quais se privilegia 
a escuta ativa e a compreensão da epistemologia dos sujeitos 
inquiridos. 
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2 DESENVOLVIMENTO E SUSTENTABILIDADE: DAS 

POLÍTICAS SUPRANACIONAIS

As inquietações em relação à sustentabilidade começaram 
a delinear-se com o crescimento da população nos séculos XVIII 
e XIX e intensificaram-se no século XX devido às consequências 
ambientais decorrentes do progresso industrial (Baker, 2006). 
Porém, as preocupações com a degradação ambiental e com o 
imperativo de conservar as bases para a continuidade da vida 
na terra são, contudo, mais antigas, sendo possível identificar 
formas de “[…] com cuidado, diminuir os efeitos perversos” 
(Cato; Varro, 1954 apud Du Pisani, 2006, p. 85) das atividades 
humanas desde, pelo menos, o século primeiro da era comum. 
As preocupações relativas ao uso excessivo da floresta, no sé-
culo XVI, na Alemanha (Du Pisani, 2006), ao desequilíbrio entre 
população e recursos, iniciadas com o ensaio de Malthus sobre 
os princípios da população e a melhoria futura da sociedade, 
no final do século XVIII (Malthus, 1798), e, de forma mais pró-
xima, à crescente carbonização decorrente da aceleração do 
processo de industrialização, consumismo e crescimento de-
mográfico que define uma nova época geológica designada por 
Antropoceno (Crutzen; Stoermer, 2000), constituem-se como 
marcos fundamentais na evolução do conceito, das políticas e 
das práticas associadas à sustentabilidade. A preocupação em 
torno da sustentabilidade associa-se, desta forma, ao desen-
volvimento econômico e social da humanidade.

O conceito de sustentabilidade tem sido usado para des-
tacar as consequências das atividades humana nos recursos 
naturais e para expressar a preocupação de que as gerações 
presentes e futuras possam ficar desprovidas de recursos. 
Conforme menciona o Relatório Brundtland, trata-se de um 
conceito delineado pela visão antropocêntrica, “[…] uma vez 
que não atribui à natureza um valor intrínseco, mas meramente 
instrumental para os seres humanos” (Brundtland et al., 1987, 
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tradução nossa), reforçando a preservação da natureza em 
benefício das gerações futuras, pela visão otimista, colocando 
esperança na coletividade humana, conduzindo à construção 
de um futuro sustentável. 

De acordo com este relatório, o desenvolvimento susten-
tável é 

o que garante que o desenvolvimento satisfaz as 
necessidades do presente sem comprometer a capa-
cidade das gerações futuras de satisfazerem as suas 
próprias necessidades. O conceito de desenvolvi-
mento sustentável implica [...] limitações impostas 
pelo estado atual da tecnologia e da organização so-
cial sobre os recursos ambientais e pela capacidade 
da biosfera para absorver os efeitos das atividades 
humanas (Brundtland et al., 1987, tradução nossa). 

Esta concepção assenta na indissociabilidade de ‘duas’ 
sustentabilidades: a ambiental ou ecológica (relativa ao uso 
consciente dos recursos naturais, ou seja, à preservação e ma-
nutenção do ambiente, de forma que as gerações futuras não 
sejam afetadas); e a sustentabilidade econômica, cuja evolução 
terá de estar condicionada às limitações da primeira.

A nível institucional, a questão da sustentabilidade surge 
abordada através de uma resolução do Conselho Econômico e 
Social das Nações Unidas, quando foi criado, em 1965, o Progra-
ma das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). Este 
programa é o órgão da  ONU que tem por objetivo a  promoção  
do desenvolvimento e da erradicação da pobreza no mundo. 
O PNUD publica, anualmente, o Relatório do Desenvolvimento 
Humano (RDH), tendo o primeiro sido publicado em 1990. Na 
concepção destes relatórios, pretende-se colocar as pessoas no 
centro do processo de desenvolvimento global, em termos de 
debate econômico, político e jurídico.  De acordo com o PNUD, 
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o desenvolvimento humano promove a realização do potencial 
das comunidades, a capacitação dos seus recursos humanos, 
buscando um desenvolvimento endógeno (Zapata, 2007) e a 
qualidade de vida das pessoas, das famílias, dos grupos e das 
comunidades. 

De alguma forma, o PNUD reage às conceções clássicas que 
viam o desenvolvimento como crescimento econômico (Smith, 
2022) e de uma forma evolucionista (Cerqueira, 2000). Deste 
ponto de vista, as sociedades seguiriam todas as mesmas etapas 
de desenvolvimento econômico. Os países subdesenvolvidos 
eram vistos como estando numa primeira fase do que então se 
designava de progresso (Rostow, 1991), enquanto os considera-
dos países do 1º mundo, como os EUA e os países da Europa do 
Norte, estariam numa fase posterior nessa mesma linha históri-
ca idealizada como evolução socioeconómica unilinear. 

Mas a história foi mostrando que, afinal, o desenvolvimen-
to não corresponde a um processo linear, e foram emergindo, 
a partir da década de 70, diversos estudos na tentativa de 
redefinir o conceito de desenvolvimento (Amaro, 2003). O de-
senvolvimento começou então a ser entendido como algo mais 
que o rendimento per capita, o PNB ou o PIB. Tratava-se ago-
ra de pensar como é que o crescimento econômico gerava ou 
não transformações sociais no sentido de diminuir ou mesmo 
eliminar a pobreza, o desemprego e assegurar uma melhor e 
mais equitativa distribuição da riqueza. De acordo com Caride 
et al. (2007, p. 18), era necessário alterar essa visão demasiado 
simplista:

Nesta configuração, o estratagema era a mobiliza-
ção do investimento interno e externo destinado a 
gerar recursos suficientes para aceleração do cresci-
mento económico. Segundo o evolucionismo linear 
de Rostow, a diferença entre países consistiria em 
que há economias com expansão regular e econo-
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mias estagnadas, pensamento que seria contestado 
por aqueles que concebem o mundo contemporâ-
neo como uma situação em que os países ricos se 
tornam progressivamente mais ricos relativamente 
aos países pobres, tal com o próprio Rostow colocou 
mais tarde. A base de que esta teoria seria uma espé-
cie de manual de ajuda a todos os países para supe-
rar as suas diferentes etapas de desenvolvimento e o 
seu papel no racionalizar das diferentes e parcelares 
análises dos obstáculos de desenvolvimento, justifi-
cam o louvor e o elogio obtidos. Rostow presta então 
grandes serviços aos economistas na elaboração de 
teorias que predominaram na época. [...] A história 
acusa que muitos países não tiveram de passar por 
algumas crises e etapas de outros, e que a sua con-
ceção de subdesenvolvimento, como um atraso num 
processo linear, é uma perigosa simplificação, pois as 
condições históricas de muitos países são diferentes 
de um território como o da Grã-Bretanha.

Os anos 50 do século passado foram pródigos em pro-
duzir estudos sobre a mudança social que faziam coincidir o 
desenvolvimento com o crescimento econômico. Em que pese 
a aposta atual na adjetivação do conceito de desenvolvimento 
como devendo ser sustentável, integrado, endógeno, partici-
pado, local, regional, global etc., a verdade é que se trata de 
uma reiteração que se tornaria desnecessária, caso houvesse 
um verdadeiro entendimento do conceito de desenvolvimen-
to como um des + envolvimento, ou seja, uma diminuição do 
envolvimento, da dependência, e um aumento da capacitação 
para a autonomização. 

Em boa verdade, todo o desenvolvimento deverá ser sus-
tentável, integrado, endógeno – o desenvolvimento exógeno 
é uma ilusão, pois corresponde ao aumento da dependência, 
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da ajuda externa, e, portanto, não é desenvolvimento –, par-
ticipado, local, regional, global. Mas o peso das definições 
economicistas continua a pesar no pensamento ocidental e 
nos discursos dos políticos contemporâneos que reforçam 
a confusão em torno do crescimento e do desenvolvimento, 
apesar das narrativas paralelas sobre a qualidade de vida, 
o bem-estar etc., como se de duas avenidas paralelas e não 
cruzáveis se tratasse: 1) o crescimento econômico e a moder-
nização tecnológica; 2) o bem-estar social e a qualidade de 
vida. Há assim uma ambiguidade discursiva: por um lado, a 
insistência no conceito de crescimento sem o relacionar com 
o desenvolvimento social e a qualidade de vida; e, por outro 
lado, um discurso que apela ao bem-estar e à qualidade de 
vida sem, aparentemente, reivindicar um novo paradigma de 
mudança social.

A Conferência de Estocolmo, organizada em 1972, é um 
momento marcante para uma virada para a abordagem eco-
lógica, ao colocar a questão ambiental em relação ao modelo 
de desenvolvimento dominante. Também a obra de Meadows 
e Donella (1973) concluía, já há quatro décadas, que se con-
tinuassem as atuais tendências de crescimento da população 
mundial, da industrialização desenfreada e os consequentes 
efeitos de poluição, da produção de alimentos e exploração 
de recursos, os limites seriam alcançados nos próximos cem 
anos, resultando num declínio incontrolável, tanto da popula-
ção, como da indústria e seus efeitos sociais.

É numa reunião de 1987, conhecida por Reunião de 
Tóquio, que é definido o conceito de desenvolvimento susten-
tável para procurar dar resposta ao insucesso dos modelos 
assentes exclusivamente na industrialização, ao problema do 
subdesenvolvimento e à necessidade de alargar o desenvolvi-
mento a todos os domínios da vida social: 
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A definição de desenvolvimento sustentável apresen-
tada pela Comissão Mundial sobre o Meio Ambien-
te e o Desenvolvimento encerra dois grandes con-
ceitos interdependentes, ambos inerentes à noção de 
equidade: a particularidade de outorgar a satisfação 
das necessidades básicas e, em ambas as perspecti-
vas sincrónica e diacrónica, as limitações impostas 
pelo estado da tecnologia e pela organização social 
à capacidade dos ecossistemas em satisfazerem es-
sas necessidades e das gerações vindouras, ou seja, 
riqueza para todos no presente e riqueza para as fu-
turas gerações. Tal leva necessariamente a traduzir 
“sustentabilidade” como a capacidade de carga do 
meio natural, ou seja, ao número de indivíduos que 
se consegue manter sem alterar o ecossistema (Cari-
de et al., 2007, p. 56-57).

Reconhece-se que as atitudes e práticas de sustentabilida-
de implicam muito mais que produzir e consumir e que urge 
distinguir o necessário do supérfluo e pensar os efeitos de tais 
práticas sobre as sociedades, as pessoas e o ambiente e o pla-
neta. A este propósito, Caride et al. (2007, p. 58), lembrando os 
trabalhos dos anos 60, referem que 

a introdução de um conceito que entende o Homem 
contemplando-o em todas as suas dimensões, deve-
-se a Lebret e a Perroux que consideravam que só se 
poderia falar de desenvolvimento se estivessem satis-
feitas as necessidades fundamentais, entre as quais se 
situam as necessidades sociais, culturais e espirituais. 

É nesta senda que, em 1990, o Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) publica o primeiro 
relatório sobre o desenvolvimento humano, onde se conjuga 
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num novo índice, o IDH (Índice de Desenvolvimento Humano), 
desenvolvido pelo economista paquistanês Mahbub ul Haq e 
pelo economista indiano Amartya Sen, a visão econômica de 
desenvolvimento com aspectos sociais e culturais e que per-
mite fazer comparações entre vários países. Trata-se de uma 
medida comparativa de riqueza, alfabetização, educação, es-
perança média de vida, natalidade e outros fatores que vieram 
a ser introduzidos ao longo do tempo. É com este índice que se 
passou a considerar se o país é desenvolvido, em desenvolvi-
mento ou subdesenvolvido. 

Desde então, e com o empoderamento proporcionado pe-
lo relatório para a UNESCO da Comissão Internacional sobre 
educação para o século XXI, coordenado por Jacques Delors 
e publicado em 1996, traduzido para português com o título 
Educação, um tesouro a descobrir (Delors, 1996) – assente em 
quatro pilares: aprender a conhecer, aprender a fazer, apren-
der a viver juntos e aprender a ser –,  a educação passou a ser 
considerada e usada em alguns discursos como “fonte inesgo-
tável de expectativas e aspirações, humanas e prometaicas. A 
tese é simples: perante tanta indeterminação e até sintoma-
tologia de crise, a Educação pode fazer a diferença” (Carneiro, 
1996, p. 10). 

O bem-estar humano passou a ser considerado, pelo menos 
para os humanistas, uma vez que perdura um certo discurso po-
lítico e econômico produtivista, assente quase exclusivamente 
na ideia de crescimento sem referência às aplicações sociais e 
ambientais, não obstante a retórica paralela de inovação social, 
qualidade de vida etc., como a finalidade do desenvolvimen-
to, sublinhando-se a gravidade da exclusão e da pobreza no 
mundo, defendendo-se a justiça e uma melhor distribuição dos 
recursos, a liberdade política, social, econômica, a dignidade 
pessoal e o respeito pelos Direitos Humanos. É por isso que a 
educação não pode ser pensada apenas do ponto de vista da 
produtividade e da criação de riqueza, mas também e funda-
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mentalmente para 

dotar a humanidade da capacidade de dominar o seu 
próprio desenvolvimento. Ele deve, de facto, fazer com 
que cada um tome o seu destino nas mãos e contribua 
para o progresso da sociedade em que vive, baseando 
o desenvolvimento na participação responsável dos 
indivíduos e das comunidades (Delors, 1996, p. 73). 

A educação é hoje assim vista, falada, mas poucas vezes 
concretizada, como um processo transformativo em prol da 
autonomia, da autossuficiência e da autodeterminação. “A edu-
cação não serve, apenas, para fornecer pessoas qualificadas ao 
mundo da economia: não se destina ao ser humano enquanto 
agente económico, mas enquanto fim último do desenvolvi-
mento” (Delors, 1996, p. 74-75). Como refere Franquesa (2022, 
p. 45, tradução nossa),

Dado que os modelos herdados são inadequados, 
definamos como objetivo construir novas manei-
ras de olhar a realidade. Necessitamos de um rela-
to atualizado do mundo. Nova cultura: cultura de 
sustentabilidade. Uma cultura que questione e faça 
evoluir conceitos associados a um tipo de vida insus-
tentável que se tornou obsoleto. Outro paradigma. 
Não somos independentes do meio. Somos ecode-
pendentes, pois não é possível um crescimento in-
finito, é imoral tanta desigualdade. Esta cultura de 
sustentabilidade deve ser a cultura de uma socie-
dade madura e responsável, que aceita os limites e 
fomenta solidariedade entre todos os seus membros. 
Temos que estar convencidos que mudar a cultura é 
possível. Os antropólogos dizem que as culturas são 
flexíveis, que as culturas mudam; e todos nós o te-
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mos experimentado. Há 100 anos atrás, as mulheres 
não votavam e era impensável que usassem calças. 
Há 50 anos, o divórcio era ilegal em Espanha, andar 
de bicicleta era para pobres, fumava-se nas salas de 
cinema. Na minha cidade, Barcelona, há 20 anos, 
despejávamos o nosso lixo num aterro sanitário fu-
megante nas montanhas de Garraf, que é agora um 
parque natural; não havia ciclovias na cidade, agora 
existem 270 Km. As coisas mudam inevitavelmente: 
a questão é se o fazem numa boa direção. Mudar a 
cultura é possível. E pensamos que há que mudá-la 
para uma nova cultura de sustentabilidade.

Entretanto, outros índices foram já desenvolvidos para 
além do IDH, resultantes dos debates contemporâneos sobre 
a busca da equidade e da justiça social: o Índice de Desenvol-
vimento em Relação ao Gênero, a Medida de Capacidade de 
Gênero e o Índice de Pobreza Humana.

Mais recentemente, emergiram, no âmbito da ONU, os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, vulgo ODS, pa-
ra precisar e alargar os objetivos das sustentabilidades. Estes 
objetivos resultaram da cooperação entre os governos e os ci-
dadãos de todo o mundo com a finalidade de apresentar um 
novo modelo global para pôr fim à pobreza, promover a pros-
peridade, o bem-estar e a qualidade de vida para salvaguardar 
o ambiente e contrariar as alterações climáticas. O documento, 
intitulado Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável da 
Organização das Nações Unidas (ONU), é composto por 17 Ob-
jetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e por 169 metas 
definidas para se alcançar até o ano de 2030, e foi aprovado, 
em setembro de 2015, por 193 Estados-membros da ONU.

Foram definidos como ODS os seguintes: erradicar a po-
breza; erradicar a fome; saúde de qualidade; educação de 
qualidade; igualdade de gênero; água e saneamento; ener-
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gias renováveis e acessíveis; trabalho digno e crescimento 
econômico; indústria, inovação e infraestruturas; reduzir as 
desigualdades; cidades e comunidades sustentáveis; produção 
e consumo sustentáveis; combater as alterações climáticas; 
oceanos, mares e recursos marinhos; ecossistemas terrestres e 
biodiversidade; paz e justiça; parcerias para o desenvolvimen-
to (Conselho Empresarial para o Desenvolvimento Sustentável, 
2021). Estes 17 objetivos são ideias-temas que a todas e todos 
dizem respeito. São da responsabilidade de todos, pois são 
fundamentais para uma sociedade moderna, equilibrada e 
harmoniosa, com a capacidade de criar emprego e riqueza e, 
ao mesmo tempo, respeitar a natureza e os direitos humanos. 
Trata-se de um conjunto de objetivos mais ambicioso, compa-
rativamente com os ODM, sendo que pretende abordar mais 
dimensões relacionadas com o desenvolvimento sustentável. 
Segundo o Fundo das Nações Unidas para a Infância, 

Os ODS representam um plano de ação global 
para eliminar a pobreza extrema e a fome, ofere-
cer educação de qualidade ao longo da vida para 
todos, proteger o planeta e promover sociedades 
pacíficas e inclusivas até 2030. Estão baseados nos 
compromissos para as crianças e os adolescentes nas 
áreas de pobreza, nutrição, saúde, educação, água 
e saneamento e igualdade de gênero contidos nos 
precursores dos ODS, os Objetivos de Desenvolvi-
mento do Milênio. Os ODS também incluem novos 
objetivos e metas relacionados à proteção da criança 
e do adolescente, à educação infantil e à redução das 
desigualdades (UNICEF, 2020).

O Desenvolvimento Sustentável constitui hoje um dos pro-
blemas contemporâneos mais discutidos e referenciados. A 
título de exemplo, as alterações climáticas e a decisão de optar 
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por um estilo de vida cada vez mais sustentável e ecológico são 
umas das principais preocupações da sociedade atual.

Apesar de todas essas preocupações, as culturas hege-
mônicas continuam a caracterizar-se muito pelo excesso de 
consumos diversos e pelo comodismo em larga escala. O es-
tilo de vida destas sociedades tem conduzido à produção em 
massa e ao esgotamento de muitos recursos, acarretando uma 
destruição gradual do planeta.

Os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, já referidos, 
relacionam-se diretamente com as entrevistas realizadas com 
os quatro sujeitos que apresentamos a seguir, na medida em 
que procuramos apurar as suas percepções e práticas de sus-
tentabilidade. 

3 A EDUCAÇÃO ESCOLAR E A EDUCAÇÃO SOCIAL: 

UMA EDUCAÇÃO GLOBAL, PLANETÁRIA, CIDADÃ, 

PARTICIPATIVA E TRANSFORMADORA

O desenvolvimento da sustentabilidade como filosofia e 
prática de vida é, de fato, idealizada pelos currículos escolares, 
sendo que nem sempre o que é ensinado se torna efetivamen-
te uma aprendizagem e transformação comportamental, como 
veremos adiante. Não basta a criação de disciplinas específi-
cas. Cremos que é preciso criar metodologias que vão além 
do dizer, do citar, do falar e que convidem à experimentação 
e confrontação com o real fora da sala de aulas, em visitas de 
estudo, problematização de comportamentos e práticas obser-
vadas etc., passando pela abertura da escola como instituição 
entre paredes a uma educação escolar comunitária. 

Para Igual (2022, p. 548, tradução nossa),

A consciência ambiental é um conceito multidi-
mensional no qual se identificam vários indicadores 
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(Chuliá, 1995, in Moyano y Jiménez, 2005) que li-
gam vivências, conhecimentos e experiências que se 
colocam no jogo na nossa relação com o ambiente, 
distinguindo quatro dimensões: Cognitiva: grau de 
informação e conhecimento sobre questões relacio-
nadas com o ambiente. Referente a conceitos e ideias. 
Afetiva: perceção do meio ambiente; crenças e sen-
timentos em matéria medioambiental. Referente a 
emoções. Conativa: disponibilidade para adotar cri-
térios pró-ambientais na conduta, manifestando inte-
resse ou predisposição para participar em atividades e 
trazer melhores resultados. Referente a atitudes. Ati-
va: relação de práticas e comportamentos ambientais 
responsáveis, tanto individuais como coletivos, mes-
mo em situações comprometidas ou de pressão. Re-
ferente a condutas. Podemos decidir que para que as 
pessoas obtenham um compromisso ambiental mé-
dio que integre a variável ambiental como valor nas 
suas tomadas de decisão diárias, é necessário que seja 
necessário atingir um grau adequado de consciência 
ambiental, a partir de níveis mínimos nas suas dimen-
sões cognitiva, afetiva, ativa e conotativa 

Não obstante, a existência de determinadas disciplinas 
obrigatórias no plano curricular são o primeiro passo. O segun-
do terá a ver com a forma como são dinamizadas.

O desenvolvimento curricular de disciplinas como educa-
ção ambiental, social e de sustentabilidade nas escolas surge 
como fundamental, desde o pré-escolar até o ensino superior, 
para promover a consciência e a responsabilidade dos estudan-
tes em relação ao meio ambiente e à sociedade local, regional 
e global. Nesse sentido, a inclusão de disciplinas específicas 
sobre o tema pode ser uma via eficaz, se essas forem desenvol-
vidas de modo articulado entre a teoria e a prática. 
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A educação ambiental é um bom exemplo, sendo fun-
damental que vá além do ensino nominalista e aposte numa 
efetiva sensibilização dos alunos acerca da importância da 
preservação do meio ambiente e da utilização sustentável dos 
recursos naturais e que contribua para a capacitação dos estu-
dantes para chegaram às suas próprias conclusões a partir de 
uma reflexão crítica da evidência disponível (Carew; Mitchell, 
2008). Esta disciplina pode abordar temas como a importância 
da biodiversidade, o impacto das atividades humanas no meio 
ambiente e as práticas de sustentabilidade, desejavelmente 
com saídas de campo e reflexão sobre as práticas observadas. 
Articular-se-ia, assim, de uma forma mais evidente, a educação 
escolar com a educação social que visa, além da transformação 
comportamental sobre as práticas ambientais, conscientizar os 
estudantes para a importância da equidade, da inclusão social 
e do respeito para com as diferenças. Uma disciplina no âm-
bito da educação social, paralela ou mesmo coincidente com 
a educação para a cidadania, poderia abordar temas como a 
desigualdade social, os direitos humanos, a diversidade cultu-
ral e a promoção da justiça social, temas que fazem parte dos 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável já referidos.

Também uma disciplina de Sustentabilidade, ou um tema 
de sustentabilidade dentro das referidas anteriormente, pode-
ria ser incorporado no plano curricular, abordando conceitos 
como o desenvolvimento sustentável, a economia verde, a eco-
nomia circular e as práticas de consumo responsável. Dessa 
forma, os alunos ficariam mais capacitados para agir de forma 
consciente e sustentável nas suas vidas pessoais e profissio-
nais. De acordo com Gallardo-López e García-Lázaro (2022, p. 
524, tradução nossa), 

As metodologias pedagógico-sociais com aborda-
gens participativas, proporcionadas pela educação 
social e pela pedagogia social, são ideais para pro-
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mover a cooperação cidadã e o estabelecimento de 
uma cultura de sustentabilidade que combata ati-
vamente os problemas ambientais a partir de uma 
postura comprometida e crítica.

Para além da disciplinarização destes saberes e culturas de 
orientação e prática social, é importante que a educação am-
biental, social e de sustentabilidade esteja presente de modo 
transversal em todas as áreas do currículo escolar. Só assim 
se poderá unir melhor os saberes da escola com os saberes da 
vida visando formar sujeitos comprometidos com a construção 
de um futuro mais justo e mais sustentável. Tal como referem 
Caride et al. (2007, p. 259 e 289),

Depreendemos que a nova pedagogia do desenvol-
vimento local e formação para o desenvolvimento 
se dirigem para a valorização das culturas e as ex-
periências próprias da comunidade como pontos de 
partida para uma ação educativa que reconheça a 
existência de outros recursos e formas educativos 
“exteriores” à escola. [...] As relações com a insti-
tuições educativas deverão contemplar um marco 
de obrigações e desafios mais adequados à plena 
integração das escolas com a vida comunitária e ao 
surgimento de práticas que permitam reconhecer e 
atribuir às comunidades o máximo protagonismo 
possível na formação escolar e social da nova cida-
dania. [...] Como temos vindo a assinalar, a adapta-
ção das práticas pedagógicas às necessidades e pecu-
liaridades da comunidade supõe a participação das 
escolas num projeto mais amplo, congruente com os 
modelos de desenvolvimento da comunidade, impli-
cando que a inscrição das instituições escolares na 
comunidade se concretize, inevitavelmente, através 
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de um projeto cultural. As escolas não podem ser 
alheias à dinâmica cultural da comunidade.

4 O PENSAR E O AGIR COTIDIANO: VOZES SOBRE 

A SUSTENTABILIDADE

4.1 DA METODOLOGIA E DO PÚBLICO-ALVO

Apresentada a problemática científica que suporta a investi-
gação em curso, sobre percepções e práticas de sustentabilidade, 
e considerando os objetivos referidos, a técnica eleita nesta fa-
se foi a entrevista aberta, de caráter exploratório, sendo que 
esta nos permite obter informações e momentos de reflexão 
muito ricos e matizados, possibilitando que o entrevistado ex-
ponha os seus pensamentos de forma naturalística. 

O público-alvo com que iniciamos esta pesquisa foi diver-
sificado, tendo em conta idade, gênero e escolaridade. Usando 
fundamentalmente uma metodologia assente em entrevistas 
abertas, privilegiando a escuta ativa sobre os interesses e prá-
ticas de sustentabilidade da Beatriz (15 anos, aluna do ensino 
secundário), da Vânia (22 anos, estudante do ensino superior), 
do António (mecânico, 61 anos) e do Manuel (aposentado, 70 
anos), recolhemos narrativas sobre as práticas e represen-
tações que apresentamos de seguida, essencialmente nas 
próprias palavras dos sujeitos investigados.

4.2 VOZES DA SUSTENTABILIDADE70

4.2.1 Beatriz
A Beatriz, 15 anos, aluna do ensino secundário, tem discur-

so fluido e estruturado sobre estas matérias, que faz questão 
de clarificar: “[...] não é só em questões do ambiente [...] mas 
também em questões de alimentação [...], tem a ver com o im-

70  As citações são transcrições das entrevistas realizadas.
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pacto nas pessoas… em termos de saúde humana… quando 
estamos a poluir o ar [...] também nos estamos a prejudicar a 
nós [...]”.

No que diz respeito à sustentabilidade e meio ambiente, 
refere que: “Se nós cuidarmos cada vez mais do nosso planeta, 
este também vai durar mais. Mas o problema é que nós não 
vamos reconhecer isso nos dias de hoje, mas sim daqui a uns 
anos, porque não tem que ver conosco, mas sim com o nosso 
futuro […]”. As preocupações relativamente ao futuro ocupam 
um lugar central na reflexão da Beatriz: 

Sinceramente, tenho um bocado de medo do futuro, 
por exemplo, da minha geração, dos meus netos... 
Eu acho que se não começarmos agora a tratar dos 
problemas que se estão a começar a criar, acho que 
mais tarde não será a hora certa para remediar o 
que as nossas gerações prejudicaram!

Beatriz estabelece uma diferença entre as práticas quoti-
dianas que considera fáceis de implementar e as mais difíceis 
de pôr em prática. Quanto às mais fáceis, refere: “[...] não dei-
tar lixo para o chão [...], reciclagem [...], diminuir o consumo 
de plásticos [...]”; “[...] plantar e consumir aquilo que plantamos 
[...]”; “[...] tomo banho mais rápido [...], ir buscar água à fonte 
[...], ir de autocarro para a escola [...], faço (trocas) de roupa 
ou dou [...]”; “[...] damos [comida] ao cão ou às galinhas [...], 
aproveitamos a água da chuva para regar [...]”. E em relação 
às práticas mais difíceis, menciona: “[...] deixar de comer carne 
[...], podia andar de bicicleta ou a pé [...], mas [...] é impossível, 
porque vivo no campo, e tenho sempre de pegar no carro para 
ir à cidade, fazer compras ou assim...”. 

Questionada sobre a educação e sobre as referências bio-
gráficas e contextuais que poderão ter contribuído para essas 
preocupações, diz que “[...] veio através dos meus pais. [...]. 
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Mas aquilo que tento praticar em casa é tomada de consciên-
cia da minha parte, [...]”, “acho que cada vez mais nas escolas 
há essa consciencialização [...], considero importante de referir 
[...] as redes sociais... Nas redes sociais cada vez mais há bas-
tante informação e tomadas de consciência, o que nos ensina 
também... [...]”, ” dou como exemplo a minha escola [...] vemos 
muitas reportagens sobre a sustentabilidade [...]”.

Relativamente às outras faixas etárias, Beatriz recorre ao 
conhecimento que tem das práticas dos seus avós e diz que 
“[...] os nossos avós [...] têm, sim, essas práticas, mas fazem-nas 
sem consciência que aquilo é bom para o meio ambiente... fa-
zem-no porque foi incutido [...] por uma questão de economia 
[...], acho ser mais difícil consciencializá-los para a questão am-
biental...”; “[...] as gerações mais novas estão mais preparadas 
para [...] a sustentabilidade [...], estamos mais consciencializa-
dos, mais informados [...]”.

Em termos de propostas de mudança, Beatriz sonha com 
um futuro mais sustentável e defende que as políticas têm um 
papel muito importante no que que diz respeito à implementa-
ção de mais regras. Nesta linha, defende que é com pequenas 
ações que se vai construindo a diferença:

[...] terminaria com os caixotes de lixo gerais e colo-
caria apenas e só os contentores de reciclagem, em 
cada rua do país! [...] a criação de folhas recicláveis 
[...] eu acho que deviam inventar folhas que dessem 
para apagar tudo o que estava escrito, a caneta, para 
voltar a utilizar!

Para mim, a diferença está nas pequenas coisas… 
e nesta questão da sustentabilidade é igual. Mesmo 
que achemos que o que estamos a fazer seja míni-
mo, não!... É sempre algo que faz toda a diferença, e 
que se fizermos todos essa mesma coisa, com certeza 
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que contribuirá de forma positiva para um mundo 
melhor!

4.2.2 Vânia 
A Vânia, estudante do ensino superior, de 22 anos, diz que 

foi através da reflexão sobre o desperdício da alimentação que 
veio a desenvolver outras preocupações ambientais e de sus-
tentabilidade global:

[...] o tema do ambiente, da sustentabilidade, da 
preocupação ambiental [...] nunca me interessei 
muito [...]. [...] o grande choque para mim, da sus-
tentabilidade, foi mais a nível da alimentação, que 
depois me puxou para outras realidades [...], vi um 
documentário, Cowspiracy [...], aquilo foi um choque 
enorme! [...]. Percebi que tínhamos de fazer alguma 
coisa e que, pessoalmente, tinha de ter mais atenção 
ao que estava a fazer aqui neste mundo [...]. Então, 
para mim, a sustentabilidade é ter um modo de vida 
saudável que, por si só, engloba várias coisas, e que 
não prejudique o ambiente ao nível da redução de 
plásticos, da redução do consumo de carne... foi aí 
que eu comecei o meu caminho na sustentabilidade.

A Vânia acredita que a preocupação com o meio ambiente 
começa com cada indivíduo e suas práticas, designadamente 
com a reflexão sobre o consumo de plásticos e a consciência da 
importância de minimizar a pegada ambiental humana:

[...] se formos à raiz da palavra… a sustentabilidade 
é um meio de manter algo, de forma contínua… de 
que modo é que isso reduz o impacto no meio am-
biente!? [...]. Se tu reduzires o teu consumo de plás-



129

tico vais ter um impacto, vais reduzir a tua pegada 
ambiental...; [...] se te preocupares com o meio am-
biente, e quanto mais te preocupares com esse pro-
blema no geral, podes querer fazer a diferença, mas 
essa começa por ti! Começas por ter em atenção os 
teus hábitos e depois vais ao mais abrangente... Des-
ta forma, estás-te a preocupar, não só contigo, mas 
também com os outros... 

A partir de uma reflexão sobre a aposta nas compras onli-
ne que a pandemia de covid-19 estimulou, a Vânia reflete depois 
sobre a complexidade do processo que vai do produtor ao consu-
midor e sobre a confusão entre instrução/moldagem e educação:

Nos supermercados, na alimentação não sustentá-
vel, pagamos as embalagens, ou seja, vêm do pro-
dutor para a fábrica, que embala, e depois vão para 
o supermercado, são três distribuidores diferentes, 
enquanto que na alimentação sustentável, nas lojas 
a granel, as pessoas veem o preço ao quilo e pensam 
“32€ o quilo?!”... claro! Mas nós nunca levamos um 
quilo de tempero, levamos 100/150 gramas e pou-
pa-se imenso, porque levamos as nossas embalagens 
e pagamos só o preço do produto, não pagamos o 
preço da embalagem. 

[...] há demasiada informação e as pessoas não sa-
bem pelo que é que se devem guiar… A maior parte 
da informação não é correta ou induz-te em erro, 
[...] se ouvirmos falar nas redes sociais: “façam isto, 
façam aquilo...”, [...] acaba por não ser uma educa-
ção… acaba por ser instrução! Tentam moldar-te e, 
a meu ver, esse não é o objetivo. 
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A propósito da transformação das suas práticas, entre di-
versos exemplos, apresenta o da substituição das garrafas de 
plástico por uma garrafa de vidro reutilizável, assim como a 
substituição das palhinhas de plástico pelas de inox:

[...] antigamente comprava imensas garrafas de 
água, todos os dias; hoje em dia já não compro 
garrafas de água, tenho uma garrafa de vidro que, 
quando quero utilizar, encho. Comprei palhinhas de 
inox, é um bem supérfluo, mas já não uso palhinhas 
de plástico. Ao nível da reciclagem, faço sempre re-
ciclagem [...]. Não como carne nenhuma durante a 
semana, apenas como carne ao fim de semana, e se 
comer carne durante a semana é apenas de peru ou 
frango, prefiro a alternativa do peixe e tento sem-
pre ver se consigo arranjar na minha zona ou com 
os meus vizinhos, caso seja possível fazermos uma 
troca. [...] Antes deste segundo confinamento, tinha 
começado a ir a lojas de roupa em segunda mão, 
espantou-me o preço das peças e, por outro lado, 
saber que estava a dar uma segunda vida à roupa 
[...]. Ao nível de champôs, comprei um champô só-
lido, estou a tentar ter um champô sem embalagem, 
vou às lojas a granel, que têm imensa coisa, desde 
alimentos a produtos de higiene, basta levar os fras-
cos e encher, como por exemplo o detergente para a 
máquina de lavar roupa… Quando sair da casa dos 
meus pais, estou a pensar em fazer uma horta e ten-
tar ao máximo produzir algumas coisas para o meu 
dia a dia; o que não for possível terei de comprar, 
mas sempre nesta ótica de ir ao produtor local, ao 
comércio local, não ir às grandes superfícies a não 
ser que seja mesmo necessário [...]. 
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Referindo-se a práticas difíceis de mudar, no tocante à sus-
tentabilidade, exemplifica dizendo que “[...] ainda tenho um 
grande passo a tomar ao nível do consumo de roupa, quero 
mesmo mudar isso [...]”; “[...] eu moro longe de tudo, se eu qui-
ser ir a algum sítio tenho de, inevitavelmente, levar o carro”; 
“[...] consigo dar as minhas caminhadas, passear o cão, e aí não 
utilizo o carro, mas para tudo o resto é necessário [...]”.

Questionada sobre a construção da consciência ecológica 
que demonstra ter, não tem dúvidas em afirmar que resultou 
do contato que passou a ter com pessoas vegetarianas. Como 
incidente crítico também construtor destas práticas e repre-
sentações, assinala a importância de um documentário que 
assistiu na escola, Cowspiracy: o segredo da sustentabilidade:

[…] Só me comecei a interessar quando conheci o 
meu namorado, foi ele que me apresentou as pessoas 
que eram veganas ou vegetarianas e começaram-me 
a falar um bocadinho sobre a alimentação delas, a 
preocupação com o meio ambiente… e como tive 
mais contacto com essas pessoas, foi a partir daí que 
eu comecei a pensar […]. No secundário vimos um 
documentário, Cowspiracy… para mim, ver aquilo 
foi um choque enorme […]. Lembro-me que para 
mim foi mesmo impactante… depois informei-me 
e vi outros documentários... Depois a comunicação 
social divulgava cada vez mais os impactos ambien-
tais e o que acontecia no meio ambiente, dos gla-
ciares, da Amazónia… tudo isso fez-me pensar [...]. 

[...] num jantar, em 2015, [...] conversa puxa con-
versa, começámos a falar de temas como o vega-
nismo e vegetarianismo, posteriormente sobre a 
sustentabilidade, [...] e partiu muito daí... A nível 
familiar, não houve nada que tivesse despertado este 
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meu interesse, também um pouco derivado ao nível 
cultural [...]; se eu tivesse crescido numa família com 
um tipo de dieta, então talvez fosse geracional, mas 
não, a minha família é francesa, é tudo à base de 
massas. […].

Relativamente à análise comparativa que faz sobre as te-
máticas da sustentabilidade entre pessoas de diversos níveis 
etários, Vânia não tem dúvidas que

Os nossos avós… e eu vejo pela minha avó, que ti-
nha nove filhos em casa… a principal preocupação 
dela era alimentá-los, primeiro. Não se pensava no 
meio ambiente como se pensa agora. [...]. A minha 
avó chegou-me a contar que no fim dos mercados 
apanhava a fruta do chão e as que estivessem em 
melhor estado era as que levava para fazer comida 
em casa. Se formos a ver, é sustentabilidade, porque 
é aproveitar, mas na consciência dela o que estava 
a fazer era assegurar necessidades básicas. Hoje em 
dia, há uma maior facilidade nisso, porque somos 
mais consciencializados desde novos para esta temá-
tica do meio ambiente e, portanto, mais cuidadosos 
com essas coisas. [...] Hoje em dia as condições de 
vida são melhores, a esperança média de vida tam-
bém aumentou, e estes são fatores que contribuem 
para que possamos pensar nesta parte da sustenta-
bilidade, uma vez que temos as nossas necessidades 
básicas satisfeitas, permitindo-nos passar às secun-
dárias [...]. 

Quanto às políticas e às orientações da ODS, Vânia refere 
que 
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Há imensa coisa que está a ir a favor do ambiente 
e da sustentabilidade, porém, considero que é mui-
to bom mudar o todo, mas não é possível mudar o 
todo se não educamos, consciencializamos e sensi-
bilizamos as pessoas particularmente. Está-se a im-
plementar políticas a nível europeu – atenção, o que 
eu acho incrível! –, está-se a fazer história, estamos 
a mudar o processo das coisas, mas, por outro lado, 
as pessoas vão fazer os mesmos erros, isto porque 
não são informadas o suficiente sobre isso. [...] Se 
olharmos para os países nórdicos, o nível de políti-
cas que eles têm – sociais, educativas, ambientais – 
são incríveis, eles são o meu ideal, porque a taxa de 
criminalidade é reduzida, ao nível da educação têm 
um cuidado com o outro impressionante, igualmen-
te com as políticas ambientais.

E acrescenta, a nível da construção de um futuro mais sus-
tentável, que

[...] percebi que tínhamos de fazer alguma coisa 
e que eu, pessoalmente, tinha de ter mais atenção 
ao que estava a fazer aqui neste mundo, porque é 
o mundo onde nós vivemos, é o futuro que vamos 
deixar aos nossos filhos, netos e gerações futuras.

[…] é preciso trabalhar a nível individual e da men-
talidade dos portugueses. Considero que ainda há 
um longo caminho a percorrer e é aí que entra a 
parte da educação, educar as pessoas, mas não incu-
tir, falar informalmente, como estamos a fazer hoje, 
sobre estes temas. [...] Se eu tivesse tido mais cedo 
alguém a ter a conversa que teve comigo naquele 
dia, mas numa escola, face a uma turma de 30 pes-
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soas, mesmo que as 30 não mudassem de opinião, 
ficavam a conhecer, e se 10 dessas pessoas mudas-
sem o seu hábito já era incrível, e se em cada turma 
10 pessoas mudam os seus hábitos, ou um pequeno 
hábito, já vale a pena esta parte educativa.

4.2.3 António
António tem 61 anos e é mecânico. Refere, reiteradamente, 

nas narrativas construídas ao longo da entrevista como conver-
sa (Burguess, 1997), que temos de “cuidar do meio ambiente” e 
da nossa alimentação.

Refletindo sobre a sustentabilidade e o meio ambiente, 
António concretiza, dizendo: “[…] a sustentabilidade […] está dire-
cionada ao meio ambiente… penso que será o nosso bem-estar, 
a nossa própria alimentação, tudo o que envolve resíduos, saber 
separá-los, saber cuidar deles, e assim sucessivamente...”.

António sublinha preocupações com as práticas pouco 
ecológicas e pouco sustentáveis de muitas pessoas com quem 
interage, algumas ligadas à sua profissão de mecânico e ao fu-
turo da sua própria família e da humanidade:

[…] centram-se em pensar no dia de amanhã, pen-
sar no futuro, pensar que tenho os netos e depois 
bisnetos e temos de lhes dar uma vida com um fu-
turo risonho, um futuro feliz; […] É muito triste, 
por exemplo, quando vamos fazer uma caminhada 
pelo campo, e encontramos sacos do lixo, pneus ve-
lhos, frigoríficos pela beira dos caminhos […]; […] 
Quando eu vou às peças, vejo lá muito consumidor 
final a comprar jerricans de óleo […] a título de 
curiosidade pergunto-lhes “vocês vão mudar o óleo 
do vosso carro e o que é que vão fazer ao óleo quei-
mado?” respondem-me “voltamos a colocar dentro 
do jerricans e deixamos no contentor de lixo co-
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mum”… fico chocado! Por um lado, temos aqueles 
que contribuem para o bem-estar do ambiente e te-
mos outros a poluir, as pessoas fazem o que querem.

Em relação às práticas que procura desenvolver para ser di-
ferente dos que critica e para pensar mais no futuro do planeta, 
das pessoas, e na sustentabilidade, elenca diversas mudanças 
que operou em si e que poderão servir de inspiração a outras 
mudanças necessárias para uma vida mais sustentável, assen-
te na reciclagem de inúmeras matérias:

[…] eliminando tudo o que são lixos desnecessá-
rios, como pulverizações que se utilizam por vezes 
nas oficinas, vaporizações que vão para o ambiente, 
para a atmosfera […]. No caso das embalagens de 
spray em lata […] são todos amassados e enviados 
para a sucata de metal… separar os lixos uns dos 
outros […]; cascas e frutas tentamos deixar apodre-
cer para depois cultivar o solo e fortalecer as pró-
prias plantas… todos os alimentos que produzimos 
são consumidos em casa […]; […] aproveitamos 
estrumes dessas aves para meter na terra […]. Sou 
caçador e, ao dar um tiro, apanho sempre o cartuxo 
vazio, porque sei que aquele cartuxo, para ser des-
truído, demora cerca de 800 anos […]; […] tenho 
dois tanques, de mil litros cada, onde vai ter toda a 
água que é recolhida pelos meus beirados… Des-
ta forma, aproveito essas águas para lavar os canis 
dos meus cães, para regar as plantas, e até para la-
var a minha oficina! […]; […] se vou numa reta e 
à distância vejo uma subida, tento dar velocidade 
ao carro para que chegue ao cimo da subida com 
a mesma velocidade com que vinha na reta. Desta 
forma, não tenho necessidade de colocar o carro em 
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esforço, que, consequentemente, iria poluir mais e 
enviar mais gases para a atmosfera... 

António fala-nos, também, das mudanças mais difíceis de 
pôr em prática, como é o caso da substituição dos sacos de 
plástico. Nas suas próprias palavras, “a redução do plástico vai 
ser um processo difícil para todos”:

Os sacos de plástico […] deveriam ser substituídos. 
Quando era miúdo, […] o saco de papel […] ia para 
o lixo […], passados dois dias, estava podre […]; o 
saco de plástico podem-no colocar no lixo, fazer-lhe 
o que quiserem, que ele demora muitos anos para 
se deteriorar […], para queimar vai sobrecarregar 
a nossa atmosfera com fumos e com poluições de 
plástico. […] A redução do plástico acho que vai ser 
um processo difícil para todos, apesar de considerar 
ser um passo urgente. Mas, atenção... lembrem-se 
que o problema não está no plástico, mas sim na 
ação humana!

Fala-nos também da importância da Educação, que passa 
muito pela história de vida de cada um, na sua própria opinião. 
O trabalho na oficina de automóveis começou muito cedo na 
sua vida, e a regra de ter de limpar tudo no final do dia, essen-
cialmente as manchas de óleo, para que não penetrassem no 
solo, é uma memória orientadora das suas práticas de hoje:

[…] comecei a trabalhar muito cedo […]; basean-
do-me na minha aprendizagem no ramo automóvel, 
[…] o chão tinha de estar sempre limpo! Uma man-
cha de óleo e tínhamos que pegar num pano […], 
para que não houvesse infiltrações de óleos no solo. 
Penso que, com os anos, vamos adquirindo determi-
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nadas experiências e acabamos por saber o que es-
tamos a fazer de bom para o ambiente. […]. Com o 
tempo e com os anos é que vamos ganhando noção 
das más práticas que tínhamos no passado, temos de 
as ir corrigindo ao longo do tempo. 

Abel refere-se à mudança que observa nas práticas dos 
condutores que buscam a sua oficina. Os carros não vêm com 
tanto lixo. Há algumas preocupações com a reciclagem, e isso 
só pode resultar de uma nova visão do mundo, de responsabi-
lidade social e de educação social e ambiental:

[…] antigamente os carros vinham para a oficina mui-
to sujos e isso agora não acontece tanto, é muito raro 
[…], os condutores até têm um saco onde colocam os 
papéis de rebuçados etc. […]. Reparo que as pessoas 
têm uma maior atenção em não mandar um papel 
fora ou uma garrafa de plástico pelo vidro da janela.

Relativamente ao futuro e à importância de políticas de 
proteção do ambiente e de promoção da sustentabilidade, An-
tónio defende uma maior fiscalização e mesmo a punição dos 
que transgridem. Reconhece que “o meio ambiente está a ser 
bem desenvolvido, mas ainda espero muito mais”.

4.2.4 Manuel
Manuel tem 70 anos, é aposentado e tem discurso claro e 

sintético sobre o que é a sustentabilidade. Nas suas palavras, 
“a sustentabilidade é nós olharmos para uma melhor maneira 
de prevenir certos recursos disponíveis pelo planeta, para que 
estes continuem a existir nas gerações futuras”. 

Do seu ponto de vista, a sustentabilidade contribui enor-
memente para a qualidade do meio ambiente:
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A sustentabilidade contribui para o melhoramento do 
meio ambiente, fazendo uma manutenção correta de, 
por exemplo, águas, resíduos, todas as matérias poluen-
tes….; [...] é que realmente, se não corrigirmos, a médio 
ou longo prazo, estas medidas que se têm adotado… te-
remos uma maior poluição do planeta num futuro pró-
ximo, o que será prejudicial para as gerações futuras...

A propósito das suas práticas que considera sustentáveis, 
situa-se primeiro numa preocupação com a alimentação, com 
o uso equilibrado, para além da reciclagem que diz fazer:

[…] tento alimentar-me à base de alimentos de pro-
dução própria […], evito químicos… evito alimentos 
que sejam produzidos de pulverizações, poluentes que 
sejam nocivos para a saúde. Em relação aos restos, al-
guns utilizo para os animais […], outros […] são se-
parados e colocados no lixo. […]. Também utilizo a 
água com prudência […], como a que recolho antes 
do banho, enquanto a água não vem quente; utilizo-as 
para as descargas do autoclismo, rega ou jardinagem. 

[…] em relação à reciclagem, eu tento fazer […] 
separação dos lixos para os respetivos contentores 
do plástico e do vidro […], também faço reutiliza-
ção […] de materiais que já tinham pouca utilidade 
ou quase nenhuma, então aproveito e renovo alguns 
desses materiais, como móveis antigos […]. 

[…] deixei de trazer tantos sacos de plástico quando 
vou às compras […], porque utilizo os que já utilizei 
anteriormente, sacos grandes daqueles mais resis-
tentes. Utilizo o mínimo de sacos de plástico possível 
[…].
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Manuel considera que hoje está mais limitado para poder 
implementar tudo o que defende como fundamental para di-
minuir a poluição e aumentar a sustentabilidade: 

[…] em relação a esse ponto, uma vez que hoje 
tenho pouca mobilidade, é mais complicado! Mas 
quando ainda conseguia caminhar e movimentar-
-me bem, deslocava-me o máximo possível a pé… 
utilizava pouco o transporte para me deslocar aos 
sítios. Mas tenho noção que é um fator de poluição!

Levado a pensar sobre a importância da aprendizagem 
de valores e práticas de sustentabilidade, vulgo educação pa-
ra a sustentabilidade, não hesita em responder sobre o que 
parece já ter teoria própria resultante da observação e refle-
xão cotidianas: “[...] algumas foram práticas que eu trouxe da 
minha geração, e depois, consoante a evolução das gerações, 
outras práticas são reinventadas e aprendidas por mim”. Quan-
do pensa intergeracionalmente, defende que há, já hoje, um 
conhecimento profundo sobre a importância das práticas sus-
tentáveis, mas que no futuro essa consciência e práticas terão 
de aumentar:

Temos de ter consciência de que, se não tivermos 
uma melhor maneira de prevenir certos abusos que 
aconteceram noutros tempos, e que ainda há nos 
dias de hoje, vamos sofrer – eu não, mas as gerações 
futuras vão sofrer ainda mais com os gastos exces-
sivos; […] é assim: as gerações mais antigas que a 
minha não tinham tanto conhecimento. Hoje em 
dia, na minha geração, nós já temos um médio co-
nhecimento, e temos que realmente fazer ver às ge-
rações futuras que eles têm de traçar um nível ainda 
maior e mais rigoroso para corrigir certos erros que 
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há, porque senão será ainda mais complicado e pre-
judicial para as gerações vindouras.

No decurso das entrevistas/conversas, procuramos sem-
pre levar a pensar sobre a importância das políticas públicas 
para a construção de um mundo mais sustentável. Também 
aqui, a partir dos seus 70 anos de vida, Manuel mostra uma 
ideia muito própria sobre os passos que urge dar:

Contentores próprios para a prática de reciclagem 
seria realmente um passo em frente para as pessoas 
aceitarem mais e cumprirem mais, porque era uma 
maneira que eles tinham de fazer cumprir; os filhos 
e todas as pessoas que vivam na mesma casa, ao te-
rem esses contentores disponíveis para a separação 
dos lixos, poderiam vir a cumprir muito mais. […]. 
Se houvesse contentores mais distribuídos por famílias 
e lugares, as pessoas iam ter mais gosto em separar o 
lixo e, acho, iriam aderir muito mais […]; […] visto 
que se pagam os resíduos, nós pagamos sempre na fa-
tura da água e da luz a taxa de resíduos, acho que se 
houvesse essa facilidade de podermos separar mais em 
casa seria ainda melhor.

Manuel tem clara consciência da divergência entre o dizer e 
o fazer. Para ele,

[…] há sempre algo a aprendermos uns com os ou-
tros… Lembraria de que as medidas são boas, mas que 
têm de as tentar cumprir ao máximo… que tentem fa-
zer realmente uma manutenção de todos os conselhos 
dados… cumpram e façam cumprir as normas e po-
líticas estabelecidas… é muito importante… porque, 
efetivamente, vão-se colher os resultados mais tarde!
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5 MUDANÇAS PARA NOVOS PARADIGMAS 

CULTURAIS E COMPORTAMENTAIS – BUSCANDO 

CONCLUSÕES NA ANÁLISE E COMPARAÇÃO 

DE NARRATIVAS E PONTOS DE VISTA SOBRE 

SUSTENTABILIDADES

Estamos perante a necessidade de mudanças culturais, em 
termos de consumos e em termos de sustentabilidade, em vá-
rios níveis, o que deverá passar por uma educação diferente da 
que tem sido hegemônica nos países ocidentais. De nada serve 
uma educação que leve à reprodução e ampliação de sistemas 
não sustentáveis. É importante uma educação que aposte nas 
mudanças individuais comportamentais e atitudinais, mas tam-
bém uma educação que promova a interação social junto dos 
outros, buscando uma aprendizagem contínua do viver juntos, 
e aprendendo a cooperar na mudança de comportamentos pa-
ra uma maior sustentabilidade não só ambiental, mas também 
sociocultural. “Qualquer solução deve incluir a cooperação e 
as interconexões em vez de colocar o foco no individualismo”71 
(Franquesa, 2022, p. 50, tradução nossa).

Procedendo a uma análise comparativa das entrevis-
tas realizadas, é perceptível que, apesar das faixas etárias 
diferenciadas, todos os sujeitos apresentam preocupações re-
lativamente à sustentabilidade, focando-se, essencialmente, na 
questão ambiental. 

Apesar de aqui nos focarmos apenas no início do projeto, e 
tendo unicamente por base as entrevistas abertas, foi possível 
abordar tópicos e preocupações comuns as quatro gerações, 
sendo que todos (Beatriz, Vânia, António e Manuel) expuseram 
um conhecimento reflexivo e prático com muitos denominado-

71  “cualquier solución debe incluir la cooperación y las interconexiones, en lugar de poner 
el foco en el individualismo por encima de todo” (Franquesa, 2022, p. 50).
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res comuns, assim como uma noção relativamente atualizada 
sobre o tema da sustentabilidade. Ainda assim, Beatriz e Vânia 
focaram mais práticas e reflexões menos abordadas, desenvolvi-
das pelo António e pelo Manuel, designadamente as mais ligadas 
ao consumismo excessivo de carne, à opção de uma alimentação 
regida pelo veganismo e pelo vegetarianismo, e ao uso e compra 
exorbitante de roupa. António e Manuel têm igualmente cons-
ciência da importância das práticas de sustentabilidade, mas 
resultantes talvez de uma vida sofrida e muito regrada, ligadas a 
uma sociedade com menos recursos, o que levou ao desenvolvi-
mento de um maior sentido de poupança, de gestão da escassez 
e da reutilização sistemática de diversos materiais.

Parece haver alguma diferença de perspectivas face à re-
levância da educação para a sensibilização e conscientização 
da importância das práticas de sustentabilidade. Ao longo 
das conversas realizadas, apenas foi verbalizada por parte 
das estudantes a importância da escola para a sensibilização, 
conscientização e passagem de informação relativa à susten-
tabilidade, de modo a promover boas práticas de reutilização 
e de gestão equilibrada. Os mais velhos tendem a reforçar a 
educação geracional e a aprendizagem ao longo da vida, a tão 
referida “escola da vida”, por parte do senso comum. 

No que toca à perspectiva política, todos os entrevistados 
consideram ser essencial a implementação de mais e melhores 
políticas em prol do ambiente, da qualidade de vida e da sus-
tentabilidade. Importa perceber a necessidade de sensibilizar, 
conscientizar e educar para esta temática central da educação 
ambiental e social. Afinal, a sustentabilidade não é um tema 
que remete apenas para ambientalistas, ecologistas... Esta é, 
cada vez mais, uma questão focalizada e pensada, também, 
a nível social, havendo maior discussão e reflexão públicas e 
também um interesse e responsabilidade por parte da escola 
e dos planos curriculares. A Educação Social poderá ter aqui 
um papel ainda mais visível, tanto na educação escolar como 
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na educação fora da escola e ao longo de toda a vida. Poderá 
contribuir para toda esta (trans)formação a partir de novas pro-
postas pedagógicas de educação ambiental e de promoção da 
educação para a mudança de comportamentos e mentalidades 
em relação ao desenvolvimento sustentável. 

A sustentabilidade tornou-se um conceito amplamente 
discutido nos últimos anos, acompanhando a premência das 
transformações ambientais, da desigualdade social e da ins-
tabilidade econômica com que as sociedades se encontram 
confrontadas. O conceito tem sido objeto de significados diver-
sos e de várias críticas dirigidas, sobretudo, à sua orientação 
normativa – isto é, sobre ‘o quem’, ‘o quando’ e ‘o porquê’ da 
sustentabilidade (Garrett; Lataview, 2015). Não obstante es-
tas críticas, os debates em torno da (sobre)exploração de 
recursos naturais, as iniciativas supranacionais e as crescentes 
preocupações com o desenvolvimento sustentável realçam a 
importância de uma educação que não se limite ao conheci-
mento factual das questões, mas que, também, englobe uma 
dimensão ética dirigida à formação de cidadãos conscientes, 
reflexivos e ativos.

A análise das percepções e práticas de sustentabilidade, 
estudada em pessoas de várias idades e oriundas de contex-
tos diferenciados, realça a necessidade de uma educação para 
a sustentabilidade que seja mais do que a transmissão de co-
nhecimento. Ela deve ser uma educação para a cidadania, onde 
o conhecimento se torne reflexivo e seja potenciador de uma 
cultura de sustentabilidade. A investigação realizada evidencia a 
discrepância entre o conhecimento adquirido sobre sustentabi-
lidade e a aplicação prática desse conhecimento no dia a dia. As 
narrativas recolhidas revelam a importância de alinhar o ensino 
teórico com práticas cotidianas orientadas para a responsabili-
dade individual e social do desenvolvimento sustentável.

Neste contexto, a educação para a sustentabilidade, quer 
em disciplinas específicas, quer como conteúdos em disciplinas 
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existentes, emerge como uma ferramenta relevante para capa-
citar as gerações presentes e futuras para enfrentar os desafios 
ambientais, sociais e econômicos de uma maneira integrada.

REFERÊNCIAS

AMARO, R. Desenvolvimento – um conceito ultrapassado ou 
em renovação? Da teoria à prática e da prática à teoria. Cader-
nos de Estudos Africanos, [S.l.], n. 4, p. 35-70, 2003.

BAKER, S. Sustainable development. London: Routledge, 
2006. 

BRUNDTLAND, G. H. et al. Our Common Future: Report of the 
World Commission on Environment and Development. Ge-
neva, UN: Dokument A/42/427 [1987]. Disponível em: https://
sustainabledevelopment.un.org/content/documents/5987our-
-common-future.pdf. Acesso em: 18 maio 2021.

BURGUESS, R. A pesquisa de terreno: uma introdução. Oei-
ras: Celta Editora, 1997.

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA. Sustentabilidade: o que é 
isto? In: LISBOA – Capital Verde Europeia 2020. [Lisboa, 2019?]. 
Disponível em: https://lisboagreencapital2020.com/noticias/
sustentabilidade-o-que-e-isto/. Acesso em: 27 fev. 2021. 

CARIDE, J.; FREITAS, O. e VARGAS, G. Educação e Desenvol-
vimento Comunitário Local: perspectivas pedag`ógicas e 
sociais da sustentabilidade. Porto: Profedições, 2007.

CAREW, A. L.; MITCHELL, C. A. Teaching sustainability as a 
contested concept: Capitalizing on variation in engineering 
educators’ conceptions of environmental, social and economic 
sustainability. Journal of Cleaner Production, v. 16, n. 1, p. 
105-115, 2008.

CARNEIRO, R. Nota de Introdução à Edição Portuguesa. In: DE-
LORS, J. (org.). Educação, um tesouro a descobrir: relatório 
para a UNESCO da Comissão Internacional sobre Educação 
para o século XXI. Porto: Edições ASA, 1996. p. 9-10.



145

CERQUEIRA, H. The Evolutionary Economics: A Systemic 
Chapter of the Economic Theory? CEDEPLAR Working Paper n. 
150, 2000. Disponível em: https://ssrn.com/abstract=265919. 
Acesso em: 24 nov. 2025.

CONSELHO EMPRESARIAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUS-
TENTÁVEL. Objetivos de desenvolvimento sustentável e o 
BCSD Portugal. [Lisboa, 2021]. Disponível em: https://www.
ods.pt. Acesso em: 27 fev. 2021. 	

CRUTZEN, P. J.; STOERMER, E. F. The ‘Anthropocene’. Global 
Change NewsLetter, [S.l.], n. 41, p. 17-18, 2000.

DELORS, J. (org.). Educação, um tesouro a descobrir: relató-
rio para a UNESCO da Comissão Internacional sobre Educação 
para o século XXI. Porto: Edições ASA, 1996.

DU PISANI, J. A. Sustainable development – historical roots of the 
concept. Environmental Sciences, [S.l.], v. 3, n. 2, p. 83-96, 2006. 

FILHO, W. L. Dealing with misconceptions on the concept of 
sustainability. International Journal of Sustainability in 
Higher Education, [S.l.], v. 1, n. 1, p. 9-19, 2000.

FRANQUESA, T. Educación y cultura de la sostenibilidad. In: 
MEIRA, P.; CANDIA, F.; IGLESIAS, L.; GRADAÍLLE, R. Educación 
Ambiental y Cultura de la Sostenibilidad: Construyendo la 
transición ecológica. Atas [...] CONGRESSO INTERNACIONAL 
SOCIEDAD IBEROAMERICANA DE PEDAGOGÍA SOCIAL. XXXIII. 
Lugo: SIPS / USC, 2022. p. 35-52.

GALLARDO-LÓPEZ, J.; GARCÍA-LÁZARO, I. ODS y educación am-
biental, el papel de la educación social en la construcción de 
una ciudadanía comprometida con el desarrollo sostenible. In: 
MEIRA, P.; CANDIA, F.; IGLESIAS, L.; GRADAÍLLE, R. Educación 
Ambiental y Cultura de la Sostenibilidad: Construyendo la 
transición ecológica. Atas [...] CONGRESSO INTERNACIONAL 
SOCIEDAD IBEROAMERICANA DE PEDAGOGÍA SOCIAL. XXXIII. 
Lugo: SIPS / USC, 2022. p. 515-528.

GARRETT, R.; LATAVIEW, A. What Are Sustainability Indicators 
For? In: LATAVIEW, A.; AGOL, D. (eds.). Sustainability Indica-



146

tors in Practice. Varsóvia: De Gruyter Open Poland, 2015. p. 
12-22.

IGUAL, M. Educación ambiental. Implicación de la educación 
social y de la sociedad civil. In: MEIRA, P.; CANDIA, F.; IGLESIAS, 
L.; GRADAÍLLE, R. Ambiental y Cultura de la Sostenibilidad 
Construyendo la transición ecológica. Atas. XXXIII Congresso 
Internacional SIPS. Lugo: SIPS / USC, 2022. p. 543-562.

MEADOWS, D.; DONELLA, H. Os limites do Crescimento. Lis-
boa: D. Quixote, 1973.

MALTHUS, T. R. An essay on the principle of population as 
it affects the future improvement of society, with remarks 
on the speculations of Mr Godwin, M. Condorcet, and oth-
er writers. London: J. Johnson, 1798.

NAÇÕES UNIDAS. Declaração do Milénio. Cimeira do Milénio. 
Nova Iorque, 2000. Lisboa: United Nations Information Centre, 
2001.

ROSTOW, Walt Whitman. The stages of economic growth: a 
non-communist manifesto. Cambridge: Cambridge University 
Press, 1991.

SCHMIDT, L. 50 Anos de Políticas Ambientais em Portugal. 
Da conferência de Estocolmo à atualidade. Porto: Edições 
Afrontamento, 2023. 

SCHMIDT, L.; GUERRA, J. Do ambiente ao desenvolvimento 
sustentável: contextos e protagonistas da educação ambien-
tal em Portugal. Revista Lusófona de Educação, Lisboa, n. 25, 
p. 193-21, 2013. 

SCHMIDT, L.; NAVE, J. G.; GUERRA, J. Educação ambiental – 
balanço e perspectivas para uma agenda mais sustentável. 
Lisboa: Imprensa de Ciências Sociais, 2010. 

SMITH, A. A riqueza das Nações. Lisboa. Fundação Calouste 
Gulbenkian, 2022.

SUSTENTABILIDADE. In: SUA Pesquisa. [São Paulo, 2021]. 
Disponível em: https://www.suapesquisa.com/ecologiasaude/



147

sustentabilidade.htm. Acesso em: 27 fev. 2021.	

TILBURY, D. Rising to the challenge: education for sustain-
ability in Australia. Australian Journal of Environmental 
Education, [S.l.], v. 20, n. 2, p. 103-114, 2004. 

UNICEF. Objetivos de desenvolvimento sustentável. [Brasil, 
2020?]. Disponível em:  https://www.unicef.org/brazil/objeti-
vos-de-desenvolvimento-sustentavel. Acesso em: 27 fev. 2021.

ZAPATA, T. Desenvolvimento Territorial Endógeno – concei-
tos, dimensões e estratégias. Florianópolis: SeaD/UFSC, 2007. 
[sem negrito no subtítulo]



148

PARTE II 

EDUCAÇÃO E 

SUSTENTABILIDADE(S) – 

DEBATES E ANÁLISES DESDE 

O BRASIL



149

CAPÍTULO 4 

O BEM-VIVER E OS 

TERRITÓRIOS DE 

DEVIR EM TEMPOS DE 

TRANSMODERNIDADE

Alberto Luiz Pereira da Costa72 

INÍCIO DE CONVERSA

Os sonhos são projetos pelos quais se luta.  
(Paulo Freire)

Este texto tem como objetivo discutir a existência humana 
e a “sobrecarga da Terra para atender as demandas humanas”, 
fundamentado por Leonardo Boff (2017). Neste sentido, enten-
demos como emergência as interfaces entre o ser humano e 
a natureza baseadas no conceito da teoriação73, que se ajus-
ta como um aparelho de fuga para uma vida de consciência 
ecológica. Cuidar da casa comum é organizar o presente com 
condições que assegurem o futuro amplificando as trilhas em 
prol do bem-viver em coletivo. 

Desta forma, o texto apresentado no Seminário Internacio-
nal de Análise Cognitiva na UFBA, em Salvador, Bahia, buscou 

72  alpdacosta@gmail.com  

73  Na Teoriação Polilógica dos sentidos a ênfase é dada à multiplicidade das lógicas da 
natureza e humana. Sua investigação se dá em torno do paradigma da complexidade e na 
criação de uma compreensão polilógica dos sentidos própria e apropriada. É, assim, uma 
Teoriação Polilógica da Transformatividade Humana Transmoderna (Galeffi, 2020, p. 736).
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refletir sobre as tecnologias e inovações que servem para am-
parar os que mais precisam. Tecnologias para o bem-viver, a 
emocionalidade humana e o epistemológico, o cuidado de si e 
com a floresta, as relações de poder em comunidade e cultura, 
entre outras. Estas palavras-chave situadas são tratadas como 
cerne (núcleo) para compreender a difusão do conhecimen-
to no território latino-americano à procura de um lugar sem 
opressão e descolonial. 

Na apresentação em mesa-redonda com o tema do se-
minário “O Analista Cognitivo e a Inter/Transdisciplinaridade 
na Difusão do Conhecimento: Perspectivas, Limites e Possi-
bilidades”, ocorrida em dezembro de 2022, foram discutidos 
diversos temas, entre eles, a importância de uma cidade sus-
tentável para a promoção de vidas criativas. As mesas foram 
organizadas pelo Programa de Pós-Graduação Doutorado em 
Difusão do Conhecimento da Universidade Federal da Bahia – 
FACED –. A ideia do seminário internacional foi proporcionar 
um amplo debate com a sociedade a respeito de alguns temas 
emergentes. 

Partindo do pressuposto de que a educação e a cultu-
ra poderão indicar um caminho de vida criativa e saudável 
para a reflexão de questões fundamentais sobre a vida no 
planeta e suas consequências, pretendemos apresentar nes-
te trabalho quatro pontos importantes e emergentes para 
pensarmos a vida contemporânea na América Latina, denomi-
nados emergências de interfaces racionais epistemológicas em 
comunidades de cuidado e inovação para o bem-viver. 

Os pontos são: 
1 – A emocionalidade humana e o epistemológico; 
2 – As relações de poder em comunidade; 
3 – A inovação tecnológica para ações efetivas de sobrevi-
vência; 
4 – Bem-viver como uma saída de vida criativa. 



151

Neste sentido, trataremos os pontos em linhas gerais. Pos-
teriormente, eles serão discutidos com profundidade. 

1 – A emocionalidade humana e o epistemológico: são 
questões que retratam a vida e suas nuances psíquicas e os 
agenciamentos coletivos. O estar estando no mundo, a atuação 
diária e toda a forma de existir com suas angústias e felicida-
des. 2 – As relações de poder em comunidade: serão levantadas 
a seriedade de cuidar da vida, da fauna e da flora. O poder e 
suas caixinhas de cooptação em meio aos territórios de devires 
e à transmodernidade que age em meio à devastação do am-
biente natural. 3 – A inovação tecnológica para ações efetivas 
de sobrevivência: neste ponto, discutiremos a importância da 
tecnologia, defendendo que não seja utilizada como objeto de 
exclusão humana, mas que a tecnologia e suas inovações sir-
vam como ferramenta para formação e inserção das pessoas 
no mundo nesta transmodernidade. 4 – Bem-viver como uma 
saída de vida criativa: acolhemos aqui as concepções do bem-
-viver de Leonardo Boff (2017, p. 148), que “visa a uma ética da 
suficiência para toda a comunidade e não apenas para o indiví-
duo”. Segundo o autor, o bem-viver inclui, além do ser humano, 
o ar, a água, os solos, as montanhas, as árvores e os animais. 
Ou seja, cuidar de toda a biocapacidade integradora da Terra. 
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1 A EMOCIONALIDADE HUMANA 

E O EPISTEMOLÓGICO

Figura 1 – Escultura Abraço

Fonte: artesã Maria Helena Ciriani (2023).

O ponto a emocionalidade humana e o epistemológico é um 
tema de discussão essencial para um caminho de formação ao 
longo da vida, que floresça e a cada dia desperte forças para 
poder seguir a vida. A escultura Abraço, da artesã Maria Helena 
Ciriani, representa a amorosidade humana, o cuidado com o ou-
tro e sua relação de proximidade e afeto. Mesmo sabendo que:

[…] As redes de parentesco tendem a se reduzir ao 
mínimo, a vida doméstica vem sendo gangrenada 
pelo consumo da mídia, vida conjugal e familiar se 
encontra frequentemente ‘ossificada’ por uma espé-
cie de padronização dos comportamentos, as relações 
de vizinhança estão geralmente reduzidas a sua mais 
pobre expressão (Guattari, 2012, p. 8).

Paulo Vanzolini, na letra “Volta por cima”, nos diz: “Reco-
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nhece a queda e não desanima, levanta, sacode a poeira e dá 
a volta por cima”. O autor busca apresentar a queda do ho-
mem em pleno desespero, o choro, o abandono, a vida real. 
Já o psiquiatra Jorge Bichuetti (2022) comentou: “No amor só 
cabe infinitos e a amizade é nossa verdadeira clínica. A clínica 
é uma amizade saudável, sem a troca de interesses. O encon-
tro verdadeiro pede ternura, pede a potência da capacidade 
de enternecer”. Desta forma, penetramos em um mundo utó-
pico de espaço cibernético, ambientes conectados que forjam 
e que traçam caminhos virtuais, conexões com milhares de 
agenciamentos maquínicos, doentes ou não. “A máquina que 
o futurismo exalta é um objeto externo em relação ao corpo 
e à mente humana: a máquina visível no espaço urbano e no 
espaço da fábrica e da rua” (Berardi, 2019, p. 16). 

Neste cenário de ciberespaço, consideramos fundamental o 
olhar interno do sujeito a respeito das emoções mais profundas, a 
alegria, a tristeza, a generosidade, a solidariedade, a acomodação, 
o desalento, a angústia, a ansiedade, a neurose, o temor, o medo, 
a saúde e principalmente a doença, por fim. As reações quími-
cas-psíquicas como uma circunstância importante e vinculada à 
realidade (realidade presencial ou realidade virtual). “Vivemos ho-
je, no século XXI, rodeados e penetrados por máquinas internas, 
máquinas infobiotécnicas, cujo funcionamento e cujos efeitos 
sobre a evolução cultural da espécie humana não somos ainda 
capazes de avaliar plenamente” (Berardi, 2019, p. 14). 

O ponto inicial segue como pano de fundo: colocar-se no 
lugar do outro, de um corpo território, o despertar sobre a exis-
tência e sobre as experimentações sem auto enganação. Isso 
partindo para reflexões profundas isoladas e não isoladas (em 
grupo ou individual) a respeito do crescimento espiritual huma-
no e suas necessidades, da fruição verdadeira como utopias e 
existência extraordinária. 

O existir é mistério entre nuances, vibrações e espaços 
habitados. A mesma instituição que orienta e cuida é também 



154

desafeto, o Vigiar e Punir apresentado por Michel Foucault. O 
mesmo lugar que acolhe também serve para práticas de escár-
nio. “Porém existe uma loucura, que é a loucura da violência, 
a loucura destrutiva, que desorganiza improdutiva em desco-
nexão do nosso desejo” (Bichuetti, 2022). O mundo capitalista 
sabe fazer isso muito bem. Para sobreviver no caminho insano 
de concorrências e conflitos, é preciso das linhas de fuga. Um 
estar no mundo e com o mundo, como diz Paulo Freire (1996): 

[…]. As ‘situações-limite’ implicam, pois, a existên-
cia daqueles e daquelas a quem direta ou indire-
tamente servem, os dominantes; e daqueles e da-
quelas a quem se ‘negam’ e se ‘fream’ as coisas, os 
oprimidos. Os primeiros veem os temas-problemas 
encobertos pelas ‘situações-limite’, daí os conside-
rar como determinantes históricos e que nada há 
a fazer, só se adaptar a elas. Os segundos quando 
percebem claramente que os temas desafiadores da 
sociedade não estão encobertos pelas ‘situações-li-
mite’ quando passam a ser um ‘percebido-destaca-
do’, se sentem mobilizados a agir e a descobrirem 
o ‘inédito viável’ (Freire, 2014, p. 278). 

O inédito viável é um termo pouco explorado na obra de 
Paulo Freire e serve como pilar para formação do humano em 
todo seu percurso. Esta terminologia apresenta amplidão no 
que diz respeito à própria concretização de fatos e conheci-
mento da realidade vivenciada. Inédito viável é o desconhecido, 
algo que sabemos que existe, mas ainda não temos obtido, ou 
seja, alguma coisa que permanece inalcançada, que não foi 
“vivida, mas sonhada, e quando se torna um ‘percebido-des-
tacado’ pelos que pensam utopicamente, esses sabem, então, 
que o problema não é mais um sonho, que ele pode se tornar 
realidade” (Freire, 2014, p. 279). 
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Quando falamos em emocionalidade humana, estamos 
atribuindo a noção sem separação de ‘ser/corpo/objeto’ que pre-
cisa ser lapidado, alcançado, vivido e provado, misturado com 
o epistemológico para contrair o ser mais, em conexão com o 
conhecimento histórico, filosófico, antropológico, matemático, 
físico, sociológico, literário, artístico, tecnológico, e da vida huma-
na e de outras espécies de conhecimentos cósmicos e místicos 
que estão envolvidos nas ondas abstratas e profundas do ser. 

O epistemológico como consciência do inacabamento 
do ser humano, consciência do saber e do ser em constru-
ção, do homem e da mulher em infinita construção humana. 
A curiosidade como exercício para formação humana ao lon-
go da vida, “[…] mas sabemos que viver é sempre desbravar 
novos horizontes” (Bichuetti, 2022). Jorge Bichuetti, na tercei-
ra parte do episódio de podcast “Arte é barco que nos tira da 
tempestade”74, nos esclarece que somos “inacabados vivendo 
em incompletude, e a incompletude, na ânsia de superar os 
limites frágeis na humana e demasiada humana fragilidade, o 
homem caminha e vivência, ora a hiperpovoação e se percebe 
sem espaço, atropelado pelo outro” (Bichuetti, 2022). “Inacaba-
mento do ser humano. Na verdade, o inacabamento do ser ou 
sua inconclusão é próprio da experiência vital. Onde há vida, há 
inacabamento” (Freire, 1996, p. 50). 

Paulo Freire, em sua obra Pedagogia do oprimido, comenta: 

O homem se reconhecendo como sujeito que elabo-
ra o mundo; nele no mundo, efetua-se a necessária 
mediação do autorreconhecimento que o persona-
liza e o conscientiza como autor responsável de sua 
própria história. O mundo conscientiza-se como 

74  Para maiores informações, escutar o podcast Usinagem no Ar, um projeto vinculado ao 
Programa Interfaces entre Artes, Ciências & Matemática da UFTM. Episódio gravado com 
Jorge Bichuetti. 
Parte 3: Arte é barco que nos tira da tempestade. Disponível em: https://open.spotify.com/
episode/5QEOZazUXnnLaZQ4RE8ASs. Acesso em: 09 out. 2023.  
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projeto humano: o homem faz-se livre. [O que pare-
ceria ser apenas visão é, efetivamente, provocação, o 
espetáculo, em verdade, é compromisso (…)]. Reen-
contrar-se como sujeito, e liberar-se, é todo o sentido 
do compromisso histórico. Já a antropologia sugere 
que a “práxis”, se humana e humanizadora, é a prá-
tica da liberdade (Freire, 2014b, p. 23). 

Em outras palavras: só a prática da liberdade faz expulsar a 
ingenuidade, o oprimido que existe dentro do ser. E para alcan-
çar o ser mais, é necessária a criticidade dos fatos. 

2 AS RELAÇÕES DE PODER EM COMUNIDADE 

E CULTURA

Figura 2 – Momento da queima do artesanato de barro,  
norte de Minas Gerais

Fonte: foto de Alzira da Soledade Pedro75.

75  COSTA, A. L. P. da; PEDRO, A. L. O Processo de Fabricação do Artesanato de Barro na 
Comunidade de Água Boa II, Minas Gerais, Brasil. Revista Interacções, Portugal, v. 17, 
n. 60, 2021.
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O ponto dois, As relações de poder em comunidade e cultura, 
julgamos pertinente, pois nos faz refletir o quanto a Améri-
ca Latina tem recebido golpes com as grandes especulações 
transnacionais. Desde a entrada do capitalismo selvagem no 
território; das grandes explorações minerais; exploração da 
água; explorações do agronegócio no Brasil, até de empresas 
de tecnologia implantadas nas veias da América do Sul; ao ex-
trativismo intelectual; o poder das guerras locais; às ideologias, 
entre outros. De acordo com Alberto Luiz Pereira da Costa 
(2023, p. 49), em sua obra O Abandono da Educação do Campo 
no Brasil: pistas para uma educação matemática descolonial, “A 
autoridade da classe dominante tem sido esmagadora sobre 
as classes menos favorecidas”. Neste sentido, Darcy Ribeiro de-
nuncia que “nossa velha classe tem sido altamente capaz na 
formulação e na execução do projeto de sociedade que melhor 
corresponde a seus interesses” (Ribeiro, 2015, p. 17). 

O autor faz uma observação pertinente no que diz respeito 
às classes sociais: 

A verdade verdadeira é que, aqui no Brasil, se in-
ventou um modelo de economia altamente prós-
pero, mas de prosperidade pura. Quer dizer, livre 
de quaisquer comprometimentos sentimentais. A 
verdade, repito, é que nós, brasileiros, inventamos 
e fundamos um sistema social perfeito para os que 
estão do lado de cima da vida (Ribeiro, 2015, p. 18).  

Segundo o pesquisador Alberto Costa (2023),

O Brasil sempre abasteceu outras nações com nos-
sa força de trabalho e nossos produtos, ainda mais 
atualmente, com a consolidação do agronegócio, 
maciçamente voltado para a exportação. No en-
tanto, se a riqueza acumulada com a exportação 
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fosse realmente investida no Brasil, em infraestru-
tura, saneamento básico, educação, cultura, saúde e 
tecnologia, estaríamos entre os melhores países em 
qualidade de vida (Costa, 2023, p. 50). 

O pesquisador denuncia que “nossos problemas sociais 
e educacionais perduram por centenas de anos, e a explora-
ção dos trabalhadores (escravos ou não) é uma realidade que 
ocorre desde priscas eras e ainda permanece enraizada em 
nossa cultura” (Costa, 2023, p. 50). Apesar de produzirmos em 
larga escala, grande parte dos produtos brasileiros é destina-
da à União Europeia e aos países nórdicos e asiáticos. Ou seja, 
o que encontramos são produtos caros em nossas prateleiras 
de supermercados e nas feiras livres, haja vista que uma parte 
considerável da população brasileira se encontra com dificul-
dades de obter uma boa alimentação diária. Este fato é notório 
quando encontramos diversas pessoas, sejam crianças, jovens 
e adultos, pedintes nas ruas das cidades, nas filas para doações 
de alimentação, entre outros. Ainda temos a herança social das 
classes sociais que não conseguem se impulsionar para melhor 
qualidade de vida. 

De acordo com Milton Santos, na obra Pensando o Espaço do 
Homem: 

Para os países subdesenvolvidos (isso serve para o 
Brasil e América Latina), os resultados da explo-
ração são claros: produção sem relação com as ne-
cessidades reais; exportações e importações nocivas 
à economia nacional; superutilização dos recursos 
sociais em homens e em matérias-primas, em bene-
fício das grandes firmas mundiais; subutilização da 
força de trabalho e dos recursos efetivamente indis-
pensáveis à sobrevivência (Santos, 2012, p. 20). 
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Este é o caso do macroterritório para Milton Santos. No en-
tanto, as opressões caminham no cotidiano do microterritório, 
nos espaços de convivência, nas instituições, nos corredores, nos 
gabinetes institucionais, nos compartilhamentos que são intrín-
secos às relações humanas, ao poder e à situação de opressão. 
É importante analisar os diversos sentidos das lutas, o racismo, 
a misoginia, as classes econômicas, as lutas de classe, os espa-
ços de convivência, a homofobia, a gordofobia, a inclusão, a luta 
antimanicomial, a luta dos sem-terra, dos sem-teto, dos sem-
-comida, dos famintos, dos miseráveis, e a própria relação de 
opressores com os oprimidos. 

Paulo Freire comenta sobre a importância das marchas: “A 
violência dos opressores, que os faz também desumanizados, 
não instaura uma outra vocação – a do ser menos –. Como distor-
ção do ser mais, o ser menos leva os oprimidos, cedo ou tarde, a 
lutar contra quem os fez menos” (Freire, 2014, p. 41). Com isso, 
estamos vivenciando o surgimento de diversas bandeiras ideoló-
gicas que contra-atacam a imposição dos opressores nos micros 
e macroterritórios. Assim, vimos a constituição de bandeiras de 
justiça social e diversidade. Organizar esse movimento não é 
tarefa simples, mas é possível e é justo para equalizar as lutas 
sistêmicas. Neste sentido, tem surgido uma esperança na era 
do descartável: a resistência e a transformação pelos movimen-
tos sociais de base para combater as instituições ideológicas de 
opressão, que são sombrias de relações de poder e de exclu-
são humana e que não exercem a tolerância efetiva. Os Direitos 
Humanos têm um papel fundamental para vivermos com mais 
qualidade e justiça social no campo e nas cidades. 

Ainda neste ponto dois, é essencial falarmos da casa co-
mum, do cuidado com a floresta, com as águas dos rios, dos 
oceanos, da fauna e flora para uma vida digna, responsável e 
possível em comunidade. Paulo Freire explana: “O entendimen-
to da história como possibilidade e não como determinismo. 
Ou seja, o mundo não é, o mundo está sendo” (Freire, 1996). 
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O mundo está sendo imposto com características desiguais, 
além do Antropoceno como uma análise para os aconteci-
mentos naturais. Ailton Krenak, em Ideias para adiar o fim do 
mundo, nos alerta: 

Devíamos admitir a natureza como uma imensa 
multidão de formas, incluindo cada pedaço de nós, 
que somos parte de tudo: 70% de água e um monte 
de outros materiais que nos compõem. E nós cria-
mos essa abstração de unidade, o homem como me-
dida das coisas, e saímos por aí atropelando tudo, 
num convencimento geral até que todos aceitem 
que existe uma humanidade com a qual se identifi-
cam, agindo no mundo à nossa disposição, pegando 
o que a gente quiser (Krenak, 2019, p. 69).

Em entrevista, o professor e climatologista Carlos Nobre 
aponta: “O combate ao desmatamento e à degradação do plane-
ta está nas mãos das novas gerações de universitários” (Nobre, 
2022, p. 1). Tais acontecimentos estão sendo difundidos hoje, e 
agora, em nossas vidas. Não é possível que o Homem seja tão 
ignorante e não perceba que o aquecimento global e o desastre 
da mudança climática estão em andamento, e que as tempera-
turas estão aumentando, quase descontroladas, dia após dia. A 
meteorologia confirma a desregularização do sistema bioecoló-
gico. A estatística prova matematicamente, em pouco tempo, o 
aumento dos graus Celsius, Kelvin e Fahrenheit. Alguns filósofos 
e cientistas comentam que, em 2050, a vida na América Latina 
será um dilema, com o aumento das temperaturas. 

Estamos vivendo o maior desafio da história da hu-
manidade. Não há nada parecido nos dez ou onze 
mil últimos anos. Essa época geológica teve uma 
grande estabilidade climática, que foi uma condição 
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importante para o desenvolvimento da agricultura. 
Nunca tivemos uma ameaça climática no nível da 
que temos agora. Precisamos evitar um colapso cli-
mático que pode afetar a vida de bilhões de pessoas 
e da biodiversidade do Planeta Terra. Temos que 
seguir as rigorosas metas do acordo de Paris: redu-
zir as emissões de gases de efeito estufa em 50% até 
2030 e zerá-las antes de 2050. Até 2022, as emissões 
continuaram aumentando (Nobre, 2022, p. 1).

Além da redução dos gases poluentes, devemos levar 
em consideração a sustentabilidade como intervenção da vi-
da na natureza. A sustentabilidade deverá ser transformação, 
e não um slogan de boas práticas e ideias, como temos visto 
pelas empresas tecnológicas capitalistas. “Todos os seres, es-
pecialmente os vivos, precisam garantir as condições que lhe 
assegurem a subsistência e o desenvolvimento das potenciali-
dades que escondem dentro de si” (Boff, 2017, p. 89). 

Figura 3 – Garimpo em meio à Floresta Amazônica 

Fonte: foto de satélite INPE (2022).

Félix Guattari aponta, em sua obra As três ecologias: “O que 
está em questão é a maneira de viver daqui em diante sobre o 
planeta, no contexto da aceleração das mutações técnico-cien-
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tíficas e do considerável crescimento demográfico” (Guattari, 
2012, p. 8). O autor ainda comenta que “Não haverá verdadeira 
resposta à crise ecológica a não ser em escala planetária e com 
a condição de que se opere uma autêntica revolução política, 
social e cultural reorientando os objetivos da produção de bens 
materiais e imateriais” (Guattari, 2012, p. 9). 

As sensibilidades éticas, políticas, antropológicas, entre 
outras, deverão ser incorporadas como um projeto de vida co-
tidiana, de aplicação nas instituições para suprimir a crise que 
paira nos territórios. As guerras nucleares põem em risco todo 
planeta. “Sem falar do caráter quase delirante da estocagem 
de milhares de ogivas nucleares que à menor falha técnica ou 
humana, poderiam mecanicamente conduzir a um extermínio 
coletivo” (Guattari, 2012, p. 10).

Uma situação notória ocorreu neste último ano no Brasil, 
que foi o caso do garimpo desenfreado na terra dos Yano-
mami na Amazônia brasileira. Com a tecnologia avançada de 
satélites, alguns conseguem observar a composição do solo, no 
entanto, não conseguiram observar a priori as 300 dragas e bal-
sas no Rio Madeira em busca de ouro na Amazônia. Será que 
não percebem que estão destruindo a vida humana e a vida do 
planeta? E encontramos homens irresponsáveis, poluindo com 
mercúrio e outros elementos químicos pesados os rios em nos-
so território, a exemplo do ocorrido no Norte do país. Um dos 
problemas do futuro, que já está em curso, será a falta d’água. 
Alguns países europeus já estão sentindo, com intensidade, es-
ta problemática.

O cuidado é urgente com a casa comum, conforme comen-
ta Leonardo Boff. “A Mãe Terra é a base que tudo sustenta e 
alimenta. Nós não podemos viver sem ela (Boff, 2017, p. 141). 
Pois a vida na floresta e a vida na cidade gritam. “A sistemática 
agressão que sofreu nos últimos séculos tirou-lhe o equilíbrio 
necessário. A continuar esse ritmo, ela não aguentará e pode 
eventualmente se livrar de nós […]” (Boff, 2017, p. 141). 
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A destruição das florestas, da fauna e da flora desregula to-
do o sistema bioecológico – sabemos disso –, desregula toda a 
vida humana e natural do ecossistema. Davi Kopenawa (2015, p. 
489), em sua obra A queda do Céu: palavras de um xamã yanoma-
mi, comenta: “Enquanto os xamãs estiverem vivos, eles poderão 
evitar a queda do céu, mesmo que ele fique muito doente”. 

Afinal, ninguém pretende fazer uma viagem só de ida para 
outro planeta. Não é razoável essa situação. E a publicidade, a 
mídia, os meios de comunicação o fazem como se isso fosse al-
go normal. Vivem divulgando esse absurdo. Enquanto a vida no 
planeta está à beira do abismo! O que ganham para não fazer 
um jornalismo científico e crítico de qualidade, denunciando a 
destruição da Amazônia, a destruição de Minas Gerais, a des-
truição do Pantanal. Qual a intenção dessas grandes empresas 
e da publicidade que se faz em torno disso? 

O poeta amazonense Thiago de Mello (1966, n.p.) escreve o 
poema Faz escuro mas eu canto, em meio à resistência:

Faz escuro mas eu canto, 
porque a manhã vai chegar. 
Vem ver comigo, companheiro, 
a cor do mundo mudar. 
Vale a pena não dormir para esperar 
a cor do mundo mudar. 

Este poema foi escrito quando o Brasil passava por tempos 
sombrios. Lutamos para um mundo mais equilibrado, um mun-
do benéfico. Uma alimentação sem plástico, uma alimentação 
saudável, um ar purificado. Isso começa pela cidade, pelo local. 
Do micro para o macro. Com uma ação polilógica e uma ação 
poliética, como diz Dante Galeffi (2022).

Ailton Krenak, em A vida não é útil, comenta: “Nós temos 
que ter coragem de ser radicalmente vivos, e não ficar barga-
nhando a sobrevivência. Se continuarmos comendo o planeta, 
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vamos todos sobreviver por só mais um dia” (2020, p. 109). Ou 
seja, é fundamental cuidar da Mãe Terra, da casa comum, nas 
palavras de Leonardo Boff (2017). 

Paulo Freire, ao trazer a ideia de solidariedade para a dis-
cussão, aponta: 

Eu penso no futuro como uma possibilidade. Então 
para mim o futuro não é algo que terá que ser como 
dizem que será. Aceitar o futuro como possibilidade 
implica aceitar que há diferentes possibilidades para 
o futuro e então nós temos que nos mobilizar, nos 
organizar, para poder sonhar (Freire, 2016, p. 91). 

Paulo Freire fez a seguinte indagação, que podemos tra-
zer para o debate sobre a formação ao longo da vida: Como 
eu poderei me engajar permanentemente neste processo sem 
esperança? A esperança é intrínseca ao sujeito ativo, pois sem 
esperança, a vida não tem sentido. Assim, complementa o 
autor na obra Pedagogia da solidariedade: “A esperança não é 
apenas uma ideia maluca, um sonho bobo das pessoas. A es-
perança tem fundamentos” (Freire, 2016, p. 91).

Para ter sonhos, é preciso acreditar na vida, mesmo saben-
do que nem sempre encontramos uma fresta para enxergar 
um caminho possível. “Eu vim ao mundo não para me adaptar a 
ele, mas para assumir a responsabilidade de estar aqui. E estar 
aqui significa interferir neste hoje, neste aqui. E sem esperança, 
como eu poderia fazer isto?” (Freire, 2016, p. 92). 

A esperança é como um rio que nasce, escreve o poeta Thia-
go de Mello (2024, n.p.) em seu poema: Ser Capaz, como um rio: 

Como um rio, que nasce 
de outros, saber seguir,  
junto com outros sendo  
e noutros se prolongando  
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e construir o encontro  
com as águas grandes 
do oceano sem fim. 

É preciso reinventar mundos possíveis. No entanto, o ser 
humano está cada vez mais longe da natureza, e o que encon-
tramos na realidade é o déficit de natureza. Percebemos que 
as crianças sofrem; as crianças estão cada vez mais distantes 
da natureza, e a preocupação real se deve ao fato de que es-
sa mudança resulta em um amplo leque de problemas físicos 
e comportamentais derivados de uma vida desconectada do 
mundo natural. O cuidado com os recursos naturais, com a 
economia ecológica em busca de caminhos éticos para a Mãe 
Terra. Ou seja, é essencial arquitetar uma epistemologia que 
possa suprir os desejos e as ansiedades que estão postas em 
discussão como um movimento de resistência do sul. 

3 A INOVAÇÃO TECNOLÓGICA PARA AÇÕES 

EFETIVAS DE SOBREVIVÊNCIA

Figura 4 – Fotografia da instalação artística “Fértil”

Fonte: acervo pessoal (2022). 
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A inovação tecnológica para ações efetivas de sobrevivência é 
o ponto três. Que o avanço tecnológico não seja um trilho que 
escoa para exclusão, afetando milhares de pessoas que andam 
cotidianamente vulnerabilizadas. As inovações tecnológicas 
são essenciais para o desenvolvimento humano, para o desco-
brimento e cura de doenças, e a biotecnologia tem um papel 
fundamental neste setor fecundo. No entanto, as linhas de 
montagem estão sendo robotizadas, o que causa a exclusão de 
milhares de trabalhadores no mercado de trabalho. Seria funda-
mental a criação de uma tecnologia que inserisse as pessoas que 
estão desempregadas por efeito da própria tecnologia, além da 
criação de um agenciamento capaz de ofertar melhores qualida-
de de vida, por meio da tecnologia. 

As tecnologias de inovação e comunicação deveriam desen-
volver um mecanismo para proteger as crianças. Hoje, meninos 
e meninas estão crescendo viciados em computadores, tablets 
e smartphones, e daqui a pouco tempo, não vamos saber co-
mo lidar com este novo humano-máquina, pois será quase que 
impossível separar os dois: objeto e sujeito. Famílias já estão 
sentindo essa problemática, e o déficit de natureza é um campo 
de investigação que deverá ser tratado com muita atenção. 

Pode-se argumentar que a vida melhorou em muitos 
sentidos na segunda metade do século passado: me-
nos pessoas sofrem com a fome, a expectativa média 
de vida aumentou, e a tecnologia abriu um hori-
zonte de possibilidades que a imaginação futurista 
jamais chegou a conceber. Entretanto, algo quebrou 
na esfera psicossocial. O sentimento que prevalece é 
de melancolia: a antiga metáfora do Iluminismo foi 
subitamente virada do avesso. A expectativa moder-
na de expansão constante das luzes substituída por 
outra, um tanto quanto oposta. “Iluminismo obscu-
ro” é a expressão que melhor sintetiza a percepção 
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atual do futuro como algo que ameaça o programa 
humanista (Berardi, 2019, p. 7). 

A alfabetização científica define um processo altamente 
eficaz para formação humana, educacional e científica, uma 
vez que é entendida como procedimento para leitura e escrita 
do mundo, no que diz respeito ao entendimento da ciência, da 
tecnologia, de métodos e desenvolvimento científico compro-
vados por experimentações. O termo “alfabetização científica” 
busca compreender as relações entre diversas áreas do co-
nhecimento e explicá-las em ações formativas. É natural que 
ocorra interdisciplinaridade e transdisciplinaridade para com-
preensão básica do campo científico, envolvendo diversas 
áreas do conhecimento. Neste sentido, um ensino que con-
temple a diversidade e a difusão científica é o caminho para 
a inserção de classes populares em ambientes inovadores e 
dotados de consciência, que se transforma em visão cultural 
de mundo.

“Nas questões que se referem ao trabalho e seu envolvi-
mento com a sociedade, é bom lembrar que as duas instâncias 
(trabalho e sociedade) andam de mãos dadas no caminho da 
construção da cidadania” (Costa, 2023, p. 65). O trabalho e 
seus benefícios são elementos inerentes ao ser humano, mas 
para o indivíduo obter uma elevação em sua renda individual 
ou familiar, é necessário que este tenha um grau de conheci-
mento escolar e cultural que seja razoável para a concorrência 
no mercado de trabalho (Costa, 2023, 65). 

A escola sempre foi uma arma nas mãos das classes 
dirigentes. Mas essas não tinham nenhum interesse 
em revelar o caráter de classe da escola: as classes 
dirigentes não passavam de uma minoria, subordi-
nando a maioria aos seus interesses, e é por isso que 
se esforçavam para mascarar a natureza de classe 
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da escola, evitando colaborar na destruição de sua 
própria dominação (Pistrak, 2011, p. 23).

O papel da escola deveria ser um espaço de formação 
plena com as potencialidades humanas, onde as tecnologias 
inovadoras não fossem restritas a uma determinada classe so-
cial. “Para a sociedade atual é essencial obter um título escolar, 
de nível básico, técnico ou universitário” (Costa, 2023, p. 66). 
Além disso, para a contratação de funcionários, as empresas 
muitas vezes exigem alguma qualificação do candidato. “Isso 
faz com que a escola, a universidade e o título escolar tenham 
um papel essencial para a melhoria de vida das pessoas” (Cos-
ta, 2023, p. 66). Deste modo, torna-se fundamental a formação 
educacional garantida principalmente pela escola e pela uni-
versidade, que muitas vezes operam visando “intensificar seus 
investimentos para manter a raridade relativa de seus diplo-
mas e, correlativamente, sua posição na estrutura de classes” 
(Bourdieu, 2015, p. 166). 

Assim, os diplomas são considerados instrumentos baliza-
dores nas classes sociais. O trabalho, a educação e a sociedade 
tornam-se situações que são inseparáveis no sentido estrito da 
palavra. Contudo, a educação é uma chave de permanência na 
ascendência social e de transformação e conscientização em 
nossa sociedade.

As estratégias de reprodução e, em particular, as es-
tratégias de reconversão pelas quais os indivíduos ou 
as famílias visam a manter ou a melhorar sua posi-
ção no espaço social, mantendo ou aumentando seu 
capital ao preço de uma reconversão de uma espécie 
de capital numa outra mais rentável e/ou mais legí-
tima (por exemplo, do capital econômico em capital 
cultural), dependem das oportunidades objetivas de 
lucro que são oferecidas aos seus investimentos num 
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estado determinado dos instrumentos instituciona-
lizados de reprodução (estado da tradição e da lei 
sucessorial, do mercado de trabalho, do sistema es-
colar etc.) e do capital que elas têm para reproduzir. 

As transformações recentes das relações entre as di-
ferentes classes sociais e o sistema de ensino, com 
a consequente explosão escolar e todas as modifi-
cações correlativas do próprio sistema de ensino e 
também todas as transformações da estrutura social 
que resultam (pelo menos, em parte) da transforma-
ções de relações estabelecidas entre os diplomas e os 
cargos, são o resultado de uma intensidade da con-
corrência pelos títulos escolares, para a qual, sem 
dúvida, tem contribuído muito o fato de que, para 
assegurar sua reprodução, as frações da classe do-
minante (empresários da indústria e do comércio) e 
das classes médias (artesãos e comerciantes), as mais 
ricas em capital econômico, tiveram que intensificar 
fortemente a utilização que faziam do sistema de en-
sino (Bourdieu, 2015, p. 165). 

A força de trabalho do ser humano, muitas vezes, o faz 
refém de um sistema econômico que demanda cada vez mais 
produtividade. Para escapar deste sequestro, o operário pre-
cisa entender que a luta de classes é um campo no qual o 
empresário e o assalariado se confrontam estreitamente em 
busca de minorar suas diferenças. Enquanto trabalhadores das 
fábricas, das usinas, da indústria ou do campo almejam seus 
direitos, o capitalismo mobiliza todas as suas estratégias para 
permanecer nas instâncias reguladoras do poder, perpetuan-
do-se por décadas.
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4 BEM-VIVER COMO UMA SAÍDA 

DE VIDA CRIATIVA

Figura 5 – Broto de abacate

Fonte: acervo pessoal (2022). 

No ponto quatro, Bem-viver como uma saída de vida cria-
tiva, consideramos fundamental analisar os modos de aprender, 
saber e fazer na vida cotidiana: a própria subjetividade para nutrir 
atalhos que são percorridos e que enaltecem a vida no planeta. 
O trabalho manual como saída de vida criativa de humanização. 
Neste sentido, a emergência é o combate às desigualdades, à po-
breza e a todo tipo de exclusão.

Nos últimos anos, dado o crescimento da pobreza e 
da urbanização favelizada do mundo e até por um 
senso de decência, a ONU introduziu a categoria 
IDH, o “Índice de Desenvolvimento Humano”. 
Nele se elencam valores intangíveis como saúde, 
educação, igualdade social, cuidado para com a 
natureza, equidade de gênero e outros. Enriqueceu 
o sentido de “qualidade de vida” que era entendi-
do de forma muito materialista: goza de boa qua-
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lidade de vida quem mais e melhor consome (Boff, 
2009, p. 1).

Nós, professores, temos um papel importante a desenvol-
ver no que diz respeito à ideia do bem-viver em comunidades. 
Desta forma, teremos que nos reinventar, reformular as ações 
educativas, produzir novas práticas de ensino e de vida criati-
va, além de preservar os rios e as árvores. Isso deverá passar 
pelo contato com a natureza, por reflexões filosóficas, antropo-
lógicas, éticas e políticas. A biotecnologia será uma arma para 
tratamento de novas produções com o reaproveitamento pela 
reciclagem. Na área da educação e da formação para o longo 
da vida, precisaremos de curiosidade para trabalhar em espa-
ços educativos, nos processos formativos, de criatividade e de 
criação espontânea. “O exercício da curiosidade convoca a ima-
ginação, a intuição, as emoções, a capacidade de conjecturar, 
de comparar, na busca da perfilização do objeto ou do achado 
de sua razão de ser. Um ruído, por exemplo, pode provocar 
minha curiosidade” (Freire, 1996, p. 88).

A escola deverá ter investimentos para criação de novas 
tecnologias e inovações. Tenhamos o professor como um agen-
te de mudança, um verdadeiro artista em construção na sala 
de aula e nos pátios dos colégios e universidades, em suas ins-
talações diárias, artísticas e concretas. No livro O processo de 
Criação, Pichon-Rivière explica:

O artista: como toda pessoa de nossa época, tem de 
abordar os problemas que se colocam para qualquer 
um de seus semelhantes, mas com a diferença de 
que ele se antecipa e, como ser antecipado, são atri-
buídas a ele as características de um agente de mu-
danças, situação que favorece o deslocamento para 
ele de todos os ressentimentos, fracassos, medos, 
sentimentos de solidão e incerteza dos demais, como 



172

se fosse o porta-voz de tudo o que está subjacente e 
ainda não emergiu (Pichon-Rivière, 1999, n. p.).  

Para Leonardo Boff (2009), “O bem viver nos convida a não 
consumir mais do que o ecossistema pode suportar, a evitar 
a produção de resíduos que não podemos absorver com se-
gurança e nos incita a reutilizar e reciclar tudo o que tivermos 
usado”. Este termo está em discussão em congressos e semi-
nários espalhados em diversos países, mas sabemos que ainda 
temos um longo caminho a percorrer para uma efetiva implan-
tação do bem-viver. “O ‘bem viver’ visa a uma ética da suficiência 
para toda a comunidade e não apenas para o indivíduo” (Boff, 
2009, p. 1).

O bem-viver não apoia a exclusão de qualquer que seja o hu-
mano, a fauna e a flora. Ou seja, “[…] supõe uma visão holística 
e integradora do ser humano inserido na grande comunidade 
terrenal que inclui além do ser humano, o ar, a água, os solos, 
as montanhas, as árvores e os animais” (Boff, 2009, p. 1). 

Pesquisadores, professores, cientistas, trabalhadores em 
geral e artistas terão um longo caminho de contribuição para 
o bem-viver em comunidades, escolas, universidades e na pró-
pria cidade. Para isso, precisaremos de cidades sustentáveis e 
caminháveis, onde possamos viver sem poluição e com preser-
vação dos rios. É quase uma utopia, mas precisaremos, por um 
lado, abandonar uma quantidade de veículos e seu petróleo. 
Nas grandes cidades, os trânsitos lentos e suas buzinas, soma-
dos ao ambiente quente, tornam-se um cenário insuportável 
(Berardi, 2019). Abandonar isso é uma quimera, mas será ne-
cessário diminuir o ritmo acelerado.

Nosso papel, como curadores e corresponsáveis da vida na 
natureza, será de preservação, promoção e intervenção em co-
munidades criativas, por meio da pesquisa e da extensão com 
a difusão do conhecimento em diversos setores da camada so-
cial. No entanto, para melhor compreendermos nosso entorno, 
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é essencial a curiosidade como possibilidade de indagação à 
procura do inédito viável. “Os seres humanos parecem dotados 
da capacidade de realizar escolhas conscientes e de selecionar 
uma possibilidade entre muitas” (Berardi, 2019, p. 180). 

O bem-viver é uma poliética que virá pela educação e pela 
cultura, passando pela arte como força de mudança para vida. 
“A potência é a condição que torna possível a transformação do 
presente em um conjunto distinto da realidade, junto ao qual 
atua a vontade do sujeito” (Berardi, 2019, p. 180). 

Convidamos as bandeiras e os coletivos para a liberdade 
dos povoados, dos oprimidos, dos periféricos e dos mais hu-
mildes, cantando em comunhão para a justiça social entre as 
cidades e nos campos da América Latina. A solidariedade como 
encanto para o caminho do bem-viver. Como diz o poeta Chico 
Buarque (1980) em sua obra Vida: 

Luz, quero luz 
Sei que além das cortinas são palcos azuis 
E infinitas cortinas com palcos atrás 
Arranca, vida 
Estufa, veia 
E pulsa, pulsa, pulsa, 
Pulsa, pulsa mais

Mais, quero mais 
Nem que todos os barcos recolham ao cais 
Que os faróis da costeira me lancem sinais 
Arranca, vida 
Estufa, vela 
Me leva, leva longe, 
Longe, leva mais.

O pensador Leonardo Boff vem nos presentear com uma 
discussão profícua sobre esta temática do bem-viver. O autor 
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nos mostra como cuidar de nossa casa comum, em sua obra 
Ética e Espiritualidade: como cuidar da casa comum:

O biorregionalismo permite deixar para trás o ob-
jetivo de ‘viver melhor’ (ética da acumulação ilimi-
tada) para dar lugar ao ‘bem-viver e conviver’ (éti-
ca da suficiência), que implica sempre o bem-viver 
para toda a comunidade e entrar em harmonia com 
a Mãe Terra, com os solos, as águas, e os demais ele-
mentos que garantem nossa vida junto com os de-
mais seres vivos do ecossistema (Boff, 2017, p. 148). 

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

Apresentamos quatro pontos a respeito da subjetivida-
de humana e o epistemológico, as comunidades de poder 
e cultura, as tecnologias de inovação para ações efetivas e o 
próprio bem-viver no planeta. Essas emergências têm o intuito 
de organizar um debate sobre o cuidado com a casa comum e 
do corpo-território, e tais pontos são de ampla discussão pa-
ra formação ao longo da vida. Cuidar de cada ecossistema é 
compreender as singularidades de cada região (Boff, 2017). Os 
processos formativos passam por mecanismos de reflexão e 
busca constante em prol de conhecimentos aplicados às ações 
na prática educativa.  

Compartilhamos com as concepções freireanas, quando 
demonstra que “Mudar é difícil, mas é possível”, pois, como diz 
o autor, “Se em algum momento eu começasse a acreditar que 
é impossível mudar não haveria mais razão para que eu conti-
nuasse a trabalhar, não haveria mais esperança” (Freire, 2016, 
p. 84). A possibilidade do bem-viver está presente em nossas 
vidas. E é com esperança de acreditar nos sonhos que pode-
rão ser realizados que devemos seguir o caminho. Desenhar o 
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mapa ideológico, como demonstrado por Paulo Freire (2016), 
significa poder contar com quem está do mesmo lado da luta. 

A restauração do sistema bioecológico e o nosso próprio 
restauro como cura, citando Galeffi (2020), são uma saída para 
a criatividade cotidiana. As comunidades de poder acompa-
nham distantes as bandeiras e compreendem o que está em 
jogo, e sabem que o caminho é a moderação dos atos destrui-
dores, embora existem aqueles que dizem que “nada há o que 
fazer em face de sua força intocável” (Freire, 2014a, p. 65). 

Pois estamos vivenciando um momento em que não é mais 
possível o autoengano apresentado nos meios tecnológicos, pela 
publicidade. “A luta por um futuro já conhecido a priori prescinde 
de esperança. A desproblematização do futuro, não importa em 
nome de que, é uma ruptura com a natureza humana, social e 
historicamente constituindo-se” (Freire, 2014a, p. 64). 

A educação progressista deverá redesenhar o papel de 
um futuro de possibilidades criativas e de rompimento com a 
ideologia fatalista. A colaboração dos órgãos competentes para 
criação de políticas públicas será fundamental para a supera-
ção da realidade injusta em que os territórios estão inseridos 
em meio às guerras e à fome. “O futuro não nos faz. Nós é que 
nos refazemos na luta para fazê-lo” (Freire, 2014a, p. 65). 

Desta forma, jamais poderemos aceitar o discurso da 
acomodação. Como comenta Paulo Freire (2014a, p. 45), “O dis-
curso da impossibilidade de mudar o mundo é o discurso de 
quem, por diferentes razões, aceitou a acomodação, inclusive 
por lucrar com ela. A acomodação é a expressão da desistência 
da luta pela mudança”. Assim, as emergências apontam que o 
caminho da mudança é a luta constante com as bandeiras em 
marchas para reivindicações cotidianas. 
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CAPÍTULO 5

EDUCAÇÃO AO LONGO DA 

VIDA, INCLUSÃO SOCIAL E 

SUSTENTABILIDADE: POR 

UMA NOVA PROPOSTA 

PEDAGÓGICA PARA A 

ESCOLA BRASILEIRA

Paulo Gomes Lima76

INTRODUÇÃO

Parece-nos que a aprendizagem ao longo da vida tem me-
recido um amplo debate no âmbito das políticas educacionais 
no Brasil. Entretanto, entre debates e formulações textuais 
das políticas públicas, é necessário maturação e amplificação 
de seus conceitos e princípios, bem como materialização nos 
projetos da escola brasileira para que o direito a ter direitos, e, 
neste caso, a ter direitos sociais não se perca num depositário 
de ideários vazios e sem nexos.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN 
9394/1996), alterada pela Lei  13.632/2018, passa a nortear o 
direito à educação e aprendizagem ao longo da vida como um 
dos princípios norteadores do ensino brasileiro, portanto, à luz 
do que se expressa no mundo afora. É um ordenamento jurí-
dico que não poderá esquecer e nem privar nenhum cidadão 

76  paulo.lima@cedu.ufal.br 
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do seu direito de participar das conquistas historicamente si-
tuadas, especificamente quanto à aprendizagem, incluindo os 
que, ainda que em idade própria, não conseguiram avançar. 
Este eixo vai ao encontro de dirimir a responsabilidade do Es-
tado e da sociedade com a Educação de Jovens e Adultos que, 
embora os scores mostrem-se menores numa série histórica, 
não desapareceram, pontuando disparidades nos quesitos de 
desigualdades e equidades educacionais e sociais. A nosso ver, 
poderíamos destacar os seguintes pontos relevantes desta lei:

a.	 Apresenta a educação ao longo da vida (ELV) como um 
dos princípios do direito à educação e aprendizagem nos mar-
cos legais brasileiros;

b.	 Explicita a Educação de Jovens e Adultos como um dos 
eixos transversais da ELV e que deve ser preocupação do Esta-
do e da sociedade;

c.	 Determina a educação especial na primeira infância (0-
6 anos) como dever do Estado, entendendo-se ao longo da vida 
para as pessoas com deficiência, em todos os níveis e modali-
dades de ensino.

Portanto, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDBEN 9394/1996) passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 3º, XIII – garantia do direito à educação e à 
aprendizagem ao longo da vida. […]

Art. 37. A educação de jovens e adultos será desti-
nada àqueles que não tiveram acesso ou continui-
dade de estudos nos ensinos fundamental e médio 
na idade própria e constituirá instrumento para a 
educação e a aprendizagem ao longo da vida. […]

Art. 58, § 3º A oferta de educação especial, nos ter-
mos do caput deste artigo, tem início na educação 
infantil e estende-se ao longo da vida, observados o 
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inciso III do art. 4º e o parágrafo único do art. 60 
desta Lei (Brasil, 1996).

Essa modificação é certamente um marco legislativo sig-
nificativo que orienta, desde então, e de forma mais clara, o 
direito à educação daqueles que comumente são identificados 
no conjunto da sociedade, mas não totalmente contemplados 
dentro do escopo de seus direitos de inclusão social. Entretan-
to, prefiro um termo que certamente não deixa ninguém de 
fora, a saber, não exclusão. Este termo me parece mais pro-
pício para construir uma sociedade melhor e garantidora do 
direito do que simplesmente “inclusão social”, que, na visão 
deste autor, deixa um ranço das mesmas estruturas, sem a 
necessária preocupação de oportunizar a todos condições con-
dignas a qualquer tempo.

Acrescenta-se a essas inclusões legais nas políticas edu-
cacionais brasileiras o conceito de Environmental, Social e 
Governance (ESG), advindo das provocações da ONU. O termo 
objetiva contemplar três pilares estratégicos em níveis sociais 
e econômicos de sustentabilidade para a vida e o planeta: as-
pectos ambiental, social e de governança. Ou seja, trata-se de 
pensar de que maneiras o mundo corporativo e seus Estados-
-nação deveriam se organizar para o desenvolvimento do seu 
crescimento e de suas riquezas de forma sustentável e com 
responsabilidade. 

No ano 2000, os países membros da ONU propuseram os 
oito objetivos de desenvolvimento do milênio (ODM), estabe-
lecendo metas para o período entre 2000 e 2015. Realmente, 
foram alcançados avanços consideráveis na redução da pobre-
za global, no acesso à educação e à água potável. É somente 
a partir de 2015 que esse conceito ganha notabilidade, ao fa-
zer parte da Agenda 2030 da ONU e do Acordo de Paris, que 
constituem 17 objetivos de desenvolvimento sustentável, como 
exposto na figura 1.
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Figura 1 – Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

Fonte: ONU Brasil (2024).

Antes desse quadro, a preocupação com a educação e a 
sustentabilidade já fazia parte das preocupações do legislador 
brasileiro, conforme os registros do Quadro 1.

Quadro 1 – Educação ambiental na legislação brasileira

Ano Marco legal

1999 Lei nº 9.795 institui a Política Nacional de Educação 
Ambiental no contexto do ensino formal (escolar) e 
não formal.

1996 Ênfase da LDBEN 9394/996 com nova redação do 
artigo 32 dada pela Lei nº 11.274, de 2006: “O ensino 
fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) 
anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 
(seis) anos de idade, terá por objetivo a formação 
básica do cidadão, mediante: […] II – a compreensão 
do ambiente natural e social, do sistema político, 
da tecnologia, das artes e dos valores em que se 
fundamenta a sociedade” (Brasil, 2006)
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Ano Marco legal

2010 Foi instituída, em articulação com a Política Nacional 
de Educação Ambiental, a Lei nº 12.305, denominada 
Política Nacional de Resíduos Sólidos, por meio da 
qual os estabelecimentos educacionais deveriam 
trabalhar a sustentabilidade e a preservação do meio 
ambiente, de forma a promover a não geração, a 
redução, a reutilização e a reciclagem dos resíduos 
sólidos.

2012 A Lei nº 12.633 é sancionada e institui o Dia Nacional 
da Educação Ambiental, a ser comemorado 
anualmente no dia 3 de junho, em todo o território 
nacional.

2014 - 
2024

O Plano Nacional de Educação, instituído pela Lei 
no 13.005/14, inclui dentre os seus propósitos a 
“promoção dos princípios do respeito aos direitos 
humanos, à diversidade e à sustentabilidade 
socioambiental” (Brasil, 2014). 

Fonte: elaboração própria (2025).

Certamente, o conjunto estratégico internacional, nacional 
e subnacional tem contemplado, de maneira linear, o eixo da 
educação ao longo da vida, a inclusão social e a sustentabilidade 
por meio da cooperação com o setor produtivo para as políticas 
educacionais, transversalizada por legislação correspondente. 
Entretanto, como pesquisadores na área educacional, ao lon-
go das duas primeiras décadas e meia do século XXI, nos cabe 
analisar tais pontos sob uma perspectiva reflexiva, observando 
que os contrapontos apresentados pela realidade anunciam e 
denunciam que é necessário um diálogo rizomático entre tais 
temas e dentro de uma nova proposta pedagógica para a es-
cola brasileira. Não pretendemos desenhar a proposta, mas a 
partir das pistas do real, quem sabe, nesse ensaio, de natureza 
qualitativa e exploratória, possamos abrir a agenda para este 
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esforço. Para efeitos didáticos, organizamos o texto em três 
seções, a saber: 1) a educação ao longo da vida na escola brasi-
leira e a inclusão social; 2) sustentabilidade, a escola brasileira 
e solicitações do meio e 3) por uma nova proposta pedagógica 
para a escola brasileira. 

1 A EDUCAÇÃO AO LONGO DA VIDA NA ESCOLA 

BRASILEIRA E A INCLUSÃO SOCIAL

A proposta da União Europeia para apoiar a educação e a 
formação de qualidade, bem como a coesão social ao longo da 
vida, tem como premissas centrais e básicas – além do incentivo 
ao multilinguismo, da mobilidade dos estudantes, dos egres-
sos e dos professores e dos jovens que não tiveram acesso a 
algumas das etapas da educação no tempo preliminarmente 
previsto – o intercâmbio de informações e de experiências que 
transversalizam o itinerário educacional e estão presentes no 
cotidiano do cidadão. A aprendizagem ao longo da vida para o 
quadro de países da União Europeia assenta-se, de forma sin-
tetizada, em quatro eixos: a) tornar a aprendizagem ao longo 
da vida e a mobilidade uma realidade; b) melhorar a qualidade 
e a eficácia da educação e da formação; c) promover a igualda-
de, a coesão social e a cidadania ativa; d) reforçar a criatividade, 
a inovação e o empreendedorismo.

Para a consecução de tais eixos, a política pública defi-
ne objetivos para a educação e formação em áreas como: a) 
educação e acolhimento na primeira infância; b) escolas; c) en-
sino e formação profissionais; e d) ensino superior e educação 
de adultos, com forte ênfase para o intercâmbio de conheci-
mentos e reforma das políticas para apoiar o crescimento, o 
emprego, a equidade e a inclusão social na Europa (União Euro-
peia, 2024). Ao mesmo tempo, foram construídos instrumentos 
e programas para provocar e extrapolar a ideia de cidadania 
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e escola, isto é, há uma afinação para que tais esforços sejam 
materializados. 

Embora existam discrepâncias específicas entre os países 
componentes do bloco e seus interesses quanto ao projeto 
educacional europeu, nos parece que a ideia de educação ao 
longo da vida é um eixo transversal muito caro que pode de-
sencadear uma percepção de cidadania que, embora a escola 
esteja envolvida em todas os seus níveis e etapas, a ela não se 
limita. Não queremos “dourar a pílula” nesse entendimento. Sa-
bemos que existem defensores e detratores do conceito e do 
projeto no próprio seio da União Europeia e junto desses suas 
próprias preocupações, objeto que não discutiremos nesse 
texto, mas nos servirá como ponto de partida para traçar um 
rápido paralelo sobre a educação ao longo da vida na escola bra-
sileira e a inclusão social. Reforçamos que não queremos fazer 
comparações, dadas as especificidades de cada Estado-nação, 
entretanto, experiências internacionais assinalam indicadores 
que podem ou não contribuir para a construção de uma cidada-
nia comprometida com o social e por meio da educação.

Em 2008, a Câmara dos Deputados no Brasil, por meio 
da Comissão de Educação e Cultura, proferiu seminário sobre 
a aprendizagem ao longo da vida, de autoria das Comissões 
de Educação e Cultura e Legislação Participativa. O seminário 
tinha por objetivo a reflexão e a comparação das demandas 
educacionais e o atendimento dado à população adulta no Bra-
sil, bem como o aprofundamento do debate sobre a relação 
existente entre capacitação da população adulta, desempenho 
econômico e o fortalecimento da identidade nacional, bem co-
mo as políticas educacionais sugeridas pelo FMI e pela OMC, 
frente às solicitações da realidade brasileira (Brasil, 2008). A 
seguir, serão destacados alguns excertos das falas de alguns 
participantes do Seminário que destacaram a importância da 
educação e aprendizagem ao longo da vida e a necessidade de 
incorporar tal conceito no âmbito do ensino no Brasil.
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O Deputado Geraldo Thadeu recupera, a partir da litera-
tura especializada, o conceito e o caminho segundo o qual a 
educação ao longo da vida deveria ser orientada:

a.	 Entender que os novos tempos exigem mudança de 
paradigma sobre e na educação e aprendizagem – desde a in-
fância até a idade madura;

b.	 Identificação dos melhores ambientes de aprendi-
zagem para a provocação da educação como um todo, tanto 
pessoal, quanto profissional;

c.	 O estímulo e a inclusão da familiaridade com ambientes 
tecnológicos que viabilizassem as novas formas de aprender a 
aprender.

O Prof. Célio Cunha, a partir do Relatório Delors, traz à 
discussão o papel da cidade como espaço educador, e, nele, a 
escola como tendo o papel de multiplicadora do conhecimen-
to sobre parâmetros do ser e vir-a-ser, ou seja, toda a sua ação 
ser pensada por políticas públicas centradas em igualdade e 
equidade. O professor reporta que o conceito de educação 
ao longo da vida ultrapassa simplesmente o percurso escolar 
inicial ou mesmo de educação permanente e tem a ver com 
a sociedade educativa, o que a sociedade está fazendo e faz 
para e pela vida de seus cidadãos, em todos os seus aspectos, 
inclusive no escopo da Revolução Tecnológica. Logo, não se 
pensa somente no trabalho em si, desarticulado da vida, mas 
confundindo-se com esta. 

O pesquisador Timothy Denis Ireland define a educação 
ao longo da vida como uma necessidade social humana e o 
reconhecimento de que a aprendizagem do ser humano de-
ve ser sistematizada e assumida como função da sociedade. 
Há um paralelo trazido sobre a natureza das políticas públi-
cas desenhadas por uma cidade educadora. Uma cidade que 
planeja e que antecipa a visão do crescimento humano, para 
além de números, pelas contribuições de suas inovações, ca-
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pacidade criativa e busca pelo conhecimento a ser gerado. É 
claro, para o autor, que o percurso passa por toda a escola 
de educação básica, a erradicação da pobreza e a busca pelo 
aprimoramento da educação com qualidade social, a educa-
ção especial, dentre outros. 

Se no âmbito da realidade nacional algumas discussões 
sobre a temática avançaram entre parlamentares e pesqui-
sadores da educação, as reformas educacionais centradas no 
currículo, avaliações externas e o estabelecimento de índices 
comparativos sobre a evolução da educação brasileira e seus 
resultados desfavoráveis colocaram em segundo plano (sendo 
otimistas) a sua centralidade na difusão social nas escolas e 
meios de comunicação, retardando a agenda de políticas pú-
blicas respectivas. Do debate mundial às pontuações nacionais 
e subnacionais no Brasil, somente em 2018 haverá demarca-
ções legais sobre a educação ao longo da vida de forma geral e 
com especificações para a educação especial e a educação de 
jovens e adultos. Não estamos afirmando que o Brasil se fur-
tou às discussões, dizemos que as secundarizou, destacando o 
nível de proficiência curricular dos estudantes como se uma e 
outra coisa não tivessem liames ou necessitasse entrar numa 
agenda imediata. 

Ainda assim, a natureza antecipatória da mudança na 
LDBEN por meio da Lei no 13.632/2018 não apresenta as es-
tratégias ou meios para sua consecução, tal como se procede 
nos documentos da União Europeia e organismos multilaterais. 
Logo, ao Art. 3º, XIII - garantia do direito à educação e à aprendi-
zagem ao longo da vida, falta estabelecer premissas materiais 
bem definidas: como isso se fará, que estratégias, que progra-
mas e projetos contemplarão esse eixo no tocante à Educação 
Básica do país, do ensino profissionalizante, da educação supe-
rior, da educação não formal e, por fim, da cidade educadora? 

O mesmo se aplica aos dois outros artigos (37 e 58) quan-
to à Educação de Jovens e Adultos e à Educação Especial. Se 
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o quesito de inclusão social prevê tal natureza, minimamente, 
os instrumentos e formas de torná-los factíveis não somente 
deveriam estar ao alcance do conhecimento de todos, mas, 
seria preciso mobilização para priorizar e difundir tal marco le-
gal com os principais interessados da cidade, daí falar-se que 
uma cidade educadora prepara, estabelece parâmetros, cria 
os meios e compromete os cidadãos com o patrimônio de sua 
geração. Entendemos como importante a ênfase na educação 
ao longo da vida, da educação do cidadão e a relação com seus 
meios de produção e autoprodução, entretanto, há que se co-
brar o grau de comprometimento do Estado, de suas projeções 
e inversões materiais, quesito que ainda é discursivo no país 
chamado Brasil.

2 SUSTENTABILIDADE, A ESCOLA BRASILEIRA E 

SOLICITAÇÕES DO MEIO 

A sustentabilidade, como o nome evoca, tem a ver com a 
sustentação de, ou preservação concomitante, visto haver uma 
cadeia de objetos importantes a manter. O progresso e o de-
senvolvimento da Humanidade e do conhecimento ao longo 
do tempo estão implicados em sua satisfação e necessidades 
variadas, mas nem sempre houve uma preocupação com a 
preservação de seu ecossistema, com o meio ambiente propria-
mente dito. À medida que se foi descobrindo a natureza finita 
dos recursos e suas limitações em nível temporal, afetando os 
aspectos ambientais, econômicos e sociais, o quadro de preo-
cupações passou a listar a “sustentabilidade” como um eixo que 
deveria ser a matriz transversal por entre os interesses particu-
lares, públicos e amplos das nações em suas distintas formas 
de organização e atividades econômico-financeiras, a social e a 
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ambiental77. Certamente, foram determinantes para este está-
gio de preocupação a apresentação de indicadores centrados 
em critérios científicos para a avaliação de condições e tendên-
cias das metas e dos objetivos estabelecidos: comparabilidade, 
projeções futuras, produção e escassez, gerenciamento de for-
ma otimizada da utilização de recursos, dentre outros78.

Como marcos didáticos contemporâneos no Brasil, algu-
mas iniciativas se mostraram capazes de provocar discussão e 
contrapartidas no intuito de tornar a sustentabilidade o esteio 
da escola brasileira e suas solicitações, das quais destacamos:

1992 – Agenda 21 – Promovida pela Conferência das 
Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
realizada no Rio de Janeiro, Brasil, em 1992. Também chamada 
de “Cúpula da Terra” (ECO 92), essa Conferência foi conside-
rada um marco histórico sobre a preservação ambiental e o 
desenvolvimento sustentável. Reuniu chefes de Estado e repre-

77  Do ponto de vista econômico-financeiro, o conceito de valor centrado na “riqueza das 
nações” ou na geração de seus Produtos Internos Brutos, as discussões mundiais em tor-
no dos recursos renováveis ou não, trouxeram com mais ênfase a “sustentabilidade” como 
preocupação da civilização humana e de sua existência. Do ponto de vista social, a forma de 
produção e autoprodução da humanidade, suas práticas sociais e distribuição dos recursos 
variados sinalizam que o sentido da socialização somente poderá se “sustentar” por meio 
de intervenções intencionais que conscientizem todos os segmentos humanos sobre a vida 
social, política e da existência humana propriamente dita. Por isso, há a necessidade de 
se desenhar políticas públicas que se encarreguem de gerir tais preocupações e formas de 
materializá-las. E finalmente, do ponto de vista ambiental, sabe-se que a vida humana não 
se separa do ambiente natural, ainda que haja tentativas de justificativas econômicas para 
isto, visto que qualidade de vida, bem-estar, saúde, alcance de recursos e meios de quaisquer 
ordens advêm de uma concepção de equilíbrio entre natureza e Homem, daí que a sustenta-
bilidade transita entre o presente, o futuro e as aprendizagens ou não do passado.

78  Para o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (1991), uma sociedade sus-
tentável  é aquela que vive em harmonia com nove princípios ou critérios indissociáveis: 1. 
Respeitar e cuidar da comunidade dos seres vivos; 2. Melhorar a qualidade da vida humana; 
3. Conservar a vitalidade e a diversidade do Planeta Terra; 4. Minimizar o esgotamento de 
recursos não-renováveis; 5. Permanecer nos limites de capacidade de suporte do planeta 
Terra; 6. Modificar atitudes e práticas pessoais (meio para se chegar à sustentabilidade); 7. 
Permitir que as comunidades cuidem de seu próprio ambiente; 8. Gerar uma estrutura na-
cional para a integração de desenvolvimento e conservação; 9. Constituir uma aliança global 
(meio para se chegar à sustentabilidade).
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sentantes de mais de 179 países, organismos internacionais e 
organizações não-governamentais. Promoveu um intenso de-
bate com a nação brasileira, comprometendo-se a promover 
“[...] a equidade social e a preservação do patrimônio natural”, 
garantindo-se que as necessidades da geração presente não 
atestem a descontinuidade da geração futura (Comissão Mun-
dial para o Meio Ambiente e Desenvolvimento, 1991).

1993 – Plano Decenal de Educação para Todos (1993-
2003) – No art.1, sobre os objetivos do plano que se apresentava 
como carta de compromisso do Brasil como partícipe das 
discussões internacionais, cujo título era “Satisfazer as necessi-
dades básicas de aprendizagem”; ainda que de maneira breve 
aparece, no ponto 2, o compromisso de “respeitar e desenvol-
ver a sua herança cultural, linguística e espiritual, de promover 
a educação de outros, de defender a causa da justiça social, de 
proteger o meio ambiente...”.

A educação certamente se tornara um importante eixo 
para se difundir e trabalhar de maneira mais interativa com 
a população, daí se trabalhar o conceito de sustentabilidade 
ampliada, visto que a educação, em todos os níveis, é uma das 
fontes relevantes de preparação para o exercício da cidadania 
e, posteriormente, os princípios éticos, políticos e estéticos se-
guiriam como articuladores da dimensão e ensino previstos e 
transformados em políticas públicas na escola brasileira. 

1996 – Nova redação do artigo 32 da LDBEN (9394/1996) 
dada pela Lei nº 11.274, de 2006:

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com du-
ração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, 
iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por ob-
jetivo a formação básica do cidadão, mediante: [...] 
II - a compreensão do ambiente natural e social, do 
sistema político, da tecnologia, das artes e dos valo-
res em que se fundamenta a sociedade (Brasil, 2006). 
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1997 – Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs): meio 
ambiente – Reforço das premissas da ECO92 e expansão, com 
a atualização de conteúdo, métodos e formas possíveis de ava-
liação sobre a educação e o meio ambiente e saúde. Embora 
eivado de observações e críticas sobre a forma como foi pro-
posto à escola brasileira, os PCNs, especificamente o que está 
em destaque, apresentaram subsídios para o trabalho que o 
professor e o aluno deveriam desenvolver na promoção e na 
interação entre meio ambiente, ser humano e sociedade. 

1999 – Lei nº 9.795 instituiu a Política Nacional de Educação 
Ambiental no contexto do ensino formal (escolar) e não formal, 
destacando-se:

Art. 1º Entendem-se por educação ambiental os 
processos por meio dos quais o indivíduo e a cole-
tividade constroem valores sociais, conhecimentos, 
habilidades, atitudes e competências voltadas para a 
conservação do meio ambiente, bem de uso comum 
do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua 
sustentabilidade (Brasil, 1999, grifo nosso).

A sustentabilidade, portanto, aparece como eixo que ar-
ticula fortemente o meio ambiente, sem desvincular-se das 
relações que se dão socialmente e da produção humana. 
Portanto, segue esse vetor para a educação básica nos docu-
mentos para a educação básica no Brasil. 

2001-2010 – I Plano Nacional de Educação – Nele, não 
aparece propriamente o termo “sustentabilidade”. A menção 
mais próxima é “meio ambiente”, na meta 12, que trata do en-
sino superior. Portanto, este plano, caracterizado pela ausência 
de discussão social, não coloca a sustentabilidade como prer-
rogativa da educação brasileira para a década.

2010 – Lei nº 12.305 – Política Nacional de Resíduos Só-
lidos estimula os estabelecimentos educacionais a discutir a 
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sustentabilidade e preservação do meio ambiente, de forma a 
promover a não geração, a redução, a reutilização e a recicla-
gem dos resíduos sólidos.

2012a – Resolução nº 2, de 15 de junho de 2012 – Esta-
belece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Ambiental, na qual apresenta termos articulando sustentabili-
dade e educação; sustentabilidade socioambiental, valores da 
sustentabilidade, sustentabilidade da vida na Terra. Vale o des-
taque para o Art. 21:

Os sistemas de ensino devem promover as condições 
para que as instituições educacionais constituam-se 
em espaços educadores sustentáveis, com a intencionali-
dade de educar para a sustentabilidade socioambiental 
de suas comunidades, integrando currículos, gestão e 
edificações em relação equilibrada com o meio am-
biente, tornando-se referência para seu território 
(Brasil, 2012a, grifos nossos).

Essa Resolução amplia o dever das instituições educa-
cionais na orientação da escola como espaço educador que 
incorpore o social e o ambiente de forma integrada, respei-
tando-se as peculiaridades regionais. A ideia de um trabalho 
pedagógico interdisciplinar está implícita no escopo da Resolu-
ção, à medida que os professores e escolas tornassem familiar 
as novas solicitações advindas dessa diretriz. Em pouquíssimo 
tempo, entre uma resolução e outra, uma nova lei ou regula-
mentação de política pública da educação seja homologada e 
se aplique à escola, parece que a mesma se encontra numa 
encruzilhada – muitas e novas informações para se executar, 
pouco tempo para o “processo digestório” dessas e a “locali-
zação” da nova demanda que se instala como objeto e marco 
“comum” para o legislador, nem sempre tão exequível quanto 
o seu desenho.
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2012b – a Lei nº 12.633 é sancionada, instituindo o Dia Na-
cional da Educação Ambiental, a ser comemorado anualmente 
no dia 3 de junho, em todo o território nacional. 

2014-2024 – Lei nº 13.005/14, que institui o Plano Nacional 
de Educação, incluiu entre os seus propósitos a “promoção dos 
princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à 
sustentabilidade socioambiental” (Brasil, 2014). 

Frente às solicitações do meio ou da realidade educacio-
nal, a escola brasileira tem alcançado as metas estabelecidas 
como um todo e, em particular, sobre a sustentabilidade como 
propõe o presente texto? Cabe destacar, como no início da dis-
cussão, que as dimensões da sustentabilidade não se prendem 
somente ao meio ambiente, mas se integram a ele como objeto 
indissociável da vida humana. Portanto, falamos da sustentabi-
lidade, mas o seu oposto poderia também estar implícito, isto 
é, as “insustentabilidades”, quer sejam sociais, políticas, am-
bientais, educacionais, entre outras, as quais trazem à escola 
brasileira obrigações e desafios que ela não conseguirá condu-
zir sozinha, como apresentamos a seguir. 

Dados do IBGE referentes ao balanço das Metas do Plano 
Nacional de Educação, publicado em 2023 (IBGE, 2023), reve-
lam que as “insustentabilidades” educacionais permanecem 
entre, pouco ou nada crescimento entre eixos e reduzidas 
metas alcançadas. Ora, a que se deve tal falta de empenho, 
quando consideramos que o percentual do PIB investido em 
educação no Brasil, embora também não atingido como meta, 
não é tão baixo assim? 

As condições socioeconômicas, certamente, são parte des-
sa resposta, mas não a única, visto que o “jogo político” e as 
questões estruturais do governo transitam entre vontade polí-
tica e priorização ou não de um plano de nação comprometido. 
A meta 1, que estabeleceu como objetivo a ser alcançado até 
2024 a universalização da educação infantil na pré-escola pa-
ra as crianças de 4 a 5 anos de idade e o atendimento de, no 
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mínimo, 50% das crianças de até 3 anos (Brasil, 2014) atingiu 
37,3%, evolução que fica a dever quanto ao “sustentável” em 
nível de investimento e diretividade de políticas para o seu 
cumprimento. Ora, experiências anteriores funcionam como 
séries históricas para que, uma vez revisitadas, apresentem 
pistas para sanar questões que anteriormente foram ou eram 
obstáculos, mas parece que tal noção ainda não está sendo cla-
rificada para a Educação Infantil, pois a história se repete em 
relação ao I PNE.

Embora o Ensino Fundamental (meta 2) esteja com o seu 
percentual de que 95% dos alunos concluam essa etapa na ida-
de recomendada, até o último ano de vigência deste PNE quase 
cumprido, os dados apresentados pelo IBGE (2023) registram 
no ano de 2022 o percentual de 96.3% da população de 6 a 14 
anos que frequenta ou já concluiu o Ensino Fundamental e o 
percentual de 82,9% da população de 16 anos com o Ensino 
Fundamental concluído; portanto, não se pode dizer que a me-
ta foi cumprida. 

A meta 3, de “universalizar, até 2016, o atendimento es-
colar para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) 
anos e elevar, até o final do período de vigência deste PNE, a 
taxa líquida de matrículas no Ensino Médio para 85%” (Brasil, 
2014), conforme dados do IBGE (2023), alcançou o percentual 
de 76,7%, indicando a necessidade não somente de se rever a 
estrutura curricular, mas as políticas públicas específicas para 
esta etapa da Educação Básica. O Ensino Médio brasileiro pa-
rece ser um terreno arenoso e não pode estar em situação de 
indefinição, como tem sido historicamente. Nos últimos tem-
pos, considerando um acúmulo de múltiplas obstaculizações, 
não se pode admitir que tais “insustentabilidades” impeçam o 
progresso dos jovens dessa etapa em relação às oportunidades 
sociais a que têm direito. 

A meta 4, de universalizar, para a população de 4 a 17 anos 
“com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e al-
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tas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica 
e ao atendimento educacional especializado”, de preferência 
na rede regular de ensino, garantindo-se “sistema educacional 
inclusivo, salas de recursos multifuncionais, classes, escolas 
ou serviços especializados, públicos ou conveniados” (Brasil, 
2014), registrada como meta não cumprida, pela falta ou não 
socialização de microdados do INEP. De maneira genérica, há o 
registro de que, em 2021, há o percentual de 93,6% de alunos 
de 4 a 17 anos com necessidades especiais que frequentam 
classes comuns. 

Quanto à meta 5 – “Alfabetizar todas as crianças, no má-
ximo, até o final do 3º (terceiro) ano do Ensino Fundamental” 
(Brasil, 2014) –, embora tenham mudado, em 2019, a idade e 
ano referência (do 3º para o 2º ano de escolaridade), a descri-
ção aproximada é de uma total disparidade entre os dados 
das regiões brasileiras. Cerca de 78,3% teriam proficiência em 
leitura, 66,2% em escrita e 45,5% em matemática. Meta não 
cumprida ao final do II PNE. 

A meta 6 propunha “oferecer educação em tempo integral 
em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públi-
cas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por 
cento) dos(as) alunos(as) da Educação Básica” (Brasil, 2014). A 
oferta foi cravada em 22,4%, e o percentual de alunos da rede 
pública que pertencem ao público-alvo da ETI e que estão em 
jornada de tempo integral atingiu 15,1% em 2021, de modo que 
se pode dizer que a meta não foi cumprida. 

Quanto à meta 7 – “Fomentar a qualidade da educação 
básica em todas etapas e modalidades, com melhoria do flu-
xo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes 
médias nacionais para o Ideb” (Brasil, 2014) –, dados de 2021 
registram que a meta não foi cumprida entre os anos iniciais e 
finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio, conforme apre-
senta o Quadro 2. 
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Quadro 2 – Ideb por etapa

Fonte: PNE (2023).

A meta 8 versava sobre

Elevar a escolaridade média da população de 18 a 
29 anos, de modo a alcançar no mínimo 12 anos de 
estudo no último ano de vigência deste Plano, para 
as populações do campo, da região de menor esco-
laridade no País e dos 25% mais pobres, e igualar a 
escolaridade média entre negros e não negros decla-
rados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) (Brasil, 2014).  

Embora a meta não tenha sido atingida, um indicador 
que vale destacar é que a elevação da taxa de escolaridade 
evoluiu. É claro que se deve buscar o desenho adequado da 
política pública aplicado à meta, entretanto, para o próximo 
PNE pressupõe-se que, mantendo-se o percentual e os anos de 
escolaridade previstos, a expectativa é de se chegar ou ultra-
passar o esperado, conforme dados a seguir:
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Gráfico 1 – Média de anos de estudo da população de 18 a 29 anos

Fonte: PNE (2023).

A meta 9 objetivava elevar a taxa de alfabetização da po-
pulação com 15 anos ou mais para 93,5% até 2015 e, até o final 
da vigência do PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e re-
duzir em 50% a taxa de analfabetismo funcional (Brasil, 2014). 
Conforme dados do IBGE (2023) por meio do PNAD/Contínua, a 
porcentagem de pessoas que declararam saber ler e escrever 
era de 94,4%, portanto, a meta não foi atingida. Quanto à taxa 
de analfabetismo funcional na população de 15 a 64 anos, o 
percentual ficou em 29,4%, bem distante da projeção do II PNE. 

A meta 10 era oferecer, no mínimo, 25% das matrículas 
de Educação de Jovens e Adultos, nos ensinos Fundamental 
e Médio, na forma integrada à educação profissional. Não foi 
cumprida. Em 2022, o percentual de matrículas de EJA integra-
das à educação profissional foi de apenas 3,5 %, muito distante 
do projetado (IBGE, 2023).

A meta 11, de “triplicar as matrículas da educação pro-
fissional técnica de nível médio, assegurando a qualidade da 
oferta e pelo menos 50% (cinquenta por cento) da expansão 
no segmento público” (Brasil, 2014), foi parcialmente atingida. 
Embora as matrículas não tenham triplicado, a participação da 
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rede pública na expansão das matrículas da educação profissio-
nal técnica de nível médio, em 2022, estava com o percentual 
de 65,9%, portanto, dentro da previsão.  

A meta 12 dizia respeito à elevação da taxa bruta de ma-
trícula na Educação Superior para 50% e a taxa líquida para 
33% da população de 18 a 24 anos, assegurada a qualidade da 
oferta e expansão para, pelo menos, 40% das novas matrícu-
las, no segmento público (Brasil, 2014). Meta não cumprida. A 
porcentagem de matrículas na Educação Superior em relação 
à população de 18 a 24 anos foi de 38.4%; a taxa líquida da 
população de 18 a 24 anos ficou em 25,3%; e a participação da 
rede pública na expansão das matrículas no Ensino Superior 
alcançou somente 9,3% (IBGE, 2023), portanto, não comportou 
as expectativas para o decênio.

A meta 13 era elevar a qualidade da educação superior e 
ampliar a proporção de mestres e doutores do corpo docente 
em efetivo exercício no conjunto do sistema de Educação Supe-
rior para 75%, sendo, do total, no mínimo, 35% doutores (Brasil, 
2014). A meta foi atingida. A ampliação de mestres e doutores 
atingiu 83,5% e o percentual de docentes em exercício no en-
sino superior com doutorado no computo geral atingiu 48,5%. 

A meta 14 era a elevação gradual do número de matrículas 
na pós-graduação stricto sensu, de modo a atingir a titulação 
anual de 60.000 mestres e 25.000 doutores. Embora se regis-
tre a meta como não atingida, a franca proporção de formação 
de mestres e doutores está bem próxima das expectativas de-
senhadas – em 2021, registrou-se 59.302 mestres formados e 
20.683 doutores (Balanço PNE, 2023).

A meta 15 versava sobre 

garantir, em regime de colaboração entre a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no 
prazo de 1 ano de vigência deste PNE, política na-
cional de formação dos profissionais da educação de 
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que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 
da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, asse-
gurado que todos os professores e as professoras da 
educação básica possuam formação específica de ní-
vel superior, obtida em curso de licenciatura na área 
de conhecimento em que atuam

A meta não foi atingida. Os esforços governamentais pare-
cem não mobilizar com a devida ênfase a formação adequada 
dos docentes brasileiros, como demonstra o Quadro 3.

Quadro 3 – Professores com formação superior adequada à área de conheci-
mento

Fonte: PNE (2023).

A meta 16, de formar, em nível de pós-graduação, 50% dos 
professores da educação básica, “até o último ano de vigência 
deste PNE, e garantir a todas e todos as(os) profissionais da 
Educação Básica formação continuada em sua área de atuação, 
considerando as necessidades, demandas e contextualizações 
dos sistemas de ensino” (Brasil, 2014), foi parcialmente atingi-
da. Faltam apenas 1.9 ponto percentual para que a meta seja 
atingida, mas, quanto à formação continuada, o registro chega 
a 40% das expectativas do II PNE (Balanço PNE, 2023).

A meta 17 propunha “valorizar as(os) profissionais do 
magistério das redes públicas da educação básica, a fim de 
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equiparar o rendimento médio das(os) demais profissionais 
com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano da vi-
gência deste PNE” (Brasil, 2014). Não atingida. Em 2022, foi 
registrado o percentual de 82,2%, faltando 5 pontos percen-
tuais necessários para cumprir o objetivo.

A meta 18 objetivava assegurar, no prazo de 2 anos,

a existência de planos de Carreira para os(as) profis-
sionais da educação básica e superior pública de to-
dos os sistemas de ensino e, para o plano de carreira 
das(os) profissionais da educação básica pública, to-
mar como referência o piso salarial nacional profissio-
nal, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII 
do art. 206 da Constituição Federal (Brasil, 2014). 

A meta não foi atingida. Os dados de 2021 mostram que 
apenas 22.5% dos municípios brasileiros cumprem todos os 
seguintes requisitos: possuir plano de carreira e remuneração 
dos profissionais do magistério; possuir plano de carreira vi-
gente para os profissionais da educação não docentes; prever 
limite máximo de 2/3 da carga horária docente em atividades 
de interação com os educandos; e possuir piso salarial da car-
reira do magistério público.

A meta 19 era assegurar condições, no prazo de 2 anos, 
“para a efetivação da gestão democrática da educação, asso-
ciada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta 
pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públi-
cas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto” 
(Brasil, 2014). Não há um indicador que permita acompanhar 
o cumprimento desta meta. No entanto, existem indicadores 
auxiliares que apontam para a existência de práticas de gestão 
democrática. Entre esses indicadores estão conselhos escola-
res, associações de pais e mestres e grêmios estudantis, que 
deveriam existir em todas as escolas municipais, mas, segundo 
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os registros, existem somente em 40,3% das escolas brasilei-
ras. A meta, portanto, não foi atingida (Balanço PNE, 2023).

A meta 20, por sua vez, era ampliar o investimento público 
em educação pública de forma a atingir, no mínimo, o patamar 
de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto - PIB do País no 
5º (quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 
10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio” (Brasil, 2014). Até 
o final de 2024, o percentual do PIB aplicado à educação brasilei-
ra era de 5,5% aproximadamente, portanto, meta não cumprida. 

Para ser sustentável e desencadear uma formação que 
auxilie o novo cidadão – o estudante – na percepção de sua 
construção histórica, a educação precisa ser acompanhada de 
políticas públicas coerentes e condizentes com as solicitações 
do meio. É necessariamente no prisma democrático que qual-
quer perspectiva de plano deve ser desenhada, de tal forma que 
contemple não apenas previsões ou antecipações do “ideal”, do 
“necessário”, como se vê comumente, mas de provisões, monito-
ramentos e revisões quando o seu foco perde a legitimidade e a 
consistência. Também, do ponto de vista pedagógico, há que se 
pensar nos fundamentos que auxiliam a sociedade e a escola na 
concepção de educação, de escola, de currículo e de planejamen-
to para o desenvolvimento das futuras gerações. Falamos em 
futuro, mas trabalhamos pouco os caminhos que o constroem. 
Como sociedade, temos que reivindicar e construir agendas que 
se constituam em trilhas para a percepção do itinerário necessá-
rio ao país que entendemos como Estado democrático de direito. 

A partir desse ponto de vista, a seguir, esboçamos algumas 
dessas trilhas para a construção de uma nova proposta peda-
gógica para a escola brasileira, com o cuidado de não pressupor 
receitas ou marcos doutrinários. Como esboço servirá para de-
sencadear a vontade pedagógica e política da construção de 
uma escola real e necessária à realidade brasileira.



202

3 POR UMA NOVA PROPOSTA PEDAGÓGICA 

PARA A ESCOLA BRASILEIRA

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) desenha as 
expectativas de aprendizagens dos estudantes por meio de co-
nhecimentos, competências, habilidades e atitudes envolvendo 
eixos específicos e valores, considerando o leque de disciplinas 
disponíveis. Conforme a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB, Lei nº 9.394/1996), a BNCC deve nortear os currí-
culos dos sistemas e redes de ensino das Unidades Federativas 
e respectivas propostas pedagógicas de todas as escolas pú-
blicas e privadas de Educação Infantil, Ensino Fundamental e 
Ensino Médio, em todo o Brasil.

A elaboração das propostas pedagógicas ou, como mais 
comumente se denomina, “projetos político-pedagógicos”, apa-
rece na LDBEN no 9394/1996, artigos 12 e 14, como a atribuição 
e o conceito que deve desenhar todo o caminho que a escola 
deve percorrer em busca de se conhecer e projetar metas e 
objetivos para superar suas fragilidades. 

Entretanto, algumas questões precisam ser consideradas 
em nível de orientação nacional e colocadas em questão para a 
educação brasileira, das quais selecionamos duas. A primeira é 
a necessidade de um sistema nacional de educação articulado 
envolvendo responsabilidades compartilhadas entre os entes; 
objeto que parece equidistante entre as políticas públicas, as 
planificações de educação entre as instâncias e, portanto, o 
ensino ofertado de maneira difusa em meio a constantes al-
terações nos textos e marcos legais da educação. A segunda é 
a necessidade de explicitação dos fundamentos teóricos que 
balizam a própria BNCC e que deveriam ser desenvolvidos a 
partir das propostas pedagógicas. Na verdade, não há, de for-
ma explícita, a manifestação do fundamento pedagógico que o 
documento expressa. Deixa claro, no entanto, que existe uma 
tendência técnico-burocrática na organização de cada habilida-
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de a ser desenvolvida pelo estudante, conforme sua série (ano) 
e faixa etária.

Uma proposta pedagógica para a escola brasileira que 
expressa um desejo de mudança deve ter, pelo menos, esses 
dois elementos bem claros, visto seu papel orientador para os 
municípios, para as escolas e comunidades interna e externa 
a que servem. Que tenha tempo de fazer o “processo diges-
tório” das formulações das políticas públicas para a educação, 
visto que o processo democrático demanda discussões sobre a 
implementação das agendas educacionais para a sociedade, e 
a escola tem pouco ou nenhum tempo para isso. Que os fun-
damentos pedagógicos eleitos para a educação nacional não 
estejam eivados ou sejam tendenciosos, conforme orientação 
de partidos políticos específicos, mas uma síntese de múltiplas 
determinações assumidas democraticamente pela sociedade e 
explícitas nos marcos legais do país. 

A educação ao longo da vida, a inclusão social e a sustenta-
bilidade são elementos verdadeiramente importantes a serem 
considerados, como assinalado. Entretanto, a escola deve estar 
imersa na discussão, no conhecimento e no envolvimento des-
sas agendas que se transformaram em legislações. Se não for 
assim, o tempo de imersão em suas matizes e a implementação 
social estarão prejudicados e ausentes das propostas pedagó-
gicas das escolas. Minimamente, uma proposta pedagógica de 
uma escola no Brasil segue o esboço do Quadro 4.
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Quadro 4  – Esboço possível para uma proposta pedagógica

I. DIAGNÓSTICO
1.1 Caracterização da escola
1.1.1 Caracterização da 

escola
1.1.2 Funcionamento da 

escola
1.1.3 Características da 

clientela escolar
1.1.4 Recursos físicos da 

escola
1.1.5 Organização da escola
1.1.6 Recursos disponíveis 

na comunidade escolar
1.1.7 Relações entre escola 

e comunidade
1.2 Características do meio 

social, econômico e cultural
1.3 Identificação dos 

problemas

III. PLANO DE ATIVIDADES 
ANUAL

3.1 Objetivos
3.2 Prioridades
3.3 Metas
3.4 Organização das 

atividades e das equipes de 
trabalho

IV. IMPLEMENTAÇÃO
4.1 Previsão e provisão de 

recursos
4.2 Acompanhamento e 

assistência à execução
4.3 Avaliação

II. DEFINIÇÃO DAS 
DIRETRIZES

2.1 Fundamentos e 
concepções

2.2 Dispositivos legais
2.3 Política escolar
2.4 Currículo

V. CONSIDERAÇÕES FINAIS
REFERÊNCIAS

Fonte: elaboração própria (2025).
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É claro que os arranjos de projetos ou propostas têm carac-
terísticas próprias, conforme a solicitação do “ente” federado a 
que se reporta, entretanto, minimamente o poder público deve 
clarificar, para toda a nação, os elementos de destaque que es-
tão ausentes da discussão que aqui iniciamos. Certamente, isto 
é uma insustentabilidade do ponto de vista social, educacional 
e político. Não podemos simplesmente ignorar a discussão e 
desconsiderar tais elementos, ainda que existam detratores de 
quaisquer proposições que se possam considerar. É importan-
te lembrar que a democracia proposta em nosso país se dá, na 
forma da lei, presumindo a vontade legítima da maioria, assim, 
se houver vontade política e mobilização das bases interes-
sadas, haverá possibilidades para uma BNCC fundamentada, 
retroalimentando as “asas” para uma nova proposta pedagógi-
ca para a escola brasileira.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Recentemente, na busca por uma educação de qualidade 
que atenda de forma eficiente as necessidades enfrentadas 
pela escola, muito se tem discutido em torno da importância 
da construção de uma proposta pedagógica coerente para a 
escola brasileira. Não se trata de propostas pontuais ou que 
queiram dar conta por si só de questões de base, questões es-
truturais, mas a escola não pode se esquivar de discutir e se 
colocar como a principal interessada no debate. Trata-se de 
eixos necessários que devem ser considerados pelas políticas 
públicas e que aludem uma ideia de educação, de sociedade, 
de cidadão a ser formado e dos respectivos instrumentos que 
podem auxiliar no processo.

Fala-se de educação com qualidade socialmente referencia-
da, mas não se mudam os pressupostos que deveriam orientar 
ou mesmo traçar caminhos para uma ideia de educação na-
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cional que transversalize a BNCC, as Diretrizes Curriculares 
Nacionais, as solicitações sempre “novas” e “apressadas” cons-
truídas a partir dos organismos multilaterais como “ideais” para 
as nações em desenvolvimento. E o que nos resta? Por vezes, 
resta-nos observar a cunhagem de políticas públicas, quando 
outras ainda não foram plenamente implementadas ou legiti-
madas na totalidade do país, considerando suas peculiaridades 
e demandas que exigem maturação, ressignificação e, mais que 
isso, exigem responsabilidade na constituição de uma agenda. 

Educação ao longo da vida, sustentabilidade e inclusão so-
cial, atualmente como temáticas e políticas que devem compor 
o currículo brasileiro, também devem ser objeto de profundas 
discussões com o professorado, mas de uma maneira sistemá-
tica e transversal com a sociedade.

No balanço do II PNE (2014-2024), observamos que não 
estamos bem e os resultados mostram que as metas, embora 
eivadas de boas intenções, parecem desconsiderar as questões 
de fundo que trouxemos no presente texto. Nas presentes dis-
cussões das Conferências Nacionais de Educação (CONAES) o 
mesmo ocorre, logo, além de não termos um sistema nacional 
articulado de educação e de se notar a ausência de fundamen-
tos teórico-pedagógicos para o Currículo Nacional, acumulam-se 
obrigações para a escola pública, enquanto suas propostas pe-
dagógicas se mostram somente como documentos formais para 
se dizer que exercemos a “gestão democrática”. O que fazer?

É necessário rememorar as trilhas percorridas, observar o 
que nos falta, o que pode nos unir e fortalecer e o que pode 
consolidar um projeto de educação nacional pautado na busca 
de sua identidade, das previsões e provisões necessárias para a 
sua consecução e, finalmente, coerência e consistência centra-
das no planejamento educacional como mobilização de todos 
e de cada um.
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CAPÍTULO 6

A CONTRARREFORMA 

DO ENSINO MÉDIO (LEI 

NO 13.415/2017) E A 

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL: 

DESAFIOS À EDUCAÇÃO 

COMO RES PUBLICA

Dante Henrique Moura79 e Ana Lúcia Sarmento Henrique80

PRIMEIRAS PALAVRAS

A expressão latina res publica designa a coisa de uso co-
mum, de propriedade ou uso coletivo, de propriedade do 
Estado. Neste capítulo, vamos discutir a reforma do ensino mé-
dio, doravante contrarreforma, principalmente na sua relação 
com a educação profissional (EP), como uma impossibilidade 
de se pensar a educação oferecida pelo Estado brasileiro, nessa 
etapa e na relação com a modalidade de EP, como res publica. 

Inicialmente, queremos justificar a utilização do termo 
contrarreforma ao invés de reforma. Nesse aspecto, coincidi-
mos com vários autores, como Cardozo e Lima (2018); Duarte, 
Reis e Sales (2020); Ferreira (2017); Miranda, March e Koifman 
(2019); Possamai e Silva (2022); Ramos e Frigotto (2016); Ramos 
e Paranhos (2022); Santos e Azevedo (2018). Esses autores e 

79  dante.moura@ifrn.edu.br 

80  ana.henrique@ifrn.edu.br 



210

autoras, com quem concordamos, convergem na ideia de que a 
atual contrarreforma retoma antigos modelos de ensino médio 
já superados por reformas efetivas implantadas por políticas 
educacionais que buscam seu avanço, embora limitadas pela 
hegemonia do capital. Nesse sentido, “O reformismo, ainda 
que se possa e deva criticá-lo, como o fez Rosa Luxemburgo, 
é um patrimônio da esquerda” (Behring, 2003, p. 211). Trata-
-se, pois, de considerar a contrarreforma em curso como uma 
“reação conservadora à possibilidade de uma transformação 
efetiva” (Ramos; Frigotto, 2016, p. 47), com o claro intuito de 
retomar as velhas fórmulas já aplicadas ao ensino médio brasi-
leiro visando manter sua dualidade estrutural, e não promover 
a sua superação.

Retomando a discussão sobre a (im)possibilidade de um 
ensino médio republicano no Brasil, em trabalho anterior à 
contrarreforma, Moura e Azevedo (2014) afirmam que entre os 
projetos societários em disputa, certamente, o hegemônico é 
o do capital, cuja centralidade está na dimensão econômica, e 
tem no mercado seu elemento dinamizador. O importante nes-
se projeto de sociedade é que a economia esteja cada vez mais 
forte, pois assim o capital continuará se reproduzindo de forma 
ampliada. Ainda segundo os autores, se, para manter o vigor 
econômico, for necessário que grande parte da humanidade 
não tenha acesso aos bens, aos conhecimentos, à ciência e à 
cultura, historicamente produzidos e acumulados pela huma-
nidade, isso não representa um problema para o capitalismo, 
desde que a economia continue forte e em crescimento, pois o 
que acontece com os seres humanos é secundário. 

Para essa racionalidade, é essencial conformar os seres 
humanos a essa racionalidade hegemônica e, por isso, a educa-
ção tem a função de formar indivíduos que se encaixem nessa 
engrenagem da maneira mais eficiente e mais eficaz possível, 
visando ao aumento da produtividade do capital. O ser huma-
no, nessa perspectiva, é um insumo no processo de produção 
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das mercadorias que vão garantir que a centralidade perma-
neça na dimensão econômica. Ou dito de outra maneira, a 
educação, nesse projeto, tem o papel fundamental de formar 
para atender exclusivamente aos interesses do mercado. Logo, 
é necessário submeter a lógica da formação humana à lógica 
do mercado de trabalho (Moura; Azevedo, 2014).

Feitos esses esclarecimentos iniciais, é preciso mencionar 
que a contrarreforma se ampara em amplo aparato legal-nor-
mativo. Assim, sua base legal mais ampla é constituída pelo 
seguintes instrumentos: Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 
2017 (Brasil, 2017a); as Diretrizes Curriculares Nacionais pa-
ra o Ensino Médio (DCNEM), Resolução CNE/CEB nº 3, de 21 
de novembro 2018 (Brasil, 2018a); a Base Nacional Curricular 
Comum (BNCC), Resolução CNE/CEB nº 4, de 17 de dezem-
bro de 2018 (Brasil, 2018b); a Base Nacional Comum para a 
Formação Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-
-Formação), Resolução CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro de 
2019 (Brasil, 2019d); a quarta versão do Catálogo Nacional de 
Cursos Técnicos (CNCT), Resolução CNE/CEB nº 2, de 15 de de-
zembro de 2020 (Brasil, 2020c); a Base Nacional Comum para 
a Formação Continuada de Professores da Educação Básica 
(BNC-Formação Continuada), Resolução CNE/CP nº 1, de 27 
de outubro de 2020 (Brasil, 2020a); as Diretrizes Curriculares 
Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica 
(DCNGEPT), Resolução CNE/CP nº 1, de 05 de janeiro de 2021 
(Brasil, 2021a); e a Portaria nº 24, de 19 de janeiro de 2021, 
que dispõe sobre o Sistema Nacional de Reconhecimento e 
Certificação de Saberes e Competências Profissionais (Re-Sa-
ber) (Brasil, 2021b).

Não obstante essa ampla documentação, pelas limitações 
de espaço de que dispomos, este capítulo tem como objetivo 
apresentar reflexões em torno da Lei nº 13.415/2017 (Brasil, 
2017a), que institui o Novo Ensino Médio (NEM) e, mais especi-
ficamente, das DCNGEPT (Brasil, 2021a) e como esse conjunto 
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legal-normativo vem inviabilizando o avanço em direção a uma 
educação como res publica no ensino médio brasileiro. 

Para alcançar o objetivo anteriormente delineado, fundados 
no materialismo histórico-dialético, recorremos aos estudos de 
autores e pesquisadores que dialogam com a contrarreforma do 
Ensino Médio, entre os quais destacamos, além dos já menciona-
dos nos parágrafos anteriores, os textos de Araujo (2018), Silva, 
Souza e Silva (2020), Henrique (2018) e Morais e Henrique (2020). 
Além da bibliografia, consultamos um conjunto de leis, resoluções 
e pareceres que estão em vigência e que normatizam a educação 
escolar e a Educação Profissional e Tecnológica (EPT), sobretudo 
a formação pensada para a última etapa da Educação Básica, ou 
seja, o Ensino Médio. 

Uma análise desse conjunto legal-normativo permite com-
preender como suas partes se articulam formando um quadro 
que vem gradativamente retirando direitos educacionais dos fi-
lhos da classe trabalhadora mais empobrecida do país, os quais 
estudam em escolas públicas e estão submetidos a uma propos-
ta de educação historicamente fragmentada, que se estende aos 
profissionais da educação. Nessa lógica, compreender os sentidos 
presentes nas atuais DCNGEPT (Brasil, 2021a) perpassa, também, 
por situar esse estudo no contexto mais amplo das reformas que 
estão acontecendo na educação brasileira. 

Tem-se, pois, a coerência das DCNGEPT (Brasil, 2021a) com os 
outros dispositivos legais e ações do governo, no sentido de propi-
ciar lastro para a mercantilização e privatização da educação. Além 
disso, e de forma complementar, essas Diretrizes reforçam a dua-
lidade histórica da educação brasileira: de um lado a formação 
propedêutica e, de outro, a formação profissional, materializando 
a fragmentação da educação profissional. Entre essa coerência e 
a fragmentação, existe um ponto em comum: o pragmatismo81 

81  Abordagem filosófica que defende a primazia da prática e da experiência imediata em 
detrimento da teoria. 
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subjacente ao pensamento neoliberal e ao modo de produção 
capitalista, inserindo a educação e a formação de professores 
nessa lógica mercadológica. 

Na tentativa de argumentar em relação à coerência entre 
a contrarreforma do ensino médio, as DCNGEPT (Brasil, 2021a) 
e os demais documentos que a fundamentam, bem como 
em relação à fragmentação da educação que esse contexto 
tenta impor, especialmente à EPT, propomos desenvolver a 
discussão a partir de três seções, além desta que intitulamos 
“Primeiras palavras”. Na segunda, discutiremos aspectos gerais 
da contrarreforma do ensino médio, incluindo os programas 
MedioTec e Novos Caminhos que se situam na EPT como for-
ma de mostrar que as DCNGEPT dialogam proficuamente com 
ações que lhe antecederam no contexto da contrarreforma. Na 
seção seguinte, o foco é o tipo de formação profissional impos-
ta pela contrarreforma, especificamente no que se refere ao 
itinerário formação técnica e profissional (IFTP), com base nas 
DCNGEPT (Brasil, 2021a). Em seguida, apresentaremos nossas 
considerações, em que tentaremos explicar alguns motivos pe-
los quais esse quadro vem se delineando.

2 ASPECTOS GERAIS DA CONTRARREFORMA DO 

ENSINO MÉDIO: OS PROJETOS SOCIETÁRIOS EM 

DISPUTA

Nesta seção, discutiremos a contrarreforma do ensino mé-
dio em seus aspectos mais gerais, o Novo Ensino Médio (NEM), 
sua estrutura e consequências para a formação dos trabalha-
dores, como forma de mostrar a insustentabilidade de uma 
formação humana para a emancipação, a partir do que está 
proposto e da forma como sua materialização vem ocorrendo.
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2.1 NOVO ENSINO MÉDIO: O CANTO DA SEREIA DA 
EDUCAÇÃO BRASILEIRA

Em setembro de 2016, foi editada a Medida Provisória (MP) 
nº 746, que introduziu uma reforma na legislação que regula-
mentava o Ensino Médio no Brasil. Em 16 de fevereiro de 2017, 
essa MP, com algumas alterações, foi transformada na Lei nº 
13.415 (Brasil, 2017a), que promoveu mudanças no Ensino 
Médio brasileiro “com forte potencial de impacto (negativo) na 
vida dos jovens pobres desse país” (Araujo, 2017, p. 220). 

Lembra Araujo (2017) que, para que se pudesse alcançar 
o que desejavam os idealizadores, esta Lei alterou também a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB)82, a Lei do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB)83, a 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT)84 e instituiu uma polí-
tica de fomento à implementação das escolas de ensino médio 
em tempo integral.

A Lei nº 13.415/2017, que dispõe sobre a organização 
curricular, introduziu cinco itinerários formativos, conforme 
expresso a seguir:

Art. 4º O art. 36 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, passa a vigorar com as seguintes alterações:

Art. 36. O currículo do ensino médio será composto 
pela Base Nacional Comum Curricular e por itine-
rários formativos, que deverão ser organizados por 
meio da oferta de diferentes arranjos curriculares, 
conforme a relevância para o contexto local e a pos-
sibilidade dos sistemas de ensino, a saber:  

82  Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

83  Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007.

84  Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
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I – linguagens e suas tecnologias; 

II – matemática e suas tecnologias; 

III – ciências da natureza e suas tecnologias;  

IV – ciências humanas e sociais aplicadas; 

V – formação técnica e profissional.  

§ 1º A organização das áreas de que trata o caput e 
das respectivas competências e habilidades será feita 
de acordo com critérios estabelecidos em cada siste-
ma de ensino (Brasil, 2017a).

A propaganda do Governo Federal, à época, justificava es-
sa separação afirmando que esse leque de opções propiciaria 
ao estudante ingressar em um curso mais atrativo, que ele 
poderia “escolher” o itinerário de acordo com seus interesses, 
afirmando, inclusive, em um dos vídeos publicitários pagos, 
que o NEM foi “aprovado por 72% dos brasileiros”85. Essa afir-
mativa esconde a essência do problema. De acordo com Toledo 
(2017), apenas 15,7% dos municípios brasileiros têm condições 
de ofertar os cinco itinerários e 53% dos 5.570 (cinco mil qui-
nhentos e setenta) municípios só têm uma escola de Ensino 
Médio ou de EPT. Esses dados mostram a falácia da propagan-
da do Governo Federal ao defender a Reforma, pois não haverá 
possibilidade de escolha para os mais de 85% de adolescentes 
que estudam em estabelecimentos públicos de educação. 

Para esses estudantes restará o itinerário que a rede de 
ensino de seu município puder ofertar, o que também será 
insuficiente para o ingresso na Educação Superior, principal-

85  Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=4pb1nasqUtQ. Acesso em: 23. fev. 
2024.
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mente se a oferta “escolhida” for o itinerário formativo formação 
técnica e profissional (IFTP), o quinto itinerário, pois seus con-
teúdos não contemplam aqueles previstos para ingresso no 
nível superior da educação, o que, na prática, significa cercear 
as condições para que o aluno mais pobre verticalize seus es-
tudos, posto que são esses os que mais necessitam de forma 
imediata de uma formação profissional. 

Em estudo que discute a contrarreforma do ensino mé-
dio, Araujo (2018) mostra que ela trouxe para essa etapa da 
educação escolar uma formação reducionista, tendo em vista 
que propõe um currículo mínimo, no qual apenas as disciplinas 
de Português e Matemática são obrigatórias nas três séries do 
Ensino Médio. A Língua Inglesa é obrigatória, mas não neces-
sariamente nas três séries. Além disso, reduziu a carga horária 
da formação geral básica (FGB) para o máximo de 1.800h, por 
meio da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a qual ante-
riormente era de, no mínimo, 2.400h. 

É verdade que a carga horária total prevista para o NEM 
é superior ao que existia antes de sua vigência, mas essa am-
pliação ocorreu de forma fragmentada e apenas nos cinco 
itinerários que sucedem a BNCC. 

A nova redação do artigo 24 da LDB apresenta essa questão.

Art. 24 A educação básica, nos níveis fundamental e 
médio, será organizada de acordo com as seguintes 
regras comuns:

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas 
horas para o ensino fundamental e para o ensino 
médio, distribuídas por um mínimo de duzentos dias 
de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reser-
vado aos exames finais, quando houver; (Incluído 
pela Lei nº 13.415, de 2017).
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[...]

§ 1º A carga horária mínima anual de que 
trata o inciso I do  caput  deverá ser ampliada de 
forma progressiva, no ensino médio, para mil e 
quatrocentas horas, devendo os sistemas de ensino 
oferecer, no prazo máximo de cinco anos, pelo 
menos mil horas anuais de carga horária, a partir de 
2 de março de 2017 (Incluído pela Lei nº 13.415, de 
2017) (Brasil, 1996).

	 Ora, uma carga horária mínima anual de 1.400h resulta-
rá em um ensino médio com 4.200h, posto que é desenvolvido 
em três anos na maioria dos casos. Isso poderia ensejar uma 
ampliação da FGB dos estudantes, entretanto, a redação do pa-
rágrafo quinto do artigo 35-A da LDB impede essa ampliação, 
uma vez que limita a carga horária da BNCC a 1.800h.

[...]

§ 5º A carga horária destinada ao cumprimento da 
Base Nacional Comum Curricular não poderá ser 
superior a mil e oitocentas horas do total da carga 
horária do ensino médio, de acordo com a definição 
dos sistemas de ensino. (Incluído pela Lei nº 13.415, 
de 2017) (Brasil, 1996).

Ou seja, quando a contrarreforma for integralmente 
implantada, apenas 42,9% do conteúdo do ensino médio 
corresponderá ao que é comum a todos os estudantes, redu-
zindo os direitos da população de acesso aos conhecimentos 
historicamente produzidos e acumulados pela humanidade. 
Reiteramos, ainda, que os principais afetados por essa medi-
da estão sendo os estudantes das escolas públicas estaduais, 
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precisamente os que mais necessitam da ação do Estado. En-
quanto isso, a escola privada que atua sob a lógica de atender 
às demandas de seus clientes encontra mecanismos para não 
reduzir os conteúdos da FGB.  

Quanto aos itinerários formativos, merece destaque, em 
nossa discussão, o quinto itinerário, que trata da formação téc-
nica e profissional, objeto das DCNGEPT (Brasil, 2021a).

Não obstante, antes de iniciarmos a discussão sobre o 
itinerário formação técnica e profissional (IFTP), trataremos, 
ainda que brevemente, dos programas MedioTec (2017) e No-
vos Caminhos (2019), porque, apesar de a Lei nº 13.415/2017 
já ter anunciado para o NEM o modelo BNCC seguida dos cin-
co itinerários formativos, incluindo o IFTP, foi apenas em 2021 
que o CNE aprovou e o MEC homologou as novas DCNGEPT 
(Brasil, 2021a). Dessa forma, optamos por discutir esses dois 
programas antes de analisar as Diretrizes. Consideramos, ain-
da, como justificativa para essa opção, o fato de que esses dois 
programas são extremamente coerentes entre si e com as DC-
NGEPT (Brasil, 2021a), no sentido de impor uma racionalidade 
que busca reduzir e precarizar a formação dos filhos da clas-
se trabalhadora mais empobrecida do país proporcionada por 
meio da Educação Profissional Técnica de Nível Médio.

2.2 MEDIOTEC: CONCOMITÂNCIA E FORMAÇÃO 
PRECARIZADA

Em detrimento do Ensino Médio Integrado à Educação Pro-
fissional (EMI), o MedioTec opta pela concomitância. Segundo 
a Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC) 
do Ministério da Educação (MEC), por meio do Edital SETEC nº 
1/2017 (Brasil, 2017b), e, mais especificamente do seu Anexo 
III, Documento de Referência de Execução Para Todas as Redes 
Ofertantes (Brasil, 2017c),



219

O MedioTec tem como proposta o fortalecimento 
das políticas de educação profissional mediante a 
convergência das ações de fomento e execução, de 
produção pedagógica e de assistência técnica, para 
a oferta da educação profissional técnica de 
nível médio articulada de forma concomitan-
te com as redes de educação e com o setor 
produtivo. [...] O objetivo é mapear86 as de-
mandas de formação técnica em cada uma 
das cinco regiões do Brasil, com dados sobre 
as oportunidades reais de inserção, por mu-
nicípio, e as aptidões formativas necessárias 
para atendê-las (Brasil, 2017c, grifos nossos).

Henrique e Ferreira (2022), analisando esse Programa, 
apontam que 

Como o público-alvo desta ação é o aluno de es-
cola pública, essa concomitância se dá entre a rede 
de ensino das esferas federal, estadual ou munici-
pal, responsável pela parte propedêutica, e a rede 
de educação profissional, composta por instituições 
públicas e privadas, que se ocupam da parte profis-
sionalizante (Henrique; Ferreira, 2022, p. 174-175).

Assim, ainda segundo as autoras, o estudante terá sua 
matrícula em uma escola pública para a formação geral e terá 
outra matrícula em uma instituição pública, privada ou no Sis-

86  Esse mapeamento de que trata o documento também está expresso no Guia 
do Mediotec (Disponível em: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_
docman&view=download&alias=64871-guia-meiotec-2017-pdf&category_slug=maio-
2017-pdf&Itemid=30192. Acesso em: 18 nov. 2025) e materializou-se no Mapa de Deman-
da – Mediotec (Disponível em: https://map.mec.gov.br/attachments/64092. Acesso em: 
18 nov. 2025).
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tema S que ofereça a formação técnica. Além disso, também 
está explícita a ideia de incentivar a parceria entre as escolas 
e os setores produtivos para que eles possam absorver esses 
estudantes, mantendo-os como aprendizes ou estagiários. 

Em suma, 

O MedioTec incentiva, pois, a concomitância em 
detrimento da forma integrada e, devido à infraes-
trutura da maioria das escolas públicas, que não 
dispõem de laboratórios ou professores dos eixos 
tecnológicos, essa oferta se materializa, em grande 
parte, por meio de convênios com a iniciativa pri-
vada, configurando-se, mais uma vez, o repasse de 
recursos da esfera pública para a iniciativa privada, 
incluindo-se o Sistema S (Henrique; Ferreira, 2022, 
p. 174-175).

Com base no exposto, nos agregamos à crítica elaborada 
por Henrique (2018) sobre essa visão reducionista de EPTNM 
e de formação humana subordinada ao mercado, ao tratar 
do Edital SETEC nº 1/2017 e seu Anexo III. Nesse sentido, a 
autora analisa que neste Programa de oferta de educação pro-
fissional é o mercado de trabalho que regula a educação. “É 
a subordinação da educação às necessidades do mercado 
de trabalho. É a naturalização da educação como responsável 
apenas pela aquisição de competências para a empregabilidade” 
(Henrique, 2018, p. 299, grifo nosso).

2.3 NOVOS CAMINHOS?
Nesse mesmo diapasão, no dia 8 de outubro de 2019, o 

Governo Federal lançou, por meio de uma apresentação mi-
diática, o Programa Novos Caminhos, que apresentou um 
conjunto de ações, cuja intenção, segundo o MEC, é o forta-
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lecimento da política de Educação Profissional e Tecnológica 
“em apoio às redes e instituições de ensino no planejamento 
da oferta de cursos alinhada às demandas do setor produtivo e 
na incorporação das transformações produzidas pelos proces-
sos de inovação tecnológica”87. Na verdade, é mais um nome 
fantasia, já que não há instrumento legal ou normativo que o 
tenha criado, a exemplo do MedioTec, sendo, portanto, mais 
uma ação com base no aparato legal-normativo do PRONATEC, 
tendo a execução financeira do Programa suporte na Portaria 
nº 1.720/2019 (Brasil, 2019a).

No lançamento do “Programa”, o então Ministro da Edu-
cação, Abraham Weintraub, foi taxativo ao afirmar que “a 
educação tem que estar voltada para o mercado de trabalho 
[...]”88. Ao analisarem esse discurso, Silva, Souza e Silva (2020) 
lembram que 

Na fala do ministro, o emprego da modalidade 
deôntica expressa no ‘tem que’ delineia a premên-
cia do projeto educacional em foco: a valorização 
do mercado de trabalho e da produtividade. Quais-
quer alternativas que não considerem esse aspecto 
não encontram eco no perfil definido por essa pro-
posta governamental (Silva; Souza; Silva, 2020, p. 
272-273).  

O Programa anunciou a finalidade de fortalecer um dos 
objetivos do Plano Plurianual do Governo Federal, o PPA 2020-
2023, explicitado no Programa 5012, que se refere à Educação 

87 Disponível em: https://novoscaminhos.imd.ufrn.br. Acesso em: 23 fev. 2024.

88 Disponível em: https://portal.mec.gov.br/ultimas-noticias/12-acoes-programas-e-proje-
tos-637152388/81071-mec-lanca-novos-caminhos-para-impulsionar-a-educacao-profissio-
nal-e-tecnologica?__cf_chl_rt_tk=w1QR8C.XCzZev3tfcbIMoxjpAkXuG61hXy6tcDVOz
gE-1763489322-1.0.1.1-GaO7gAFUYD3r_YA3daO.hcijOUkb9AjnnBJsfEomNz8. Acesso 
em: 23 fev. 2024.
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Profissional e Tecnológica: “Ampliar o acesso à educação pro-
fissional e tecnológica, em especial nos cursos técnicos e de 
qualificação profissional, adequando-se a oferta às deman-
das do setor produtivo” (Brasil, 2019d, p. 23, grifo nosso), 
cuja meta foi “Elevar para 5 milhões o total de matrículas em 
cursos técnicos e em cursos de qualificação profissional, até 
2023” (Brasil, 2019b, p. 23). Nesse sentido, o MEC anunciou 
explicitamente como objetivo do Novos Caminhos “contri-
buir para o alcance da meta definida no Programa 5012 
do Plano Plurianual 2020-2023” (Brasil, 2019b, grifo do ori-
ginal), que se refere à Educação Profissional e Tecnológica e, 
como horizonte, aumentar em 80% o número de matrículas 
da EP e alcançar 3,4 milhões de matrículas até 202389. Apesar 
de, no lançamento do PPA, se pretender atingir 5 milhões de 
matrículas, no lançamento do Novos Caminhos, o ministro da 
Educação baixou essa meta para 3.4 milhões, mas sequer es-
se quantitativo foi alcançado, pois, segundo dados do Censo 
da Educação Básica, publicado pelo Instituto Nacional de Es-
tudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Brasil, 2024), 
o total foi de 2.413.825 matrículas na Educação Profissional. 

Para alcançar o objetivo delineado, as ações que consti-
tuem o Programa Novos Caminhos foram implementadas a 
partir de três eixos de atuação: Gestão e Resultados; Articulação 
e Fortalecimento; Inovação e Empreendedorismo, todos orien-
tados pela racionalidade da submissão da gestão da Educação 
Profissional e da formação humana nessa esfera educacional 
às demandas do mercado. No terceiro eixo, essa questão está 
mais explícita, conforme anunciado pelo MEC na página web 

89  Na página do Plano Plurianual, no Ministério de Planejamento e Orçamento, especifica-
mente no link Dados abertos do PPA 2020-2023 – Qualitativo, podem-se obter as planilhas 
com os objetivos e metas de todos os Programas do Governo Federal. Para o Programa 5012, 
a meta para 2020 era “Elevar para 5 milhões o total de matrículas em cursos técnicos e em 
cursos de qualificação profissional, até 2023”; para os anos de 2021 e 2022, a meta caiu 
para 3 milhões. Para consulta, acessar:  https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/
orcamento/plano-plurianual-ppa. Acesso em: 18 nov. 2025.
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do Programa desde seu lançamento, em 2019, ao afirmar que 
suas ações visam, principalmente, reforçar vínculos entre: “[...] 
educação, trabalho e desenvolvimento socioeconômico local e 
regional, disseminando a cultura do empreendedorismo e 
da inovação de processos e produtos no âmbito da Educação 
Profissional e Tecnológica” (Brasil, 2019b, grifo nosso).

Segundo Henrique e Ferreira (2022),

A lógica do Programa Novos Caminhos é a mesma 
das políticas educacionais da década de 1990, foca-
da na relação público-privada, a partir do desenvol-
vimento de uma lógica economicista, referenciada 
pelo modelo das competências, tão disseminadas na 
Base Nacional Comum Curricular e pela cultura 
da avaliação institucional, com base nos resultados 
e não no processo de aprendizagem do educando 
(Henrique; Ferreira, 2022, p. 185). 

Essa mesma análise se aplica ao MedioTec, uma vez que 
ambos são coerentes com a contrarreforma da educação e de-
la decorrentes.

Ainda no âmbito do Novos Caminhos, foi lançada a Por-
taria nº 1.718, de 8 de outubro de 2019 (Brasil, 2019c), que 
estabelece normas para que instituições privadas de ensino 
superior ofertem cursos de Educação Profissional Técnica de 
Nível Médio. Essa portaria e a Portaria nº 1.720, também de 08 
de outubro de 2019, que dispõe sobre a utilização de recursos, 
mostram que o Programa é mais uma ação que fortalece a for-
mação profissional na perspectiva da relação público-privado e 
da formação para o mercado de trabalho, desconsiderando a 
formação humana integral.

Esses programas são apenas dois exemplos de ações do 
Governo Federal no sentido de ampliar a oferta de EP por meio 
de parceria público-privada (PPP). Nessa direção, concordamos 
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com Campos e Damasceno (2020), quando afirmam que

O estreitamento dessas parcerias ocasionou [...] 
transferência de responsabilidades, pois o que antes 
era de responsabilidade direta do Estado, passou a ser 
da iniciativa privada [...] percebemos que, a partir do 
momento em que as políticas públicas educacionais 
passam a ser pensadas e executadas pela iniciativa 
privada, essas políticas acabam tendo características 
da lógica de mercado. [...] Por meio das PPPs, as ati-
vidades que estão sendo executadas na educação bá-
sica são cada vez mais planejadas, executadas e ava-
liadas por empresas privadas, [...] ao mesmo tempo 
em que alteram o sentido da formação para a cida-
dania plena, quando propõem o trabalho do coletivo 
escolar apenas para a busca de indicadores elevados 
(Campos; Damasceno, 2020, p. 18).

Na mesma direção, Araujo (2018) afirma que a privatiza-
ção da educação no âmbito da contrarreforma ocorre de forma 
stricto sensu, pois procura retirar da alçada do Estado e transfe-
rir para a órbita do mercado tudo aquilo que pode ser retirado, 
com destaque para a produção de mercadorias. Assim, pode-
mos afirmar que, por meio dessas PPP, o Estado brasileiro, na 
prática, concede à iniciativa privada o direito de definir a con-
cepção da educação pública proporcionada à população, de 
executá-la direta ou indiretamente, bem como de avaliá-la e 
controlá-la. 

Seguindo essa mesma linha de raciocínio, Peroni e Caetano 
(2015), em estudo feito sobre a influência das PPP na elabora-
ção e no conteúdo da BNCC, afirmam que

Em nossas pesquisas, analisamos as várias formas 
de relação entre o público e o privado da educação 
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básica. Aqui, buscamos analisar, mais especificamen-
te, como o privado interfere no público por meio da 
BNCC. É interessante destacar, ainda, que os insti-
tutos e fundações trabalham definindo políticas, com 
a concepção, acompanhamento e avaliação da edu-
cação e forte apoio da mídia. Na justificativa de sua 
atuação, apresentam problemas na qualidade de en-
sino e assumem o que seriam tarefas do setor público 
para com as políticas de educação. O setor privado 
está cada vez mais organizado para dar direção às po-
líticas públicas (Peroni; Caetano, 2015, p. 348). 

Além do que evidenciaram as autoras, importa destacar que 
muitas das vezes, as PPP envolvem transferências de vultosas 
quantias de recursos públicos. Dessa forma, a iniciativa priva-
da, por meio de seus institutos, fundações, organizações sociais, 
dentre outras denominações convergentes, cada vez mais se or-
ganiza e se estrutura para disputar o acesso ao fundo público.

Para finalizar a discussão sobre o MedioTec e o Novos Ca-
minhos, recorremos a Silva, Souza e Silva (2020). A autora e os 
autores, ao estudarem a Reforma do Ensino Médio e o Progra-
ma Novos Caminhos, investigam em que medida se tem uma 
nova configuração do ensino ou subsiste a manutenção histó-
rica da dualidade educacional brasileira, que separa o ensino 
técnico-profissional da formação geral. Concluíram que tanto a 
Reforma do Ensino Médio como o Programa Novos Caminhos (e 
acrescentamos aqui o MedioTec) caracterizam-se pela flexibiliza-
ção curricular, concepção de competências no cenário escolar e 
pela formação técnica e profissional, “cuja finalidade é o imedia-
to ingresso no mercado de trabalho, valorizando, pois, a lógica 
neoliberal e reafirmando a dualidade educacional brasileira” (Sil-
va; Souza; Silva, 2020, p. 271). 

Lembramos ainda que esses programas, além de não 
permitirem a oferta de uma educação humana integral, são 
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materializados via PPP, em que a iniciativa privada não só exe-
cuta, mas recebe do Estado o direito de definir a concepção da 
educação proporcionada à população. Nesse sentido, a educa-
ção deixa de ser coisa do Estado, res publica, por se impregnar 
da lógica do setor privado, no que se refere ao conteúdo e à 
gestão, tanto em relação à formação do estudante como em 
relação à formação docente.

3 FORMAÇÃO MÍNIMA IMPOSTA À CLASSE 

TRABALHADORA PELAS DIRETRIZES 

CURRICULARES NACIONAIS GERAIS PARA A 

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

Passaremos agora a dedicar esforço analítico às DCNGEPT, 
especificamente, no que concerne à EPTNM, buscando evidenciar 
sua coerência com a racionalidade do NEM que busca impor uma 
formação mínima, aligeirada e flexível para a classe trabalhado-
ra, especialmente para seus fragmentos mais empobrecidos e 
subalternizados devido ao atual contexto de globalização econô-
mica, acumulação flexível e neoliberalismo periférico brasileiro. 

Antes de iniciar a análise, porém, é importante destacar 
que existe um projeto de EPTNM integrada ao ensino médio 
(EMI) diferente e oposto, cuja contrarreforma tende a des-
construir, caso prospere. O EMI vem sendo bastante discutido 
teoricamente e muitas experiências estão em curso no país, 
especialmente nos institutos federais e em algumas redes es-
taduais, embora ainda não tenhamos registros na bibliografia 
de sua materialização em sentido pleno. 

É muito importante ressaltar que o marco legal que trouxe a 
possibilidade do EMI é o Decreto nº 5.154/200490, e que mudan-

90 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/
d5154.htm. Acesso em: 20 set. 2023. 
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ças consistentes e estruturais na educação não se concretizam 
em curto espaço de tempo. Ao contrário, são necessárias vá-
rias décadas e, além disso, é fundamental a continuidade de 
políticas públicas que potencializem essas mudanças, ou se-
ja, que haja um rumo claro a ser seguido sem interrupções. 
No entanto, a contrarreforma do ensino médio, com a Lei nº 
13.415/2017 (Brasil, 2017a), tenta impor um movimento em 
sentido contrário.

Neste capítulo, não há espaço para discutir os princípios 
e fundamentos do EMI, mas podemos sintetizá-lo como sendo 
um projeto político e pedagógico que busca

[...] garantir ao adolescente, ao jovem e ao adulto 
trabalhador o direito a uma formação completa 
para a leitura do mundo e para a atuação como ci-
dadão pertencente a um país, integrado dignamente 
à sua sociedade política. Formação que, neste senti-
do, supõe a compreensão das relações sociais subja-
centes a todos os fenômenos (Ciavatta, 2005).

Já podemos afirmar que é significativa a produção acadê-
mico-científica sobre o EMI para adolescentes e para jovens e 
adultos, incluindo a formação de professores em livros, capítulos, 
anais de eventos e artigos em periódicos, além de dissertações 
de mestrado e teses de doutorado, por exemplo: Araujo e Fri-
gotto (2015); Franca, Escott, Machado (2022); Frigotto, Ciavatta 
e Ramos (2005); Kuenzer e Garcia (2008, 2013); Machado (2019); 
Moura (2007, 2008, 2013, 2014); Moura, Lima Filho e Silva (2015), 
Ramos, Frigotto e Ciavatta (2005), somente para citar algumas 
produções para um maior aprofundamento sobre o tema. 
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3.1 DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS GERAIS 
PARA A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 
NA RELAÇÃO COM O ITINERÁRIO FORMAÇÃO 
TÉCNICA E PROFISSIONAL     

Voltando à contrarreforma e, mais especificamente, às 
DCNGEPT (Brasil, 2021a), ratificamos que, como vamos tentar 
demonstrar à continuação, caminham em direção oposta ao 
EMI e em coerência com o MedioTec e com o Novos Caminhos, 
que discutimos na seção 2 deste capítulo. Sobre o assunto, 
concordamos com Araujo (2018), quando ele afirma que, no 
âmbito da contrarreforma, a concepção de uma formação mi-
nimalista, sobretudo, se revela 

[...] nas definições do chamado quinto itinerário, no 
qual se prevê a formação profissional, já que esta su-
bentende uma formação profissional rasteira, capaz 
de preparar apenas para atividades laborais simples, 
pois, além de pressupor uma formação desvincula-
da da escolarização e de admitir professores sem li-
cenciatura ou mesmo graduação (“profissionais com 
notório saber”), não prevê investimentos em educa-
ção profissional, mas a possibilidade de certificação 
e de financiamento público de serviços privados 
(Araujo, 2018, p. 9).

Esta afirmação encontra eco no § 1º do Art. 26, das DCN-
GEPT, em que se pode ler que

Os cursos de qualificação profissional técnica e os 
cursos técnicos, na forma articulada, integrada com 
o Ensino Médio ou com este concomitante em ins-
tituições ou redes de ensino distintas [...] terão 
carga horária que, em conjunto com a de formação 
geral, totalizará, no mínimo, 3.000 (três mil) horas 
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[...] garantindo-se carga horária máxima de 
1.800 (mil e oitocentas) horas para a BNCC [...] 
(Brasil, 2021a, grifo nosso).

Nesse parágrafo, têm-se explícitas, de um lado, a possi-
bilidade de parceria público-privada pela concomitância da 
oferta em redes de ensino distintas e, de outro, a minimização 
do currículo pela determinação de uma carga horária máxima 
(e não mínima) para os conteúdos da formação geral básica 
(FGB), a única que é comum a todos. Na prática, as escolas pú-
blicas, ainda que queiram, não podem ultrapassar as 1.800 (mil 
e oitocentas horas) horas na BNCC, ou seja, é o cerceamento 
do acesso dos estudantes aos conhecimentos historicamente 
produzidos e acumulados pela humanidade. Nesse sentido, 
deve-se destacar que disciplinas como Sociologia e Filosofia en-
tram no currículo como estudos e práticas diluídos em outros 
componentes curriculares.

Reafirmando essa questão, Araujo (2018) assevera que

Minimiza-se o Ensino Médio e retira-se a relevância 
de matérias importantes para a formação da juven-
tude, tais como Sociologia, Filosofia, História, Geo-
grafia, Física, Química, Biologia, Educação Física e 
Artes, ou seja, disciplinas que favorecem o desenvol-
vimento do pensamento crítico-racional e das am-
plas capacidades humanas necessárias ao comporta-
mento autônomo e cidadão (Araujo, 2018, p.6).

Ainda sobre o caráter minimalista do itinerário V, importa 
ressaltar o fato de que o estudante pode cumpri-lo de forma 
fragmentada por meio da “inclusão de vivências práticas de 
trabalho, constante de carga horária específica, no setor pro-
dutivo ou em ambientes de simulação, estabelecendo parcerias 
[…]” (Brasil, 2018a), por reconhecimento de competências e/ou 
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ser estruturado com saídas intermediárias (Brasil, 2018a). Esse 
sentido é endossado nas atuais DCNGEPT, tendo em vista que 
no § 2º, do artigo 15 pode-se ler

A qualificação profissional como parte inte-
grante do itinerário da formação técnica e 
profissional do Ensino Médio será ofertada por 
meio de um ou mais cursos de qualificação 
profissional, nos termos das Diretrizes Curricu-
lares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM), 
desde que articulados entre si, que compreendam 
saídas intermediárias reconhecidas pelo mer-
cado de trabalho (Brasil, 2021a, n. p., grifos nossos).

Seguindo esse itinerário, o estudante receberá certificação 
de conclusão de ensino médio, mas não será técnico de nível 
médio, será apenas detentor de um conjunto de qualificações 
de curta duração, supostamente “articuladas entre si”. No en-
tanto, não há dispositivos que garantam ou sequer ensejem 
essa articulação, de modo que, na prática, se caracterizam co-
mo completamente fragmentadas.

Observando as DCNGEPT (Brasil, 2021a), a oferta da EPTNM 
pode ocorrer de forma integrada, concomitante, concomitante 
intercomplementar e subsequente ao ensino médio. O texto 
dessas diretrizes prioriza, claramente, a forma concomitante, o 
que abre espaço para as ofertas de cursos por meio de parcei-
ras público-privadas firmadas entre os estados e organizações 
privadas que ofertam a EPT, incluindo o Sistema S, que reú-
ne entidades empresariais, as quais, por coerência, defendem 
uma educação que atenda aos interesses do empresariado, 
afastando-se da concepção de formação humana integral. 

Também contribui de forma significativa para a concepção 
minimalista de formação humana que emana da contrarrefor-
ma e das DCNGEPT (Brasil, 2021a) o lugar que é atribuído ao 
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professor da Educação Profissional ao legalizar o fato de que, 
para a atuar no IFTP, não é necessário ser formado como pro-
fessor, basta ter conhecimento prático sobre o saber fazer de 
uma determinada profissão. Nessa direção, as DCNGEPT (Bra-
sil, 2021a) regulamentam a previsão legal do professor com 
“notório saber” anunciado na Lei nº 13.415/2017 (Brasil 2017a).

Este é outro aspecto estarrecedor, a defesa incondicional 
da atuação dos “profissionais com notório saber91” no IFTP e 
a compreensão assumida sobre o perfil desses profissionais, 
quando comparados aos professores que atuam na Educa-
ção Básica. O Relatório do Parecer CNE/CP nº 17/2020 (Brasil, 
2020b), o qual deu origem às DCNGEPT (Brasil, 2021a), defende 
que os estudantes do ensino médio que cursarem o IFTP terão 
dois perfis de professores bem distintos. Os professores da 
BNCC, que terão a função de “formação geral do estudante”, 
enquanto os profissionais que atuarão no itinerário devem 
prepará-los para saber trabalhar em um contexto profissional 
cada vez mais complexo e exigente de qualificação profissional 
demandada pelo mercado de trabalho. Acrescenta ainda que

Ao admitir a possibilidade de reconhecimento do 
notório saber aos docentes que atuam na formação 
técnica e profissional, sana uma dívida histórica em 
relação à EPT, ao reconhecer que a formação pro-
fissional se baseia em saberes que não estão necessa-
riamente vinculados aos respectivos níveis de ensino. 

91  O notório saber é um recurso de caráter excepcional para reconhecimento de conheci-
mentos e erudição que deve ser concedido àqueles que tenham realizado trabalhos reconhe-
cidamente importantes em escala nacional e internacional, com contribuição significativa 
para o desenvolvimento da área no país, e cujas atividades continuadas tenham contribuído 
para a formação de novos pesquisadores, nucleação de grupos de pesquisa reconhecidos e 
fortalecimento de instituições de pesquisa no país. Esse recurso foi indevidamente apropria-
do pela legislação que rege a EP no país por se pautar em um saber experiencial, adquirido 
no exercício da profissão, o que garantiria ao profissional competências necessárias para a 
docência.
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Não se trata de uma relação necessária com nível de 
escolaridade; mas sim de dispor das competências 
necessárias para desenvolver nos estudantes as capa-
cidades técnicas atinentes a um determinado perfil 
profissional (Brasil, 2020b, p.16).

A racionalidade assumida é de que não existe integração 
entre o ensino médio e a formação profissional, ratificando 
o que já foi afirmado anteriormente: a prioridade é pela con-
comitância em detrimento do EMI. Além disso, defende que o 
professor do itinerário “formação técnica e profissional” não 
tem responsabilidade no que concerne à formação integral 
dos estudantes, mas, apenas, com a preparação instrumental 
para um determinado posto de trabalho demandado pelo mer-
cado. Como se não bastasse, induz o leitor à ideia de que o 
docente desse itinerário, além de não precisar ser formado co-
mo tal, sequer precisa ter nível superior, mas, apenas, “dispor 
das competências necessárias para desenvolver nos estudan-
tes as capacidades técnicas atinentes a um determinado perfil 
profissional” (Brasil, 2020b, p. 16). O seja, nega, radicalmente, 
a profissão docente e ratifica a precarização da formação dos 
estudantes já discutida anteriormente.

Ainda vem ao encontro dessa minimização e fragmenta-
ção da formação humana, já discutidas, a primazia no texto das 
DCNGEPT (Brasil, 2021a) pelo hibridismo conceitual. Ou seja, se 
utiliza de forma recorrente de termos relacionados a concei-
tos que se encontram em campos opostos teoricamente, e isso 
não ocorre por equívoco ou falta de conhecimento de quem o 
produziu, mas com a clara intencionalidade de distorcer, pro-
positalmente, os conceitos para dificultar a interpretação por 
parte do leitor pouco atento ou com pouco domínio sobre eles. 

Assim, expressões e conceitos do referencial crítico como 
“trabalho como princípio educativo”, “pesquisa como princípio 
pedagógico”, “formação humana integral”, “integração entre tra-
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balho, ciência, tecnologia e cultura como eixos estruturantes da 
formação humana” são utilizados juntamente com expressões e 
conceitos próprios do pensamento neoliberal como competên-
cias para a laborabilidade, empreendedorismo, protagonismo 
(juvenil), competências socioemocionais, dentre outros. 

Apenas como exemplo, pois isso é recorrente ao longo do 
texto, transcrevem-se os incisos IV e V do Art. 3o em que se 
pode ler os princípios da Educação Profissional e Tecnológica.

IV – centralidade do trabalho assumido como 
princípio educativo e base para a organização cur-
ricular, visando à construção de competências 
profissionais, em seus objetivos, conteúdos e es-
tratégias de ensino e aprendizagem, na perspectiva 
de sua integração com a ciência, a cultura e a 
tecnologia;

V – estímulo à adoção da pesquisa como princí-
pio pedagógico presente em um processo forma-
tivo voltado para um mundo permanentemente em 
transformação, integrando saberes cognitivos 
e socioemocionais, tanto para a produção do 
conhecimento, da cultura e da tecnologia, 
quanto para o desenvolvimento do trabalho e da in-
tervenção que promova impacto social; [...] (Brasil, 
2021a, grifos nossos).

 Nessa direção, também tem o objetivo, embora não o de-
clare, de obscurecer ou até mesmo de tentar apagar o fato de 
que há projetos societários em disputa em função do antago-
nismo entre trabalho e capital, entre os interesses da classe 
trabalhadora e da burguesia. O texto tenta claramente omitir, 
escamotear esses conflitos, no sentido de aliciar a classe tra-
balhadora pela compreensão de que não há essas oposições e 



234

que o que lhe cabe é adequar-se, conformar-se a essa situação. 
É, em síntese, a tentativa de cooptar a subjetividade da classe 
trabalhadora aos interesses do capital. É um movimento que 
tem a finalidade de trazer para o próprio processo formativo 
do trabalhador o que já vem ocorrendo no setor produtivo de 
acumulação flexível, no qual a forma de organizar a produção e 
as relações de trabalho se encarrega de promover a captura da 
subjetividade da classe trabalhadora conforme os interesses 
do capital (Iasi, 2012; Coutinho; Cirino, 2019).

A análise das DCNGEPT (Brasil, 2021a) mostra sua coerên-
cia com a Lei nº 13.415/2017 (Brasil, 2017a) e com os programas 
MedioTec e Novos Caminhos, destinados à formação pro-
fissional dos filhos da classe trabalhadora, no que se refere 
à precarização e fragmentação da formação, e ao estímulo e 
amparo legal à constituição de parcerias público-privada, insti-
tuindo a lógica privatista na educação que deveria ser pública. 

4 CONSIDERAÇÕES (NADA) FINAIS

 Neste capítulo, procuramos discutir a contrarreforma do 
ensino médio, principalmente na relação com a modalidade 
de educação profissional (EP), como uma impossibilidade de 
se pensar a educação oferecida pelo Estado brasileiro, nessa 
etapa da educação, como res publica. A partir da análise da Lei 
nº 13.415/2017 (Brasil, 2017a), dos programas MedioTec e No-
vos Caminhos e das DCNGEPT (Brasil, 2021a), mostramos que 
todos eles propiciam uma formação precarizada (muito distan-
te da formação humana integral que advogamos), constituindo 
amparo legal para a inserção da lógica privatista na educação 
pública, subsumindo a educação aos interesses do capital. São, 
portanto, funcionais à manutenção do status quo, à subal-
ternidade e atentam contra o direito à educação de todos os 
brasileiros.  
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As explicações para esse cenário, a partir do referencial 
teórico a que nos vinculamos, o materialismo histórico-dialéti-
co, estão na base material da sociedade capitalista em tempos 
de acumulação flexível, de globalização econômica e neolibera-
lismo periférico, posto que estamos no Brasil.

Em outras palavras, dependendo da demanda, essa força 
de trabalho precisa ser mais qualificada, semiqualificada, pou-
co qualificada ou não qualificada. Nesse sentido, é necessário 
que o sistema educativo funcione de modo a atender, com 
flexibilidade, a essas demandas por distintos tipos de força de 
trabalho (on demand e just-in-time).

Todavia, é fundamental compreender que, de forma ge-
ral, o capital tende a demandar por menor quantidade de 
força de trabalho muito qualificada, cuja formação é cara e, 
por isso, tem valor mais elevado; e maior quantidade de força 
de trabalho pouco qualificada, mas flexível, adaptável, poliva-
lente, cuja formação é mais barata e, por essa razão, tem valor 
mais baixo. 

Isso é tão mais verdade quanto mais periférica é a econo-
mia. Ou seja, em um país como o Brasil, cujo setor produtivo 
tem sua principal potência econômica na produção de maté-
ria-prima para exportação (commodities), principalmente, via 
agronegócio, não é elevada a demanda por força de traba-
lho altamente qualificada, mas por força de trabalho semi ou 
pouco qualificada, mas que seja adaptável, flexível, disposta a 
mudar constantemente de atividade, inclusive, por compreen-
der que não há outra alternativa, posto que sua subjetividade 
foi subalternizada pelo disciplinamento da pedagogia do mo-
do de produção capitalista.

Os princípios e fundamentos da contrarreforma do ensi-
no médio são fundamentais para inculcar essa racionalidade 
no processo de formação da classe trabalhadora mais em-
pobrecida do país, os estudantes das escolas públicas, e, em 
particular, as estaduais, no caso do ensino médio. 
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Tudo isso também vem ao encontro do papel do Estado 
na reprodução da força de trabalho no capitalismo, sob a ló-
gica neoliberal, onde prevalece a racionalidade do fazer mais 
com menos, importada acriticamente do setor produtivo fle-
xível. Assim, é fundamental ampliar a oferta de ensino médio 
na direção de sua universalização.

Mas, se o papel do Estado capitalista é reproduzir a força de 
trabalho para atender às demandas do setor produtivo flexível 
e este consome força de trabalho desigual, conforme já afirma-
mos anteriormente, isso não se constitui em um problema, pois 
o Estado cumpre a função de formar em massa a força de traba-
lho semi ou pouco qualificada , os filhos da classe trabalhadora 
mais empobrecida, uma vez que 84,5% da matrícula do ensino 
médio está nas redes estaduais, enquanto 12% da matrícula do 
ensino médio está com os filhos da elite e dos fragmentos mais 
bem aquinhoados da própria classe trabalhadora.

Nesse sentido, todo o aparato legal-normativo do estado 
(aqui analisamos apenas a Lei nº 13.415/2017 e as DCNGEPT) 
e programas de qualificação profissional, como o MedioTec e 
o Novos Caminhos, dão lastro para a conformação da educa-
ção à ideologia neoliberal, servil às necessidades do mercado, 
numa concepção utilitarista fundada na racionalidade prática, 
subvertendo o sentido mesmo da educação pública, da educa-
ção como direito e como res publica.

No entanto, como dissemos no início deste capítulo, há 
um movimento de resistência em defesa do projeto de EPTNM 
integrada ao ensino médio (EMI), que não se constitui hege-
mônico, também tem respaldo legal, mas contraditoriamente 
tampouco está isento do avanço dos princípios fundantes da 
contrarreforma do ensino médio. Tem como locus principal a 
Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnoló-
gica (RFEPCT) e se funda na perspectiva da omnilateralidade, 
de formação humana integral. É um espaço de luta que hoje, 
embora tenha apenas 215.193 matrículas (INEP, 2024), está 
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presente em todos os estados do país, atende com qualidade 
socialmente referenciada e sinaliza que outra educação pública 
é possível.
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POSFÁCIO 

EDUCAÇÃO AO LONGO DA 

VIDA E SUSTENTABILIDADE 

PARA QUEM?92

Márcio Adriano de Azevedo93

Em 2014, na conferência de abertura do Congresso da So-
ciedade Portuguesa de Ciências da Educação, o educador e 
intelectual António Nóvoa desenvolveu um estilo inovador na 
sua exposição, apresentando o conceito da Carta a um jovem 
investigador. No gênero escolhido, ele adotou a inclusão de 
conselhos para compor seu texto. Dentre estes, há a ideia de 
que devemos aprender para além dos limites da nossa ciên-
cia, com os olhos do nosso lugar, de nossas origens. Por sua 
vez, o terceiro conselho parece uma relevante intercessão na 
escrita desta obra: conhecer – e escrever – em ligação com os 
outros. 

Se precisássemos definir a obra Educação ao longo da 
vida e sustentabilidade(s) – dilemas de uma res publica em aná-
lise em três conselhos, tomaríamos emprestadas as ideias 
de Nóvoa para concluir: é uma obra que discute problemáti-
cas atuais, relevantes e emergentes e questões transversais 
e interdisciplinares, com olhares no Brasil e em Portugal, li-
gando pessoas, educadores e pesquisadores experientes que 
expõem, ao longo da obra, dilemas de realidades históricas, 
políticas, socioeconômicas, culturais e educativas dialetica-

92  Essa questão já foi levantada por Moura e Azevedo (2014), a qual retomamos aqui.

93  marcio.azevedo@ifrn.edu.br 
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mente contraditórias e inacabadas que precisam ser analisadas, 
compreendidas e problematizadas ao longo da vida.

Percebe-se que o debate sobre a sustentabilidade se torna 
insustentável, seja pela retórica dos documentos e dos discur-
sos oficiais ou pela densa análise da obra, quando discute e 
aborda importantes conceitos e concepções, como ecocídios, 
ecojustiça e transição energética, frente às conjunturas neoli-
berais que não possuem contornos unilaterais. Pelo contrário, 
na sua forma política e econômica, sob a influência e o interes-
se multilateral dos organismos internacionais, esses contextos 
ganham contornos diferentes e particulares no Brasil e em Por-
tugal, embora haja algumas confluências na matriz ideológica.

A discussão sobre a sustentabilidade no Brasil – o lugar 
onde nascemos, vivemos, habitamos, trabalhamos e, na escri-
vaninha de trabalho, escrevemos um posfácio – e sobre a busca 
pelo Bem-Viver ou pela pura vida – para lembrar a importância 
do diálogo com os outros e com outros lugares, como dizem 
os costarriquenhos – continua sendo um devir nas ideias, 
nos sonhos, nas lutas, nas esperanças e na práxis. A título de 
ilustração e de exemplo, no Brasil, assistimos histórica e poli-
ticamente um setor altamente modernizado da agricultura, o 
chamado agrobusiness, propondo superar a dicotomia entre 
agricultura e indústria ao englobar a produção, a industrializa-
ção e o comércio de produtos agrícolas por meio de processos 
modernizados e avançados tecnologicamente, representando 
quase 50% do PIB brasileiro, ao lado de um setor, representa-
do pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, que 
ainda luta por um pedaço de terra para viver e produzir, como 
explicita Menezes Neto (2005).

Configurou-se, desse modo, sobre o campo brasileiro um 
ciclo de discussões antagônicas e díspares acerca da reforma 
agrária, permeado por confrontos históricos entre os empre-
sários do latifúndio e do agronegócio e os trabalhadores e 
moradores do campo, nas suas mais diversas expressões e mo-
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dos, como os assentados, os acampados, os povos indígenas e 
os quilombolas. Desse modo, parece ser “[...] difícil conciliar na 
mesma mesa latifundiários e camponeses, que são classes que 
têm interesses contrários e se confrontam entre si desde sua 
existência” (Maia, 2003, p. 226). E o debate sobre a sustentabi-
lidade? É o que nos provoca a refletir a obra, no conjunto de 
seus diferentes capítulos.

A retórica do ecologismo e da sustentabilidade é proposi-
talmente ambígua e está localizada em um espaço que é muito 
mais de conformação e de adaptação aos interesses do capi-
tal do que de ruptura em relação a essa forma hegemônica de 
produzir a existência humana, em perspectivas socialmente 
referenciadas, como o ecossocialismo, debate discorrido nesta 
obra. A categoria desenvolvimento sustentável ou sustentabi-
lidade vem permeada por vários adjetivos, como econômico, 
social, humano, sustentável e solidário, mas, no fundo, culmina 
em uma lógica de desenvolvimento do capital em uma fase de 
destruição das forças produtivas.

No limite das possibilidades e do devir apresentados, vis-
lumbramos, nesta obra, alternativas para as concepções e os 
conceitos sobre sustentabilidade que utopicamente, mas com 
alguns exemplos e possibilidades, estabelecem contrapontos 
à visão tradicionalmente discorrida desde o século XIX e que 
está associada à concepção de desenvolvimento que privilegia 
o crescimento econômico e a industrialização como sinônimos 
de desenvolvimento, desconsiderando o caráter finito dos 
recursos naturais, como apontam Moura e Azevedo (2014) e 
Veiga (2005). 

A obra também se reveste de importância para a conti-
nuidade das reflexões, dos debates e das análises, visto que a 
discussão sobre o desenvolvimento sustentável é cada vez mais 
recorrente nos discursos oficiais, nas políticas, nos programas e 
nos projetos, ao mesmo tempo que algumas problemáticas se 
agravam, como a expulsão de pequenos e médios produtores e 
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de povos originários de suas terras pela inviabilidade produtiva, 
pela violência, pelas invasões e degradações, além das negli-
gências de órgãos governamentais; as contínuas migrações; o 
elo dos produtores rurais a complexos agroindustriais em que 
predominam as decisões dos núcleos de poder vinculados às 
grandes empresas transnacionais ou transnacionalizadas; e a 
subordinação dos países periféricos a esses sistemas de poder. 

As grandes empresas agroindustriais e transnacionais inci-
diram sobre as políticas que influenciam o comércio exterior de 
produtos de origem agropecuária, expandindo, desse modo, as 
suas esferas de influência em vários países do Terceiro Mundo 
e da economia mundial. Na América Latina, em especial, a partir 
dos anos de 1990, as exportações tiveram um significativo cres-
cimento, mas isso não foi acompanhado de benefícios sociais 
para os sujeitos socioeconomicamente mais carentes (Teubal, 
2006). Pelo contrário, as políticas sociais são comprometidas 
de forma crescente pelas reformas e iniciativas de ajuste fiscal 
por parte do Estado, marcando uma época cada vez mais de 
hipocrisia deliberada, como explicita Iasi (2012).

Em tempos em que tantas metas são traçadas, como os 
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, e no limiar da 30ª 
Conferência da ONU sobre Mudanças Climáticas (COP 30), rea-
lizada no Brasil entre 10 e 21 de novembro de 2025, e mesmo 
em relação aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) da ONU, cujas questões, em parte, já foram problemati-
zadas nesta obra, parece acentuar-se a desgovernança mundial 
da sustentabilidade, resultado:

[...] do descompasso histórico que ocorre entre ativi-
dade econômica e ordem política. A acelerada glo-
balização da primeira vem sendo acompanhada por 
inevitável resistência da segunda, devido ao apro-
fundamento dos processos de soberania nacional, 
que nem sempre estão sendo acompanhados por 
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avanços da democracia, como deixa patente o caso 
extremo da China (Veiga, 2013, p. 131).

Assim sendo, no horizonte dos debates sobre a educa-
ção, o trabalho e o desenvolvimento sustentável, é possível 
afirmar que a obra que lemos instiga-nos a refletir, analisar e 
compreender que a lógica é outra, tendo como pressuposto 
a (re)afirmação e a (re)construção de uma sustentabilidade e 
uma educação democráticas, sobretudo na perspectiva de se 
garantir direitos a fim de que tenhamos uma sociedade jus-
ta e igualitária, cujos cidadãos sejam sujeitos políticos de seu 
ambiente material, territorial, social, econômico e ambien-
tal, conforme explicita Tavares (2005) e problematizam Veiga 
(2013) e Azevedo e Moura (2014). 

A obra também aprofunda alguns aspectos mais par-
ticulares da educação ao longo da vida e de reformas e 
contrarreformas que impactam na educação social e escolar 
e na formação humana, apresentando, por exemplo, o caso 
brasileiro do ensino médio e da educação profissional, que 
historicamente travam o duelo da dualidade. Lembramos aqui 
o que problematiza Lima (2012) ao destacar que, na lógica da 
subordinação da educação no contexto da chamada Sociedade 
da Aprendizagem, a ideia de qualificação para o trabalho está 
associada ao processo de desqualificação dos trabalhadores, 
superqualificando em alguns casos e desqualificando em ou-
tros, dependendo dos ramos produtivos e do que formulam e 
implementam as próprias políticas educacionais em meio aos 
dilemas de uma res publica em análise.

Sustentabilidade e educação ao longo da vida? Sustentabi-
lidade e educação que resultem das mediações entre o homem 
e a natureza, elemento central da ontocriatividade humana? 
Sustentabilidade e educação que resultem dos processos igua-
litários, democráticos, inclusivos, da justiça social, do respeito 
à diversidade? A pessoa humana e a natureza no centro das 
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preocupações para a produção de uma outra lógica? São ques-
tões como essas que a análise desperta.

Seria relevante aqui, tanto para a realidade brasileira 
quanto para a portuguesa, como reflexão necessária para 
uma pós-leitura desta obra, remetermos ao que explicita Lima 
(2007) acerca de que o momento atual exige uma retomada 
de projetos, alguns interrompidos e descontinuados na pers-
pectiva da educação ao longo da vida, concebida como um 
processo amplo, comprometido com a emergência e a forma-
ção de sujeitos e cidadãos democráticos, livres e autônomos 
com a capacidade de estabelecer uma leitura crítica do mundo 
e de uma transformação socialmente humana, emancipatória 
e conscientemente verdadeira que vislumbre uma ecologia in-
tegral94. A obra reluz essas reflexões e nos faz brilhar os olhos.

Reforçamos, finalmente, que a leitura desta obra corrobo-
ra o que destaca Freire (2014) em Educação e mudança, cujas 
ideias traduzimos para uma síntese final: talvez não houvesse 
educação se os sujeitos educativos fossem acabados, razão pe-
la qual a educação é uma resposta finita para a infinitude da 
educação ao longo da vida, bem como para qualquer perspec-
tiva da sustentabilidade socialmente referenciada.
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